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Depósi to Legal M-2-1958 

^ V E R T E N C I A I M P O R T A N T E 

l t U* ediat 
et C l b a n este 1 1^ q u e l o s s eñores Alcaldes y Secretarios 

p l *r en el L E T Í N ' d i s P ° n d r á n que se deje un 
sitio de costumbre, donde p e r m a n e c e r á 

\ ^ ^ ^ a s t a el recibo del siguiente. 

2?\ \ 6 0 v C i o N \ T A L L E R E S : Calle del Doctor Cas-
<U 6 3 0 Ton M a d r i d - 9 . Te l é i s . : Admin i s t r ac ión , 
y oficina: n ' 2 7 3 3 8 3 6 ' A P a r t a d o 937.—Horas 

i a de la f 0 c h o v media de la m a ñ a n a a dos 
^ tarde. Para el p ú b l i c o : de nueve a dos. 

P R E C I O S D E S U S C R I P C I O N 

Trimestre, 525 pesetas; semestre, 1.050, y un año , 2.100 

Suscripciones y venta de ejemplares, en la Admin i s t r ac ión 

del B O L E T Í N O F I C I A L , calle del Doctor Castelo, 60, Madr id-9 . 

Fuera de esta Capital , directamente por medio de carta a l a 

Admin i s t r ac ión , con inc lus ión del importe por giro postal, 

Gastos de Correos y giros por cuenta del suscriptor. 

T A R I F A D E I N S E R C I O N E S 

Anunc ios , l ínea o fracción, noventa pesetas. 

L a s líneas s e m i d e n p o r e l t o t a l d e l e s p a c i o q u e o c u p a e l anunria. 
L o s a n u n c i a n t e s v i e n e n o b l i g a d o s a l p a g o d e l I m p u e s t o d e l t i m t M * . 

P R E C I O D E L E J E M P L A R : 7 P E S E T A S 

L a B i b l i o t e c a P r o v i n c i a l y s u s e r v i c i o d e H e m e r o t e c a p e r m a 

n e c e n a b i e r t o s a l público d e s d e l a s d i e z a l a s t r e c e h o r a s , 

l o s días l a b o r a b l e s , e n M i g u e l A n g e l , 2 5 , s e g u n d a p l a n t a . 

C M O DE ADMINISTRACION 
H £ A L TERRITORIAL 

nni°úpornEiT° 17mi979, de 16 de 
T°Ce<iirnien

et q U e s e d e J a n s i n efecto 

y!nción v t ° S , d e fiscalización, inter-
Histracrñ„ ¿° d e l Ministerio de Ad-
i S L°cales e r r i t o r i < d sobre Entida-

l C Í Q n nnr^en dwersas materias y se 
r r n a s aclaratorias. L a Co 

P a ñ S ? h e r a n í a

U C l 0 n ' q u e e n e l ejercicio de 
c a W a ' h a d e c i d a d a d o l a N a c i ó n Es-
de 8 °zan d * q u e l a s Entidades Lo-
d ¿ U s interese a U t ° n o m í a p a r a l a ges t ión 

SuPrimir P o r l o que e l Gobierno 
^ient 0 s 7 i u u r t o d o s aquellos procedi-
S o l ü t a m e

 f i s c a l i z a c i ó n que no sean ab-
c°orrü n

 n t p n e c e s a r i o s para asegurar l a 
° r g a n o s

 o n entre las actuaciones de los 
n e s L o c a ^ t a t a l e s y l o s d e l a s C o r P ° r a c i o " 
S i e t e m i f r a p a r t e ' ya la Ley cuarenta y 
s'et e </' n o v e c i e n t o s 

setenta y ocho, de 
? H s t a t ° ? U b r e ' d e r o g ó la de Bases 

a | C o b i e ' U t o d e l Rég imen L o c a l a u t o r i z ó 
^ ¡ m i e n t P a r a d e > a r s i n e f e c t 0 l o s p r ° " 
V tutela S d e f iscalización, i n t e rvenc ión 

cual, 
e i e r c í a

e l a que e. , 
a sobre i - i V I l n i s t e r i o del Interior 

S|cicíl e r a Qu<w C o r P o r a c i o n e s Locales, 
l í , C q u e los h u h r a e I r a n § ° d e l a d i s p ° -
d i c h a T

q u e el " U b l e r a establecido, s in m á s 
leri n

 L e V d e t P r ° P l ° a r t í c u l o segundo que 
^ a l 5e Adm n a b a - Creado el M i n i s -
c i e n t 0 ¡ > e c r e t o s ^ ! t r a c i ó n T e r r i t o r i a l por 
e$t a

 setanta e c i e n t o s ocho/mil nove
la a

a , u t o r i z a C i ' y n u e v e » d e cinco de abri l , 
r W 'as facuit H

 d e b e e n t ender se referí
an a] 3 e s que actualmente co-

E ¿ ° n con i m e ^ c i a n a d o Minis te r io en 
dirrjj ainado P f C o r P ° r a c i o n e s Locales. 
t e a r , n t c s s e h a

 C o n ' u n t o de tales proce-
c l ar a

q ü e l l os q u

a n a lecc ionado inicialmen-
^^de^ P o r la P-?-F S u fo rmulac ión m á s 
Í H / ^ ^ s e n t a r , a d q u e s u supres ión 
% ¿ L oca] e c 3 l a gest ión de las E n -
S a

 s i r » e f e r t

S 0 n susceptibles de ser 
N r ü S l n Periui ° d e m a n e r a m á s inme-
b l ec e r

 e s t u d i a r s i 5 d e que posteriormente 
¡ % . u n a n U e v

e conveniencia de esta-
e l a

 s d e io a r t i c u l a c i ó n de las com-
K ^ i ^ o n i z a n 6 n t e s Públ icos , en aras 
P r ¡ n c > n i o laúa- a u t o n o m í a local. 

d e iL*J.n d e salvaguardar el 
C | C > C o s 1 § u a l d a d entre los entes pre-
c¡ci 0 jaedan' _ , , s « c u l t a d e s de interven-

^ H i c í h aya t r f w i d a s a u n q u e s u e i e r " 
„ ííi ° c ° r r e S n ? ! e n d o al ente preauto-
«¡e ^ s u v i r t u

S p ° n d i e n t e . 
' a propuesta del Min is t ro 

> J i i r S ° n del cT T e " i t o r i a l y previa de 
e c ¡enf d e l d,' a ° n s e i o d e Minis t ros en s i 

S s e t e n t . U m c e d e Junio de mi l no-
n t a y nueve, 

C^culo D I S P O N G O : 

^ c i ^ a i e n t e s

r i r n e r o . - - - Q u e d a n g i n e f e c t o s 

5 ^terven 0 C e d i r n i e n t o s d e f i s c a l i -
1 C l ° n y tutela que actual

mente ejerce el Minis ter io de A d m i n i s 
t rac ión Terri torial sobre las Corporacio
nes Locales. 

U n o . Honores y distinciones. 
Uno . Uno . Au to r i zac ión de los Regla

mentos especiales de las Corporaciones 
Locales para la concesión de honores y 
distinciones (ar t ículo trescientos cinco del 
Reglamento de Organizac ión , Funciona
miento y Régimen Jur ídico de las Corpo
raciones Locales). 

Uno . Dos. Auto r i zac ión para las mo
dificaciones de los nombres de calles, pla
zas, parques y conjuntos urbanos (ar t ícu
lo trescientos seis del Reglamento de Or
ganización, Funcionamiento y Régimen 
Jur íd ico) . 

Dos. Régimen jurídico. 
Dos. Uno . Resoluc ión de los recursos 

de alzada contra los acuerdos de los 
Ayuntamientos imponiendo multas (ar
t ículo trescientos ochenta y cinco de la 
ley de Régimen Local). 

Dos. Dos. Resoluc ión de los recursos 
de alzada contra las multas de la A l c a l 
día de M a d r i d (ar t ículo segundo de la ley 
Especial para el Munic ip io de Madr id , de 
once de julio de mi l novecientos sesenta 
y tres, y ar t ícu lo tercero del Reglamento 
de Organizac ión , Funcionamiento y Ré 
gimen Jur íd ico) . 

Suprimidos los procedimientos a que 
se refieren los párrafos dos punto uno y 
dos punto dos. los acuerdos de los A y u n 
tamientos imponiendo multas, incluidos 
los del Ayuntamiento de M a d r i d , sólo po
drán ser recurridos ante la Jurisdicción 
Contencioso-Administrat iva. 

Tres. Disposiciones de bienes de pro
pios de las Corporaciones Locales. 

Tres. Uno . Au to r i zac ión para otorgar 
cesiones gratuitas de bienes inmuebles de 
propios de las Corporaciones Locales a 
Entidades o Instituciones Públ icas (ar
t ículo ciento ochenta y nueve de la ley 
de Régimen Local y noventa y cinco y 
noventa y seis del Reglamento de Bienes 
de las Corporaciones Locales). 

Tres. Dos. Control de inscripción de 
bienes en el Registro de la Propiedad (ar
t ículo treinta y cinco punto cuatro del 
Reglamento de Bienes). 

Tres. Tres. Informe en proyectos tra
mitados por el Minis ter io de Obras Pú 
blicas y Urbanismo sobre cesión de ca
rreteras y caminos vecinales del Estado 
a las Corporaciones Locales y viceversa 
(ar t ículo cincuenta y cuatro de la ley de 
Carreteras de diecinueve de diciembre de 
mil novecientos setenta y cuatro). 

Cuatro. Disposiciones de bienes de las 
Corporaciones Locales incluidos en el 
Patrimonio Municipal del Suelo. 

Cuatro. Uno . Auto r i zac ión para la ce
sión de terrenos a t í tu lo gratuito o por 
precio inferior al coste, a favor de las 
Entidades Públ icas , destinadas a atender 
necesidades de viviendas de ca rác te r so

cial, cuando estos terrenos e s t én incluí-
dos en el Patr imonio M u n i c i p a l del Sue 
lo (ar t ículo ciento sesenta y seis coma uno, 
del texto refundido de la ley sobre Régi 
men del Suelo y Ordenac ión Urbana, de 
nueve de abri l de m i l novecientos setenta 
y seis). 

Cuatro. Dos. Au to r i zac ión para la ce 
sión de terrenos, directamente a t í tu lo 
gratuito o por precio inferior al coste, en 
favor de Entidades o Instituciones Públ i 
cas para destinarlos a fines que redunden 
en beneficio manifiesto de los municipios 
siempre que se trate de terrenos pertene
cientes al Patrimonio Munic ipa l del Suelo 
(ar t ículo ciento sesenta y siete del texto 

! refundido de la ley sobre Régimen del 
Suelo y Ordenac ión Urbana). 

Cuatro. Tres. Autor izac ión p a r a l a 
cons t i tuc ión de un derecho real de super
ficie sobre terrenos pertenecientes al Pa
tr imonio Munic ipa l del Suelo en favor de 
Entidades o Instituciones Públ icas , cuan
do se haga gratuitamente o por precio 
inferior al coste y se destine a los fines 
previstos en los ar t ículos ciento sesenta 
y seis y ciento sesenta y nueve del texto 
refundido de la ley sobre Régimen del 
Suelo y Ordenac ión Urbana, aprobado por 
Real Decreto m i l trescientos cuarenta y 
seis mi l novecientos setenta y seis, de 
nueve de abri l (ar t ículo ciento setenta y 
dos del texto refundido de la ley sobre 
Rég imen del Suelo y Ordenac ión Urbana). 

Cinco . Administración y aprovecha
miento de bienes de las Corporaciones 
Locales. 

Cinco . U n o . Auto r i zac ión para la apor
tac ión voluntaria al Fondo de Mejora de 
Montes de las Entidades Locales (ar t ícu
lo once del Decreto dos mi l cuatrocientos 
setenta y nueve/mil novecientos sesenta 
y seis, de diez de septiembre). 

Cinco . Dos. Conformidad ó mero co
nocimiento sobre los acuerdos de las Cor 
poraciones Locales referidos al ejercicio 
del derecho de tanteo en las subastas de 
aprovechamiento de montes de propiedad 
de las mismas (ar t ículos noventa y uno 
y noventa y dos del Reglamento de Bie
nes). 

Cinco. Tres. Conocimiento y control 
de los expedientes en los que las Corpo
raciones Locales insten los derechos de 
tanteo en aprovechamientos forestales (ar
t ículo noventa y dos del Reglamento de. 
Bienes). 

Cinco. Cuatro. Conocimiento y fiscali
zación de la rendic ión de cuentas del Fon
do de Mejora de Montes (ar t ícu lo nueve 
del Decreto dos mi l cuatrocientos setenta 
y nueve mi l novecientos setenta y seis, 
de diez de septiembre). 

Seis. Adquisición de bienes y dere
chos de las Corporaciones Locales. 

Seis. Uno . Autor izac ión de expedien
tes para la adquis ic ión de valores mob i 
liarios por las Corporaciones Locales, 
siempre que la Corporac ión no adquiera 

más del cincuenta por ciento del capitai 
de la Sociedad (ar t ículo once del R e g i a -
m e n t ó de Bienes). 

Seis. Dos. Otorgar la dec la rac ión de 
interés públ ico o social de los Servicios 
a instalar en los edificios o terrenos a ena
jenar directamente por el Instituto N a c i o 
nal de la Viv ienda a favor de Entidades 
Locales (Decreto mi l cuatrocientos ochen
ta y tres/mil novecientos sesenta y seis, 
de dieciséis de junio). 

Siete. Servicios locales. 
Siete. U n o . A p r o b a c i ó n de expedien

tes de provincia l ización y munic ipa l iza
ción de Servicios que no sean los reser
vados a la ap robac ión del Consejo de M i 
nistros y que no establezcan en r é g i m e n 
de monopolio (ar t ículos ciento sesenta y 
seis y ciento sesenta y nueve de la ley de 
Régimen Local y sesenta y cuatro del R e 
glamento de Servicios de las Corporac io
nes Locales). 

Siete. Dos. Creac ión de Organo espe
cial de Admin i s t r ac ión para la p r e s t a c i ó n 
de Servicios en forma de gest ión directa 
(ar t ículos sesenta y siete y setenta de l 
Reglamento de Servicios). 

Siete. Tres. A p r o b a c i ó n de expedien
tes de t r ans fo rmac ión y ext inc ión de los 
Servicios municipal izados y provincia l iza-
dos cuyos expedientes de creac ión no ha
yan sido aprobados por el Consejo de 
Minis t ros , siempre que no e n t r a ñ e n r ég i 
men de monopolio (ar t ículos noventa y 
siete, noventa y ocho y noventa y nueve 
del Reglamento de Servicios). 

Siete. Cuatro. Au to r i zac ión de p r ó r r o 
gas de per íodo de durac ión de los con
ciertos realizados por Entidades P ú b l i c a s 
como forma de gest ión indirecta de los 
Servicios (ar t ículo ciento cuarenta y cua
tro del Reglamento de Servicios). 

Siete. Cinco. Autor izac ión para con
certar las Diputaciones Provinciales m á s 
de uno de los Servicios m í n i m o s previs
tos en el ar t ículo doscientos cuarenta y 
cinco de la ley de Régimen Loca l (ar
t ículo ciento cuarenta y siete del Regla
mento de Servicios). 

Siete. Seis. Aprobac ión del expediente 
tramitado por el Ayuntamiento de M a 
dr id para la creación de Instituciones de 
Régimen jur ídico a u t ó n o m o o con perso
nalidad jurídica de derecho púb l i co para 
la real ización de los Servicios munic ipa
les (ar t ículo quinto de la ley Especial para 
el Munic ip io de Madr id) . 

Siete. Siete. A p r o b a c i ó n de los Esta
tutos de las Instituciones creadas por el 
Ayuntamiento de Barcelona, como E n t i 
dades de derecho públ ico para la pres
tación de Ser-vicios públ icos (a r t í cu lo se
tenta y ocho del Reglamento por el que 
se desarrollan los t í tu los primero y se
gundo de la ley Especial para el M u n i 
cipio de Barcelona; Reglamento aprobado 
por Decreto cuatro m i l veint isé is /mi l no
vecientos sesenta y cuatro, de tres de d i 
ciembre). 
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Siete. Ocho. A p r o b a c i ó n , fuera de los 
casos de l ici tación, de fó rmulas especia
les que garanticen mejor la ejecución de 
las obras a realizar por el Ayuntamiento 
de Barcelona (ar t ículo cuarenta y cinco 
de la ley Especial para el Munic ip io de 
Barcelona, texto aprobado por Decreto 
mi l ciento sesenta y seis/mil novecientos 
sesenta, de ve in t i t rés de mayo). 

Siete. Nueve. In fo rmac ión y aproba
c ión de los expedientes de modificación 
de tipos de fianzas de licitaciones de las 
Corporaciones Locales (ar t ículo ochenta 
y dos coma siete, del Reglamento de 
Contratos de las Corporaciones Locales). 

Siete. Diez. C o m p r o b a c i ó n de cumpli
miento de las normas sobre excepciones 
de l ici tación de contratos celebradas por 
las Corporaciones Locales (ar t ículo veinte 
coma dos del Reglamento de Contratos 
de las Corporaciones Locales). 
. A r t í cu lo segundo.—No será precisa la 
au to r i zac ión del Minis ter io de Admin i s 
t rac ión Terr i tor ial a que se refiere el ar
t ícu lo diecinueve coma dos de la Ley cua
renta y ocho mi l novecientos, sesenta y 
seis, de ve in t i t rés de julio, sobre modifi
cac ión parcial del Régimen Local para 
que las Corporaciones Locales puedan 
conceder subvenciones de in te rés relevan
te, para la localidad. 

Ar t í cu lo tercero.—Los procedimientos 
de fiscalización, in te rvenc ión y tutela que 
se dejan sin efecto en vir tud de lo dis
puesto en el presente Real Decreto que
dan suprimidos t ambién respecto a las 
Entidades Locales comprendidas en el 

' ' ámbi to territorial de los entes p r e a t o n ó -
micos, aunque tales facultades hubieran 
sido transferidas a dichos entes. 

Ar t í cu lo cuarto.—Cuando para el ejer
cic io de alguna de las competencias atri
buidas a las Corporaciones Locales, como 
consecuencia de la supres ión por el pre
sente Real Decreto de los procedimientos 
de fiscalización, in te rvenc ión y tutela, sea 
preceptivo el informe de algún ó rgano de 
la Admin i s t r ac ión del Estado, se manten
drá dicho informe con el propio carác te r 
que tenga establecido. L a pet ic ión del mis
mo será acordada por la propia Corpo
ración Local solicitando directamente del 
órgano informante antes de adoptar el 
acuerdo final correspondiente sobre el 
expediente de que se trate. Cuando sea 
preceptivo el informe del Consejo de Es
tado la Corporac ión Local lo sol ic i tará a 
t ravés del Minister io de Admin i s t r ac ión 
Terri torial . 

Ar t í cu lo quinto.—Por el Minis ter io de 
Admin i s t r ac ión Terri torial se d i c t a r á n 
cuantas normas sean precisas para el 
desarrollo y ejecución del presente Real 
Decreto. 

D I S P O S I C I O N E S T R A N S I T O R I A S 
Primera. — Los expedientes afectados 

por la supres ión de los procedimientos 
de fiscalización, in te rvenc ión y tutela a 
que se refiere el presente Real Decreto, 
que en el momento de la entrada en v i 
gor del mi.smo se encuentren sometidos 
a resolución de los órganos competentes 
del Minis ter io de Admin i s t r ac ión Terr i 
torial s in que hubiera reca ído acuerdo 
sobre los mismos, serán devueltos a las 
respectivas Corporaciones Locales. 

Segunda.—Los recursos de alzada ante 
los Gobernadores civiles contra los acuer
dos -de los Ayuntamientos imponiendo 
multas y los recursos de alzada ante la 
Dirección General de Admin i s t r ac ión L o 
cal contra las multas de la Alcaldía de 
Madr id , interpuesto antes de la entrada 
en vigor de este Real Decreto, se resol
verán con arreglo a las normas vigentes 
en el momento de su in terpos ic ión . 

Dado en Madr id , a dieciséis de junio de 
mil novecientos setenta y nueve. 

J U A N C A R L O S 

E l Minis t ro de Admin i s t r ac ión Terri torial , 

A N T O N I O F O N T A N P E R E Z 

(Publicado en el "Bole t ín Oficial del 
Estado" de fecha 14 de julio de 1979.) 

(G. C—7.449) 

GOBIERNO CIVIL 
Secretaría General.—Servicio de 

Administración Local 
Por la Direcc ión General de Admin i s 

t rac ión Local se ha dictado la siguiente 

resoluc ión otorgando visado a modifica
ción de plantil la al Instituto de Estudios 
de A d m i n i s t r a c i ó n Loca l : 

"Vi s to el acuerdo de la Corporac ión , 
cuya fecha y contenido se reseña al dor- i 
so, en el apartado 1. 

Vistas las disposiciones legales que se 
citan y son de apl icación a la solicitud, 
así como los informes procedentes. 

Esta Direcc ión General ha resuelto v i 
sar la modif icación de plantilla que se ha 
solicitado, en los t é rminos que se expre
san en el apartado 3. 

Dorso que se cita: 
1. Acuerdo de la Corpo rac ión . 

-1.1. Fecha: 25 de enero de 1979. 
1.2. Contenido: Supres ión de una pla

za de Director de Centro y de cuatro pla
zas vacantes de Técnicos de Adminis t ra 
ción General. T rans fo rmac ión de una pla
za vacante de Adminis t ra t ivo en Auxi l i a r 
de Biblioteca y A r c h i v o y de otra de Ujier 
en Subconserje. Cambio de la denomina
ción de las plazas de Ujieres por la de 
Ujier-Ordenanza. 

2. Disposiciones legales e informes. 
2.1. Disposiciones legales: Decreto de 

30 de mayo de 1952, Reglamento de Fun
cionarios, a r t ícu lo 13. 

2.2. Informe. 
3. Resolución: Visado favorable." 
Lo que en cumplimiento del a r t í cu lo 13 

del Reglamento de Funcionarios de A d 
minis t rac ión Local , se hace púb l ico para 
general conocimiento. 

Madr id , 23 de julio de 1979.—El Go
bernador c iv i l , Juan José R o s ó n Pérez . 

(G. C—7.703) 

AYUNTAMIENTO DE MADRID 
Gerencia Municipal de Urbanismo 

A N U N C I O 

El excelent ís imo Ayuntamiento Pleno, 
en sesión celebrada el 29 de junio de 
1979, ha adoptado el siguiente acuerdo: 

" C o n independencia de las Normas que 
para su funcionamiento interno sean apli
cadas por la Gerencia Munic ipa l de U r 
banismo, el acuerdo plenario de 7 de no
viembre de 1978, por el que se a p r o b ó 
inicialmente el Plan Especial de Protec
ción y Conse rvac ión de Edificios y C o n 
juntos de In t e r é s His tó r i co-Ar t í s t i co de 
la vi l la de Madr id , queda complementado 
por las siguientes Normas: 

1. Sobre el á m b i t o territorial de apl i
cación del Plan Especial será : 

1.1. A r e a Central (grafiada en pla
nos): 

— Con pro tecc ión individualizada y 
cata logación positiva. 

— C o n pro tecc ión genérica y cataloga
ción negativa. 

— Solares en cons t rucc ión . 
1.2. Area Exterior. Comprende exclu

sivamente aquellas partes de este Area 
grafiadas en planos, en estas dos circuns
tancias: 

a) Con pro tecc ión individualizada y 
cata logación positiva. 

b) Con protecc ión genérica en los s i
guientes conjuntos: 

— Vivienda unifamiliar (colonias). 
— Cascos de pueblos anexionados. 
— Zonas especiales. 
— Zonas verdes. 
Todos ellos granados en planos. 
1.3. A l resto no comprendido en los 

dos apartados anteriores no le afecta el 
Plan Especial. 

2. Sobre correcc ión de errores mate
riales. 

2.1. Los errores materiales aprecia
dos en la del imi tac ión de los pe r íme t ros 
de los cascos de pueblos anexionados y 
colonias unifamiliares se corrigen de 
acuerdo con la d o c u m e n t a c i ó n gráfica que 
se adjunta. 

2.2. E l error apreciado en la pági
na 136 del Plan Especial se corrige in 
tercalando el advervio "no" entre los 
vocablos "que" y "permitan" de forma 
que diga "que no permitan". 

2.3. E n los d e m á s casos cuando se 
plantean supuestos de posibles errores 
materiales, se aplicará la Norma adicio
nal 3.1., pág. 147 del Plan Especial, 
a d o p t á n d o s e la oportuna reso luc ión por 
el Gerente Munic ipa l de Urbanismo, pre
vios los informes motivados pertinentes 

3. Sobre solicitudes de licencias ante
riores al acuerdo de aprobac ión inic ia l 
del P lan Especial. 

3.1. Las licencias solicitadas tres me
ses antes de la publ icac ión del acuerdo 
plenario de 7 de noviembre de 1978, se
rán concedidas con arreglo al planea
miento vigente en el momento de la so
lici tud, cuando reuniesen todos los requi
sitos precisos para su otorgamiento, si 
bien p o d r á n establecerse condicionamien
tos es té t icos o ambientales. 

Quedan excluidas de lo dispuesto en 
el pár ra fo anterior las licencias para edi
ficar en los sectores en los que actual
mente se apliquen las Ordenanzas 1 y 11 
de las Generales de Uso y Edif icación 
del Suelo y las de demol ic ión que afecten 
a edificios sometidos a p ro t ecc ión ind iv i 
dualizada. 

4. Sobre de l imi tac ión y consol idac ión 
de conjuntos. 

E n cuanto a la de l imi tac ión y conso
l idación de conjuntos a que se refiere la 
página 94, pár rafo 3 del P lan Especial, 
ha de entenderse lo siguiente: 

a) E n los sectores delimitados como 
conjuntos en el Catá logo Normat ivo, el 
á m b i t o a considerar a efectos de su con
sol idación como vivienda unifamiliar será 
la manzana. 

b) En todo caso se ponde ra r á la situa
ción de cada manzana en re lac ión con su 
entorno. 

c) Se va lorará igualmente la ocupac ión 
en superficie de las parcelas edificadas 
con vivienda unifamiliar, en re lación con 
el total de la manzana, en t end i éndose que 
existe consol idac ión cuando la vivienda 
unifamiliar ocupe al menos el 60 por 100 
de la manzana, siempre que, además , en 
el conjunto, delimitado, considerado en 
su totalidad, exista esta misma propor
cionalidad en la consol idac ión . 

d) Asimismo, se p o n d e r a r á t a m b i é n la 
s i tuac ión constructiva de acuerdo con el 
Plan Parcial vigente. 

e) La resolución procedente se adop
ta rá por el Consejo de la Gerencia M u 
nicipal de Urbanismo. 

L o que se publica para general cono
cimiento. 

Madr id , 9 de julio de 1979.—El Secre
tario general, Pedro Barcina Tort . 

(O.—20.405) 

Gerencia Municipal de Urbanismo.— 
Ejecución de Planes. Urbanizaciones 

E D I C T O 

E n cumplimiento de lo dispuesto en 
el a r t í cu lo 80.3 de la ley de Procedimiento 
Adminis t ra t ivo y ar t ícu lo 314 del Regla
mento de Organización, Funcionamiento 
y Régimen Jur íd ico de las Corporacio
nes Locales, se publica el presente edicto 
para notificar a los propietarios de las 
fincas que a con t inuac ión se relacionan 
la ap robac ión inicial por la excelent ís ima 
Comis ión Permanente, en sesión celebra
da el 26 de junio de 1979, del proyecto 
de u rban izac ión de terrenos situados en 
el Cerro del Z u r r ó n (Barajas), presentado 
por don Alejandro Santelices Ollade, en 
nombre y represen tac ión de "Comercial 
del Campo, S. A . " . 

F inca : N ú m e r o 9 del Pol ígono Cerro 
del Z u r r ó n (Barajas). 

Propietario: Don Agust ín Jul ián M a n 
so, de domici l io desconocido. 

L o que se le comunica signif icándole 
que el expediente de su razón será so
metido a información pública por plazo 
de un mes, contado a partir del d ía s i 
guiente al en que aparezca el correspon
diente anuncio en el B O L E T Í N O F I C I A L 
de la provincia, dentro de cuyo plazo po
drá examinar dicho expediente en la Ge
rencia Munic ipa l de Urbanismo, avenida 
Alfonso XI I I , con vuelta a Paraguay, y 
•formular por escrito, que hab rá de pre
sentar en el Registro General de la mis
ma y dentro del citado plazo, cuantas 
alegaciones o sugerencias a su derecho 
convengan. 

Madr id , 5 de jul io de 1979.—El Se
cretario general, Pedro Barcina Tort. 

(O.—20.406) 

El BOLETIN OFICIAL de la 
provincia de Madrid se publica 
diariamente, excepto los domíneos 

MINISTERIO DE TRABAN 

D e l e g a c i ó n P r o v W ^ 
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R E S O L U C I O N D E L A D E L E G A C I O N jj*J J 
C I A L D E T R A B A J O D E M A D R I D HO.MOLO ^ 

E L C O N V E N I O C O L E C T I V O D E L A 

" M A N U F A C T U R A S FOTOGRAFICAS 

E S P A Ñ O L A S " 

V i s t o el expediente de Convenioi 
lectivo de la empresa "Manufactura» 
tográf icas Españo l a s " , y ntrad3 

Resultando que ha tenido su e ^. 
en esta Delegación el expediente j c . 
ferencia elaborado por las r e p r e s e n ^ 
nes de la Empresa mencionada y ^ 
los trabajadores de la misma, quien ] o 2 r 3 -
las deliberaciones correspondientes ^ e¡ 
ron los acuerdos que se plasman 
presente Convenio. ¿ n es 

Considerando que esta D e l e ^ C

( ! n ^ c 

competente para homologar el c ¿js-
en cues t ión , de conformidad con ¿ e 

puesto en la Ley de 19 de dicie^ 1 -
1973 y Orden de 21 de enero o e 

dictada para su desarrollo: # cües-
Considerando que el Convenio e ¿ 0 

t ión r e ú n e los requisitos especifica ^ . 
la normativa que se menciona y •. geal 
mismo se observa lo dispuesto eoi b r e . 
Decreto-ley 49/78, de 26 de d ' c 

- • ~* de nov' e ' 
en re lac ión con el de 25 
de 1977. me 

Vistos los preceptos que se 
y los d e m á s de general ap l ica^ 0 ' 
Delegación Provincia l de Trabajo 

A C U E R D A ..o 

1. ° Homologar el Convenio ^ . . . 
de la empresa "Manufacturas 3¿-
ficas E s p a ñ o l a s " ( M A F E ) , hacieno - ^ 
vertencia de que ello se entiende j ^ . . . ; 
juicio de los efectos que se es el 
en el n ú m e r o 2 del ar t ículo 5. j ..." 
a r t í cu lo 7.° del Real Decreto-ley ^ el 
de 25 de noviembre, en relación ^ -
a r t í cu lo 5.° del Real Decreto-ley* a l> 

2. ° Comunicar esta resolución je 
representaciones Social y E c 0 , n ° . 0 K ~ ¡ 
la Comis ión Deliberante, hacieno 
ber que, de acuerdo con el a r l . -
de la Ley de 19 de diciembre o f I 

por tratarse de resolución homo^ r. 
no cabe recurso alguno contra 
en vía administrativa. e\ W 

3. ° Disponer su publicación en ¡ £ 
L E T I N O F I C I A L de la provincia y ¿\e^ 
cr ipción en el Registro corresp £ I pr 

M a d r i d , 16 de mayo de 1 9 / * á 0 de 1 

legado de Trabajo, Felipe Arm<» 
Vega. , 
C O N V E N I O C O L E C T I V O Vt g p 

F A C T U R A S F O T O G R A F I C A » * 
L A S , S. A . " j , ; * 

l.o D E M A Y O 

C A P I T U L O 1 

O B J E T O , Á M B I T O Y V I G E N C I A D E * r ^ $e 

A r t í c u l o 1. E l presente C o ^ ' . . 
formaliza conforme la ley de ^ ^ \V 
Colectivos de 19-de d i c i e m b r e ^ , . . . 
y d e m á s disposiciones legales ^ » ^ 
materia de Convenios C o l e c t i v o ^ ^ ,„> 
ne por objeto fomentar el eSpir¿¡¡d eí> ¿-
t icia social y el sentido de u n ' £ a j o . ^ 
p r o d u c c i ó n y comunidad de t r . g

 trf¡. 
jorando el nivel de vida de c i \ \ ^ 
jadores e incrementando la P¡"°~L ptf J 
sustituyendo al que fué aprobau ^ f . : 

so luc ión de la Delegación de ¿ e 1\ , 
M a d r i d con fecha 7 de J u n ' ° A L ¿ e 

OFICIA-' M a d r i d c o n iecna / — O F I C V 
p u b l i c a d o e n e l B O L E T Í N £ ¿ e jo 
p r o v i n c i a d e l día 5 d e juu ^ 

Ambito territorial V Pef

 r ^ 
nido * ¿ S V ; A r t . 2. E l con té 

Convenio Colect ivo regulará 
nes de la empresa 

MAFE y t o u , ¡ o n * : . 
sonal, con las siguientes excep ^ _ 

a) Personal t écn ico titulado 0 ^ 
te cualquiera de las siguientes 
profesionales : 

— Directores y subdirectores 
Técn icos jefes. 

— Técn icos . 
— Peritos. t 

— Ayudantes técnicos. ^¿o 1 

b) Personal empleado c l a .^ n tes : 

alguna de las categorías s i g « i e 

— Jefe de 1.» 
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r, L° a ' o S t e Proyectista. 
£ S e M i c a r í ? 6 1 P u e n t e Convenio 
I o d e t en» Personal que haya de-
í c °n la P V l n c u l a c i ó n laboral efecti-
? l a de su n, £ ? p r e s a ' c o n anterioridad al 

t d e , Publicación en el B O L E T Í N O F I -
Provincia de Madr id . 

Art 3

 A m h l t o temporal 
t Í V ° . e n t r a r á E l p r e s e n t e Convenio Colec-s'§u en vigor el día 1.a del mes 
Por i a

 a a9.uel en que fuese aprobado 
tendrá a u t 0 r i d a d laboral competente, y 
198o. g e n c i a hasta el 30 de junio de 

üeA

A^Qmátiearnente quedará prorrogado 
con t r J N a ñ o Por táci ta reconducc ión si , 
% i 0 a i e s e s de antelación, como mí-
Su caso d e s u vencimiento o, en 
r r°§as « a l a d e cualquiera de sus p r ó -
denU n'c i5ln8una de las partes lo hubiese 

^icos n ° o b s t a n t e , sus efectos econó-
a P r o b a ^ a l q u i e r a Que sea la fecha de su 
d e 19751 S C r e t r o t r a e r á n al 1 de mayo 

C A P I T U L O II 

N A C I O N E N L A S T A B L A S 
D E R E T R I B U C I O N 

A n ^ a c i ó n de tablas salariales 

M O D I F , 

rt. 4 
] e g i r án e n Yo t a b l a s d e re t r ibuc ión que 
del q u e se e * s t Í f m a y o d e 1 9 7 9 ' s e r á n 

lP r esentP ^ l e c e n e n el ar t ículo 18 
n l.° L o n v e n i o Colectivo. 

^ i b u c i ó n r

e n e r o d e 1 9 « 0 las tablas de 
° !8. serán ° § i d a s e n e l citado ar t ícu-

í r , H t a j e de , l n c r ementadas en el por
to** de n r

U m e n t o q u e experimente el 
s i \ e s ^ rn a

 1 0 S d e consumo entre los 
Un*' i n r ned ia ro° 3 0 c t u b r e ' ambos inclu-

p 0 r c e n t v a n t e r i o r e s , garantizando 
t í n c a d

 m í n i m o del 9 por 100. 
<Slas d e a

r e

P ° S ¡ b l e a ñ o de prórroga, las 
del e n 1 " H s e r á n incrementa-
J ' a ñ o i n r n ^ . ] u l i o y en 1." de enero 
de t a ' e de 2' d i a t 0 siguiente, en el por-
¿ C ° n s u m o a c i ó n de índice de precios 
te n ° v i e m b r e

C O m p u t a d o e n l o s P e r í o d o s 

t 0 \ y d e mavo a a D r i l i n m e d i a t o siguien-
sieLp0rcenta- 3 ° c t u b r e » respectivamente. 
ine

 P r e sobr G Si d e a u m e n t o se apl icarán 
S d e i u l i ^ e - tablas que rijan en el 

m i ° inmediato anterior. 

c o M P E f 

C A P I T U L O III 

tiv 

Art. 5

 N S A C I ° N E S Y A B S O R C I O N E S 

i en̂ f c ° n d i c i o n e s laborales que 
kX d e r O R a n

 p r e s e n t e Convenio Colee-
de i e n q u e

 y s u s t ' t u y e n , a partir de la 
^'srna n

C O r n i e n c e su vigencia, a las 
de ?° S e> biPn íUraleZa

 qne viniesen apíl
e n l a C n , d e forma individual, bien 

b

 p o r l Q

 C o l e c t i v a . 

nÜÜVo- e i q ^ S e refiere al régimen retri-
sork C a s e S U n t 0 d e condiciones eco-
C e r a " y, en C i d a s compensará y ab-
W ° , f e s c 0 n H S U c a s o ' sus t i tu i rá a las an-
'tid' e s - reai Q ' C l 0 n e s salariales o extrasa-
% V , d « a l m e n

I í l e n t a n a s o voluntarias que 
E l ^ S t ' r ' ° c o l e c t l v a m e n t e P u d i e -

t?iu q ü e s°e ^ í 3 1 1 1 ^ ' y exclusivamente, por 
daü ü c i °ne s s ¿ e / e a l importe de sus re-
v¡d, r,esPetadq e l c o m P u t o anual, que
pis, e s que a q u e U a s situaciones indi-
PrPí

 s U p e r i „ e n S u conjunto pudieran re-
C n t e Con S a l a s que se fijan en el 
V ° i a que 1 0 ' manten iéndose la d i -
W d e zarPU e r a resultar con el ca-
ser e í c lus iva Pers°™l> siendo facul
t a s°rbida

 l a E m p r e s a que pueda 
f V m eÍOras ° C O m P e n s a d a con las fu-

A 6 S ü O r i o e c ° n ó m i c a s , cualquiera que 
% N - 6 - T ° N A T U R A L E Z A -
^ e d ' d a s n

a n t 0 l a s mejoras económicas 
el P r e sa , c P ° r mera liberalidad de la 
b'da S e n t e c l a s que se establecen en 
k C j c o r r m 0 n v e n i o > Podrán ser absor
to o 1 V a s , c n ! i n S a d a s C O n las mejoras re-
er> ^ r a l e z * 6 1 " 3 q u e s e a s u concep-
a c ü P ¿ f u tu rn q u e Pudieran establecerse 
V v 0 5 5 adn, P ° r d i sposiciones legales, 

C n ¡ o C o i r t

n i s t r a t i v o s o judiciales, 
etivo o cualquier otra causa. 

C A P I T U L O I V 

Co

An. ° 7

R G A N I Z A C I O N D E L T R A B A J O 
I a 0 ^ m e s E

L H ° r § a n i z a c i ó n del trabajo, 
W i ^ a n z a T ° i a r a e n e l ar t ículo 4.° de 

r i a « 0 . , í ¿ ° r a l d e Trabajo para las 
V U l m i c a s de 24 de julio de 

1974, es facultad exclusiva de la Direc
ción de la empresa M A F E . 

Se reconocen como principios básicos 
de la organización de la Empresa y de su 
régimen de trabajo, el respeto a la per
sona y derechos humanos y profesionales 
del trabajador y la obtención de un nivel 
máximo de productividad mediante la f i 
jación de rendimientos, la saturación de 
la jornada laboral y la necesaria movi l i 
dad del personal. 

A r t . 8. Tanto con objeto de conseguir 
la sa turac ión de la jornada en cada pues
to de trabajo, como para evitar situacio
nes de inactividad, en los casos de nece
sidad de parada de una sección o sector, 
por imperativa necesidad de fabricación 
o falta de trabajo en un puesto determi
nado, el trabajador queda obligado a rea
lizar, sin que ello pueda suponer cam
bio de grupo profesional, funciones dis
tintas a las de su categoría, bien en su 
propia sección o en secciones distintas a 
las de su habitual puesto de trabajo, de 
conformidad con las reglas siguientes: 

a) Si fuesen de categoría inferior, se 
conservarán los derechos de la de pro
cedencia, de acuerdo con lo dispuesto en 
el ar t ículo 37 de la Ordenanza Laboral 
de Trabajo para las Industrias Químicas , 
y el apartado V I I del presente Convenio. 

N o será de aplicación lo establecido 
en este ar t ículo en aquellos casos en que 
el traslado a un puesto de categoría i n 
ferior obedezca a petición del interesa
do o venga impuesto por una falta o dis
minución de capacidad de aptitud com
probada, en que se estará a lo estable
cido en el ar t ículo 38 de l a Ordenanza 
Laboral de Trabajo. 

b) Si los trabajos realizados fueran de 
categoría superior, se disfrutarán los de
rechos correspondientes a ésta y se ten
drán las mismas obligaciones durante el 
tiempo de su ejecución. La realización de 
trabajos de categoría superior durante un 
plazo que exceda a cuatro meses conse
cutivos y ocho meses alternos en el trans
curso de un año natural, será prueba de
mostrativa de la existencia de una vacan
te, que deberá ser cubierta de acuerdo 
con lo dispuesto en el ar t ículo 12 sobre 
ascensos, si bien en este caso, cuando se 
produjese igualdad de pun tuac ión entre 
los trabajadores concursantes, la oposi
ción se resolverá a favor de quien hu
biese desempeñado la plaza vacante du
rante el tiempo citado. 

A u n cuando se cumplan o superen los 
plazos de cuatro u ocho meses en la rea
lización de trabajos de categoría superior, 
no t endrá lugar la est imación de existen
cia de vacante cuando ello se deba a sus
tituciones de compañeros por baja por 
incapacidad laboral transitoria, por cum
plimiento del servicio militar o cualquier 
otro motivo de suspensión del contrato 
de trabajo que indique reserva de puesto 
del trabajador afectado, todo ello de 
acuerdo con el punto 2 del ar t ículo 36 de 
la Ordenanza Laboral de Trabajo. 

A los efectos mencionados en los apar
tados anteriores se considera la totali
dad de la actividad como de categoría su
perior : 

1. °) Cuando durante la jornada se ocu
pe un puesto correspondiente a una ca
tegoría profesional más alta. 

2. °) Si se desempeñasen a lo largo de 
la jornada funciones de dos o más pues
tos de trabajo, cuando uno de ellos, por 
lo menos, corresponda a categoría más 
alta y se actúa en él con un mínimo de 
tres horas por jornada. 

A r t . 9. La movilidad del personal, 
que se fundamentará siempre en necesi
dades de los servicios, se realizará de 
acuerdo con las normas legales en vigor 
y respetando los derechos económicos de 
los trabajadores en té rminos análogos a 
los fijados en el ar t ículo anterior y se
gún se determina en el apartado V I I de 
este Convenio. 

Respetados tales principios, todos los 
trabajadores quedarán obligados a adop
tar los cambios de rfcesto de trabajo que 
pudiese acordar la Empresa. 

C A P I T U L O V 

C A T E G O R I A S 

A r t . 10. Sin más excepciones que las 
enumeradas en los siguientes art ículos del 
presente Convenio, se mantiene el régi
men de categorías profesionales y defi
niciones de las mismas, recogido en la 

Ordenanza Laboral de Trabajo para las 
Industrias Químicas . 

A r t . 11. E l n ú m e r o de trabajadores 
que deberán estar comprendidos en cada 
categoría dentro de los distintos grupos 
profesionales, se ajustará a los porcenta
jes establecidos por los apartados 6 al 9 
del ar t ículo 27 de la Ordenanza Laboral 
de Trabajo. 

C A P I T U L O V I 

A S C E N S O S 

A r t . 12. Se mantiene las normas so
bre ascensos contenidas en los ar t ículos 
21 al 26 de la Ordenanza Laboral de Tra
bajo para las Industrias Químicas. 

C A P I T U L O V I I 

R E T R I B U C I O N E S Y D E T E R M I N A C I O N 
D E N I V E L E S 

Introducción 

A r t . 13. Con el fin de conseguir una 
más justa distr ibución de los niveles re
tributivos del personal y persiguiendo el 
establecimiento de un mejor orden en la 
organización del trabajo, de manera que 
pueda obtenerse el máx imo aprovecha
miento de la mano de obra, del material 
y de las instalaciones con fines produc
tivos, el sistema de re t r ibuc ión de M A F E 
se fundamenta en los siguientes princi
pios generales: 

a) Fijación de una escala de salarios 
de categorías, con dos niveles de retribu
ción para cada una de ellas. 

b) Establecimiento de un plus de ac
tividad, en función del rendimiento ind i 
vidualmente obtenido. 

Ambito de aplicación 
A r t . 14. Las normas que se recogen 

en este apartado, t end rán el mismo ám
bito de aplicación recogido en el ar t ícu
lo 2.° del Convenio, exceptuando además 
las categorías de aprendices, aspirantes, 
botones y pinches, a las que no será de 
aplicación el doble nivel de re t r ibución 
incluido en el apartado a) del ar t ículo 13 
del Convenio. 

Repercusión a efectos de la Seguridad 
Social 

A r t . 15. Con la única excepción que 
la declaración de salarios y pagos de pri
mas para el Seguro de Accidentes de Tra
bajo, las mejoras económicas establecidas 
en el presente Convenio no supondrá va
riación alguna respecto a las normas le
gales actualmente en vigor para el abono 
de las cotizaciones y cálculo de presta
ciones en ninguna de las contingencias de 
la Seguridad Social. 

Determinación de niveles 
A r t . 16. La determinación de los n i 

veles A y B se basa en el método de 
asignación de puntos de una serie de fac
tores o cualidades concurrentes en el con
junto de los puestos de trabajo de M A F E , 
según normas del oportuno manual, y 
con objeto de llegar a determinar el n i 
vel que debe asignarse al puesto de tra
bajo de cada categoría laboral, mediante 
un sistema técnico y de estimación ob
jetiva. 

La de terminac ión de niveles será reali
zada por la Dirección, asesorada por una 
Comisión permanente, integrada por los 
jefes de organización, de personal y dos 
de departamentos. 

Cambios de puestos de trabajo 
A r t . 17. Cuando el trabajador sea 

trasladado, percibirá en el nuevo puesto 
el salario que le corresponda a éste don
de presta efectivamente sus servicios, te
niendo en cuenta lo siguiente: 

1. ° Si el puesto de trabajo al que se 
le traslada es de categoría o nivel supe
rior al suyo habitual, el trabajador per
cibirá la re t r ibución del nuevo puesto a 
contar desde la fecha de dicho traslado. 

No obstante, en el caso de empleados, 
cuando el cambio de puesto no sea con 
carácter definitivo, sino transitorio, no 
percibirá la mensualidad del nuevo pues
to en tanto que no cumpla las condicio
nes siguientes: 

a) Que el nuevo puesto ocupado sea 
cubierto en la totalidad de su cometido. 

b) Que el per íodo de permanencia en 
el nuevo puesto sea superior a diez días 
en el curso de un mes natural. 

2. ° Si el puesto a que se le traslada 
con carácter definitivo es de categoría o 

nivel inferior que el actual, el paso a la 
nueva si tuación se hará de modo gradual, 
permaneciendo un per íodo no inferior a 
tres meses, n i superior a seis, en cada 
uno de los grados que medien entre el 
de procedencia y el del nuevo puesto 
asignado. 

N o obstante, todo traslado definitivo 
que implique una reducción del nivel re
tributivo, debe cumplir las condiciones 
siguientes: 

a) Que al desaparecer el puesto de 
trabajo y ofrecer al productor que lo 
ocupa otro de igual categoría y nivel, 
és te renuncie al mismo. 

b) E n caso de incapacidad justificada. 
c) A pet ic ión propia o renuncia al 

puesto que un productor ocupa. 
3.° E n aquellos casos en que un tra

bajador, por disfrutar anteriormente con
diciones más ventajosas que las que co
rresponden al nivel de su puesto de tra
bajo, hubiera 1 sido asimilado a un nivel 
superior a t í tu lo de garantía personal, se 
le concederá mientras desempeña funcio
nes de inferior valoración, los derechos 
económicos del nivel al que fuese asi
milado. Disfrutarán igualmente de este 
derecho, aquellos productores que por 
necesidades de organización pudieran ser 
trasladados a puestos de inferior nivel sin 
cumplir las condiciones que se estable
cen en el apartado 2.° de este mismo ar
t ículo. 

Tablas de retribución 
A r t . 18. Durante la vigeqpa de este 

Convenio, y con sujeción a las normas 
que se fijan en este ar t ículo y en los s i 
guientes, el personal incluido en su ám
bito de aplicación percibirá las siguientes 
retribuciones: 

Plus de Convenio y actividad 
A r t . 19. Las retribuciones fijadas en 

el anterior ar t ículo están ligadas a la pro
ductividad; en este sentido y respetando 
la re t r ibución base reglamentaria corres
pondiente a cada categoría profesional, la 
percepción de las cantidades consignadas 
como plus de Convenio y plus de acti
vidad, estará sujeta a las siguientes nor
mas : 

1. °) E l plus de Convenio se percibirá 
por días- naturales. 

2. °) E l plus de actividad se devengará 
exclusivamente por días trabajados, siem
pre que el c ó m p u t o mensual que alcance 
el trabajador durante los días efectivamen
te trabajados, corresponde a actividad o 
rendimiento normal, determinados éstos 
por procedimientos técnicos, ya sea cro
nometraje (est imación directa del sistema 
Bedaux) o es t imación indirecta. 

Se en tenderá por actividad o rendi
miento normal, en los casos de estima
ción directa, el rendimiento equivalente 
a 60 puntos Bedaux. 

E n todos aquellos puestos en los que 
no haya sido establecida la correspondien
te tabla de rendimientos, y hasta que se 
efectúe su implantación, la actividad al
canzada por cada trabajador se est imará 
por su sistema de calificación por mér i to 
en que se valorará el comportamiento del 
interesado durante el mes que correspon
da, en relación con los siguientes fac
tores : 

— Cantidad de trabajo. 
— Calidad de trabajo. 
— Comportamiento y carácter . 
— Voluntad de trabajo. 
Realizada la valoración por el jefe de 

la sección respectiva, será objeto de re
visión por la Dirección de la Empresa 
o persona en quien delegue, la que en 
caso de duda podrá solicitar los infor
mes complementarios que considere pre
cisos. Si en la valoración resultase la ca
lificación inferior a la estimada como 
normal, el trabajador perderá el derecho 
a percibir durante dicho mes el plus de 
actividad. 

3. °) Si un trabajador no alcanzase el 
rendimiento o calificación normal, además 
de perder el derecho al percibo del plus 
de actividad, la Empresa pod>-á adoptar 
las medidas disciplinarias a que la Ley 
le autorice cuando ello resulte proce
dente. 

Plus por años de servicio 
A r t . 20. Los aumentos por años de 

servicio se calcularán inicialmente sobre 
las retribuciones base de la columna p r i -
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¡ .. ¡ | • • • • y , 
mera de la tabla de salarios, y con pos
terioridad sobre los ú l t imos salarios base 
que rijan durante el pe r íodo de vigencia 
de este Convenio, o los salarios mínimos 
vigentes si éstos fueran superiores a los 
salarios base establecidos por la Orde
nanza Laboral, o cualquier otra disposi
ción oficial. La Empresa renuncia duran
te dicho per íodo de vigencia del Conve
nio a su facultad de compensar en el 
cómpu to anual de ingresos los mayores 
importes que se deriven de aplicar los 
porcentajes legales por ant igüedad a los 
úl t imos salarios base, o mínimos, que r i 1 

jan en cada momento. 
E l porcentaje para el cálculo del plus 

por años de servicio, a aplicar sobre las 
bases que correspondan, según lo estable
cido en el apartado anterior, s e rá : 
- — U n trienio, 5 por 100. 

— Dos trienios, 11 por 100. 
• — U n quinquenio, 22 por 100. 

— Dos quinquenios, 33 por 100. 
— Tres quinquenios, 44 por 100. 
— Cuatro quinquenios, 55 por 100. 
— Cinco quinquenios. 66 por 100. 

• Retribución de domingos y festivos 
A r t . 21. Los domingos y festivos se 

abonarán sumando las retribuciones base, 
los aumentos por años de servicio y el 
plus de Convenio. 

Bajas por enfermedad y permisos 
particulares 

A r t . 22. E n los casos de bajas por 
enfermedad*, permisos particulares, incluí-
dos en los puntos 1 al 4 del ar t ículo 59 
de la Ordenanza Laboral de Trabajo, y 
en los motivados por acompañamien to de 
familiares enfermos, se abonarán suman
do las retribuciones base, los aumentos 
por años de servicio y el plus de Con
venio. 

Lo establecido en el párrafo anterior, 
en los casos de permisos particulares, será 
de aplicación solamente en la parte de 
jornada por la que se concedan los mis
mos. 

Conceptos computables en gratificaciones 
extraordinarias 

A r t . 23. Las gratificaciones extraor
dinarias de julio y Navidad, se abonarán 
sumando las retribuciones base, los au
mentos por años de servicio y los im
portes del plus de Convenio. 

Retribución de vacaciones 
A r t . 24. E l per íodo de vacaciones se 

abonará sumando el importe de las retri
buciones base, los aumentos por años de 
servicio, el plus de Convenio y el pro
medio obtenido durante los meses ante
riores a su disfrute, como plus de acti
vidad y plus de asistencia. 

Retribución por accidentes y permisos 
oficiales 

A r t . 25. El mismo criterio de retri
bución recogido en el art ículo anterior 
será de aplicación en los casos siguientes: 

a) Situaciones de baja por incapacidad 
laboral transitoria derivada de accidente 
de trabajo o enfermedad profesional. 

b) Permisos oficiales retribuidos. 
c) Permisos por exámenes . 

Abono de retenciones a fondo 
de atenciones sociales 

A r t . 26. Las cantidades que la Empre
sa dejase de abonar en aplicación de las 
normas establecidas para el devengo del 
plus de actividad, así como las que igual
mente dejase de abonar por bajas de en
fermedad a partir del quinto día, y per
misos por acompañamien to de familiares 
directos enfermos, se ingresarán en el 
fondo de atenciones sociales a que se re
fiere el capí tulo XI I de este Convenio. 

Retribución de horas extraordinarias 
A r t . 27. E l valor de la hora extraor

dinaria se calculará añad iendo a los con
ceptos retributivos legales (salario base 
y aumentos por ant igüedad) los pluses 
de Convenio y actividad, y, en su caso, 
los pluses regulados en los siguientes ar
t ículos . Sobre el cómputo total se incre
m e n t a r á en cualquier caso el recargo legal 
del 50 por 100. 

Cuando las horas extraordinarias se 
realicen por falta de relevo de los traba
jadores a turno, las dos primeras horas 
se cons idera rán dobles a efectos de retri
buc ión . 

C A P I T U L O VII I 

RETRIBUCIONES ESPECIALES 

Plus de trabajos nocturnos 

A r t . 28. De acuerdo con lo estable
cido en el apartado 5 del ar t ículo 23 de 
la ley de Relaciones Laborales vigente, 
perc ibi rán un plus equivalente al 20 por 
100 de los conceptos de salarios base, 
plus de ant igüedad y plus de Convenio, 
el personal que realice trabajos durante 
el per íodo de diez horas de la noche a 
seis horas de la mañana . 

Plus de turno 
A r t . 29. Las cinco horas de diferencia 

entre la jornada laboral normal a que 
están obligados el personal que realiza 
trabajos a turno de ocho horas diarias y 
cuarenta y ocho horas semanales, serán 
retribuidas incrementando en un 50 por 
100 el valor base del cálculo de las ho
ras extraordinarias. 

Pluses especiales 
Art . 30. Se establecen los pluses es

peciales que se recogen a con t inuac ión : 
a) Plus de transporte a percibir por 

el personal con puesto de trabajo en M a 
drid, que se fija en 1.200 pesetas y 1.500 
pesetas mensuales para el personal sol
tero y casado, respectivamente. 

b) Plus de asistencia, 1.600 pesetas 
mensuales a devengar por fracciones de 
400 pesetas por cada pe r íodo equivalente 
a la cuarta parte de cada mes natural. 
Las fechas concretas del per íodo de de
vengo serán establecidas con el acuerdo 
del Comité de Empresa. . 

Se devengará cuando durante cada pe
r íodo no haya ninguna falta de asistencia, 
ya sea de jornada completa o parte de 
ella, salvo por los conceptos que se es
pecifican a con t inuac ión : 

— Vacaciones. 
— Licencias por matrimonio. 
— Permisos por exámenes . 
— Permisos por cumplimiento de de

beres públicos impuestos por ley o dis
posición administrativa. 

— Hasta dos días como máximo por 
fallecimiento o enfermedad grave de pa
dres, hijos, cónyuge, hermanos, abuelos 
o nietos, o por alumbramiento de esposa. 

— U n día por matrimonio de hijos o 
hermanos, coincidiendo con la fecha de 
celebración de la ceremonia. 

— E n las bajas por enfermedad o ac
cidente- inferiores a cuatro días consecu
tivos y aun cuando coincidan en dos pe
r íodos de devengo, sólo se perderá el de
recho correspondiente a uno de los pe
r íodos. 

— Por visita al médico, siempre que 
no exceda de dos horas, o de media jor
nada (mañana o tarde) para visita a es
pecialista con consulta en Madr id . 

— E n el caso de retrasos inferiores a 
dos horas, sólo se deduci rá la parte pro
porcional de cada per íodo de devengo. 

A r t . 31. Estas retribuciones comple
mentarias pbr trabajos nocturnos o en ré
gimen de turnicidad, transporte y asis
tencia, no son ni serán tenidas en cuen
ta en la de te rminac ión de los niveles A 
y B de re t r ibución. 

C A P I T U L O I X 

JORNADA 
A r t . 32. La jornada normal de traba

jo, con las excepciones que más adelante 
se señalan, será de dos mi l ochenta y seis 
horas anuales, en las que se encuentran 
comprendidas las correspondientes a va
caciones retribuidas y deducidas las de 
todos los días festivos, tanto oficiales co
mo libremente concedidos por la Empresa. 

Corresponde a la Empresa fijar la dis
t r ibuc ión de tal jornada, dentro de los lí
mites legales y sin otra condición que la 
de reducir las actividades durante la tar
de de los sábados a las mínimas necesa
rias para mantener el funcionamiento de 
las instalaciones y la prevención de re
paración de averías. 

E l contenido de los dos párrafos ante
riores no será de apl icación: 

a) E l personal que trabaje sujeto a un 
sistema de turnos continuados, cuya jor
nada será de cuarenta y ocho horas se
manales y ocho horas diarias, según lo es
tablecido en el apartado b) del ar t ículo 49 
de la Ordenanza Laboral de Trabajo. 

b) A l personal que por la naturaleza 
de su actividad (quedando aquí especial

mente comprendidas las enumeradas en 
los apartados a) y d) del ar t ículo 49 de 
la Ordenanza Laboral), queda excluido o 
exceptuado de la aplicación de las nor
mas generales sobre durac ión de la jor
nada de trabajo. 

E l personal con puesto de trabajo en 
la factoría de Aranjuez, con jornada nor
mal partida de m a ñ a n a y tarde, disfrutará 
desde 1.° de junio a 15 de septiembre de 
jornada continuada. 

E l personal de fábrica encuadrado en 
secciones o servicios auxiliares, gozarán 
de jornada flexible siempre que ésta no 
perturbe el normal desarrollo de sus fun
ciones. 

Será condic ión indispensable para ha
cer uso de esta concesión, la uti l ización 
en fábrica de reloj para el control de en
trada y salida. 

E l personal con puesto de trabajo en 
Madr id , disfrutará de jornada continuada 
flexible durante todo el año. 

Cambio de jornada 
A r t . 33. La jornada normal de traba

jo del personal encuadrado en los servi
cios auxiliares de fábrica, podrá ser sus
tituida por la de alguno de los turnos 
ya autorizados en secciones de fabrica
ción, cuando las necesidades de la misma 
lo exijan, siempre que la notif icación se 
haga con un plazo de ante lación de vein
ticuatro horas como mínimo. Este cam
bio de jornada se m a n t e n d r á durante el 
tiempo que subsistan las circunstancias 
que lo motiven. 

Garantía personal 
A r t . 34. Se m a n t e n d r á n a t í tu lo de 

garantía personal, las situaciones indiv i 
duales más favorables en materia de du
ración de la jornada de trabajo. 

A r t . 35. Será obligatorio el trabajo en 
horas extraordinarias: 

a) Cuando se produzcan por circuns
tancias imprevistas o inaplazables. 

b) Para remediar o evitar posibles 
perjuicios graves. 

c) E n los casos de puestos de trabajo 
o turno, cuando el trabajador no pueda 
cesar al final de su turno por incompa
recencia del que hubiere de relevarlo. 

Vacaciones 
A r t . 36. Todo el personal de cual

quier categoría y grupo profesional que 
haya alcanzado una ant igüedad de un 
año , disfrutará de un per íodo de vaca
ciones anual equivalente a treinta días 
naturales. 

E l per íodo de vacaciones será de vein
ticinco días naturales para el personal 
con ant igüedad inferior a un año . 

Los días de per íodo de vacaciones de
be rán disfrutarse entre los meses de junio 
a septiembre, ambos inclusive. 

Por cada semana completa disfrutada 
fuera de este per íodo, por necesidades de 
la Empresa, el trabajador t end rá derecho 
a un día más de vacaciones. 

- Festivos 
A r t . 37. Con independencia de los 

días declarados festivos en el calendario 
laboral anual, t end rán igualmente la con
sideración de festivos no recuperables los 
días de Sábado Santo y 24 y 31 de d i 
ciembre. 

Estas jornadas es tán ya deducidas en 
el total de dos mi l ochenta y seis horas 
de jornada anual establecidas en el ar
t ículo 32. 

C A P I T U L O X 

PAGAS EXTRAORDINARIAS 
Gratificaciones extraordinarias de julio 

y Navidad 
A r t . 38. Las pagas extraordinarias con 

motivo del mes de julio y Navidad serán, 
para todo el personal, el equivalente a 
treinta días de sueldo o jornal, calculado 
de acuerdo con lo establecido en el ar
t ículo 23. 

Paga de participación en beneficios 
A r t . 39. Por el concepto de partici

pación de beneficios se satisfará el im
porte equivalente a quince días , de los 
conceptos salariales recogidos en el ar
t ículo 72 de la Ordenanza Laboral de 
Trabajo para las Industrias Químicas, ate
niéndose igualmente a lo establecido en 
dicho ar t ículo , en los casos del personal 
que no haya prestado sus servicios el 
año completo. 

Gratificación extraordinaria 
A r t . 40. E n el mes de octubre 

cada a ñ o se satisfará una gratificacio ^ ^ 
traordinaria por importe equivale» 
quince días de los conceptos saiai 
de sueldo base y plus de antigüedad 

C A P I T U L O X I 

VIA DE RECLAMACIONES 

A r t . 41. Los trabajadores para » c 

uso del derecho de elevar sus We'to¿o 
reclamaciones, deberán utilizar 
caso la vía jerárquica . beberá s ! t 

A r t . 42. Toda reclamación 
formulada ante el mando mme» -a ° 
escrito. Si és te no resuelve ia M ^ 
rec lamación en el plazo de ci 
hábiles , el interesado o, en ¿*o 
los representantes sindicales \ue

v^recá^ 
Comité ) , podrá dirigirse a la & jfi 
verbalmente o por escrito, a t r a b a j o 3 

jefe de personal del centro de 
que pertenezca. «te tará 3 , 

A r t . 43. La Dirección conten o r i 
rec lamación en un plazo no SUF̂  E 0-
quince días, y de no hacerlo a ' 
tiende que accede a la reclamac uo 

Sin embargo, si estimase nece 
nuevo plazo, lo comunicara P ¿\& 
al interesado dentro de los qu . 
fijados y manifestará la duración ^ ^ ] ¡ P 

mo. A partir de este momento, _̂  p i r fc-
casos en que la resolución de . Q po
ción fuese desfavorable, el ínter ^y 
drá recurrir ante las autoridad 
les competentes. m p e 2 3 ^ 

Los plazos para este recurso e YQ ¿e 
a contarse desde la fecha del ó r r 0g3 
la Dirección, comunicando la P 
denegando la reclamación. ualqn i e r 

A r t . 44. La t ramitac ión de 
queja o reclamación, no podra p . ^ 
la marcha del trabajo, que d e ^ ^ . r 
tinuar hasta la resolución de i 
ción en la forma y ritmo norm 

A r t . 45. Si la reclamación o ... 
fuese admitida, sus efectos tend^-
rác te r retroactivo a la fecha en 9 
formuló aquélla. 

C A P I T U L O XI I 

ATENCIONES SOCIALES 

Fondo de atenciones socideS ^ 

A r t . 46. C o n el fin de 
distintos conceptos de carácter t l ? f . 
(ayuda por enfermedad, medican «jj 
becas para estudios, regalos de j^ 
Reyes, etc.), se asignará anuaim {Q(t¿o 
cantidad de 3.100.000 pesetas a " " , 
que será administrado por el Con r -
Empresa, con la conformidad o 

- i d 3 

rección. 
Esta ' cantidad quedará & ' 

por las que procedan de 1° 
incluidos en el ar t ículo 26. e g t o S t 

También se incorporaran a ^ ¿#c. 
dos las cantidades que dejeni ^ b 

garse por el concepto del apa ^ e t> 
ar t ículo 30, con la condición o ^^o-
importes no podrán , en m ° o r ¿ d u c t

 su 
vertir de nuevo en aquel l 0 * P

e C ho 3 " 
que hubieran perdido el d 

devengo. d e 

Igualmente se dota un fond g S y ^ 
pesetas para atenciones culi ^ 
creativas, que será adminis" g 
directiva del Grupo de Empre ^ pn 
conformidad y supervisión 

ent3° 

de 

ción. mentad 
Estos fondos serán increm i b ie 

1.* de julio de 1980 de cada Y 
de prór roga , por igual V^f^l r * f 
sean aumentadas las t a b l a s

C o n v e i U ° -
ción, según ar t ículo 4 del 

Ayuda Familiar • ¿£ 

A r t . 47. E l personal [ t t ^ te^,\-
ar t ículo 2 del Convenio, y . j j ^ d o e 1

 M> 
miliares a sus expensas, ap e x i l i a r r 

tema de puntos por Ayuda p 
regía hasta 1 de enero d e

 l e n t e 3 

birá un complemento e q w * ¿ ¿ 
pesetas mensuales por P " n l ' fon 0, 0 W 

E n 1 de enero de 1980 este 
incrementado en igual P j J V Ü SK sean aumentadas las tablas c e p ... 

Se inclui rán también c 0 f ^ t a r i a , e V 
de esta Ayuda Familiar v ° l u " eíiiii<> 
sonal soltero (masculino o i ^ 0«j , , 
desempeñe funciones de c s t & c l . t ¿ # 
milia , siempre que esta circ ¡fi 
reconocida y aprobada por c 

Empresa. E n estos casos, 
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dignación A 
d a c i ó n d • p u n t o s ' t e n d r á n la consi-

viudos. 

Art. 4 8 Jubilación 
Pensión of • empresa comple ta rá la 
b aJado r n a l d e Jubilación -que el tra-
6 1 l 0 0 nn ¡ A d e l a Mutual idad hasta 
q u e haya d e l a r e t r ibuc ión bruta 
t i m °s iíL p e r . c l b i d o durante los doce úl-
p e n s i ó n v> i • p r e s t a r s u s servicios. Esta 
C u l a r á ha* a complementaria se cal
atas h n t U n m á x i m o de 500.000 pe
n s i ó n o f - a n u a l e s en c ó m p u t o total 
r i o ) ' siem l a l + complemento volunta
d o ^ a l " p r e ^ cuando el trabajador se 

C o n i n H m p l l r l o s sesenta y cinco años . 
P e n s ¡ ó n p

 e

t

p ^ n d e n c i a del complemento de 
J Í 0 r » el t^ K c i d o en el apartado ante-
n ° superin a d ° r q u e s e J u b i l e con edad 

X^ri de 3 I o s s e s e n t a y cinco años , 
V e z V en f f ° a P e r c i b i r por una sola 
M ü n

 e l momento de causar baja ofi-
í ese t a s

 § r a t l f i c a c i ó n especial de 150.000 

^enes P ° s i o l e s impuestos u otros grava
dos con? i d e b a a bonar por razón de 

n e f i c ia r io e n t o s ' s e r a n a cargo del 

Art 49 d u r a n t e el servicio militar 
Í I 1 C O r Pore i E l p e r s o n a l casado que se 
P e r c ib i r á H S e r v i c i o militar obligatorio, 
P'a p 0 r p < ! : u r a n t e el pe r íodo de excéden
o s o s r. t

 C O n c e p t o la totalidad de los 
5 > 0 n d e r ían - m e n s u a l e s que le corres-
t rabaj 0

 s e § ú n su categoría y puesto de 
Eli 

fU r^PliendLq U Íf r C a s o ' t o d o e l P e r s o n a l 

. Pagac e l servicio militar percibirá 
v J d a d sas extraordinarias de julio y N a -

Compensación por hijos subnormales 

A r t . 50. Los productores que tengan 
hijos subnormales, percibirán una com
pensación económica equivalente a 6.000 
pesetas mensuales por cada hijo. 

También serán beneficiarios de esta 
compensación los trabajadores que ten
gan a su cargo familiares a los que les 
haya sido concedida la ayuda oficial por 
este mismo concepto. 

Seguro de vida 

A r t . 51. La Empresa suscribirá una 
póliza de seguro de accidentes no laboral 
en la que cada trabajador en activo ten
drá cubierta una indemnización de medio 
millón de pesetas, tanto en caso de muer
te como de invalidez producida por acci
dente no laboral. 

Cuando el fallecimiento de un traba
jador se produzca por causas naturales, 
la Empresa concederá una indemnizac ión 
de pago único de 150.000 pesetas, de la 
que serán beneficiarios el cónyuge o hijos 
menores de edad, si los hubiere, e hijos 
subnormales o inhabilitados para el tra
bajo. 

Con carácter excepcional, de esta in
demnización podrán ser también benefi
ciarios los padres que dependan del tra
bajador, cuando además se cumplan los 
requisitos siguientes: 

a) Que sea solicitada por el trabajador. 
b) Que sea confirmada la dependen

cia de los padres, mediante informe por 
escrito del Comi té de Empresa. 

c) Que esta circunstancia de depen
dencia sea confirmada en la fecha del fa

llecimiento, igualmente a t ravés del i n 
forme escrito del Comité de Empresa. 

C A P I T U L O XI I I 

P R E M I O S , F A L T A S Y S A N C I O N E S 
Premios 

A r t . 52. La Dirección 'se reserva el 
derecho de concesión de los premios que 
estimase oportunos para retribuir servi
cios extraordinarios, conductas ejempla
res, etc. 

Faltas y sanciones 

A r t . 53. Las faltas de disciplina en 
que puedan incurrir los productores de 
la Empresa se clasificarán en leves, gra
ves y muy graves y, en consecuencia, 
serán sancionados con lo que establece la 
Ordenanza Laboral de Trabajo para las 
Industrias Químicas, las disposiciones le
gales vigentes y el Reglamento de Régi
men interior de la Empresa. 

Faltas de puntualidad 
A r t . 54. Las faltas de puntualidad en 

la asistencia al trabajo, serán sancionadas 
con los porcentajes que a cont inuac ión se 
indican, calculados sobre el Plus de Con
venio : 

a) Inferiores a quince minutos: 
De uno a tres retrasos en el per íodo de 

un mes: 5 por 100 sobre el plus de Con
venio diario para cada retraso (falta leve). 

De cuatro a seis retrasos: 10 por 100 
sobre el plus de Convenio diario para 
cada retraso (falta grave). 

De siete a nueve retrasos: 15 por 100 

sobre el plus de Convenio diario para 
cada retraso (falta grave). 

Más de diez retrasos serán considera
dos como falta muy grave y sancionados 
de acuerdo con lo establecido en el ar
t ículo anterior. 

b) Superiores a quince minutos: 
Cada retraso superior a quince minu

tos se considerará equivalente a tres re
trasos inferiores a este per íodo de tiempo. 

C A P I T U L O X I V 

A P L I C A C I O N E I N T E R P R E T A C I O N 
D E L C O N V E N I O 

A r t . 55. Para la correcta aplicación 
y, en su caso, para la in terpretación, ar
bitraje y conciliación de lo establecido 
en el presente Convenio, se crea una C o 
misión Mix ta , compuesta por tres voca
les en representación de la Empresa y 
otros tres en representación de los tra
bajadores, que serán designados por la 
Dirección y el Comi té de Empresa entre 
los miembros componentes de las Comi
siones Económica y Social, respectivamen
te, que han llevamo a cabo la delibera
ción de este Convenio. 

E l presidente será nombrado por ambas 
Comisiones. 

C A P I T U L O X V 

C L A U S U L A F I N A L 

A r t . 56. E n la in terpre tac ión de cual
quier relación laboral que no esté espe
cíficamente recogida en el presente Con
venio, se es tará a lo dispuesto por la Or
denanza Laboral de Trabajo para las In
dustrias Químicas de 24 de julio de 1974 
y vigente ley de Relaciones Laborales. 

T A B L A S D E S U E L D O S A N U A L E S A P A R T I R D E 1 D E M A Y O D E 1979. E M P L E A D O S Y S U B A L T E R N O S 

C a t e g o r í a s 
Plus Convenio 

Sueldo 
base B 

Plus actividad 

A B 

S u m a Gratific. 
beneficios 
y octubre 

T O T A L 
Plus 

asistencia 

únicos: 
268.800 gn t ram a e s t r e 

P a t a z • 268.800 
268.800 
268.800 
268.800 
268.800 
268.800 

Analista de laboratorio ••• 
Auxiliar de laboratorio 
técn ico organización !•* 
técn ico organización 2. 
Auxiliar organización • • • 
Empleados: 
°í icial 1.a administrativo 
°ficia\ 2. a administrativo 
Auxiliar administrativo ••• 268.800 
Delineante •• " ' 268.800 
Calcador ••• " ' 

Subalternos: 268.800 
Conserje ••• — " ' 268.800 
Almacenero •-- • 
Cuarda jurado 
Listero 
Orden 

268.800 
268.800 
268.800 

268.800 
268.800 

a n z a .. . 268.800 
G ° u n e r o • 

V i g i í a n t e 

Lirnn i J a c é n y diversos .. . ¿oo. 
frSfiT - 2 7 2 M 

B ° t o n e s
 S 

268.800 
268.800 
268.800 

164.640 
164.640 

343.868 
300.706 
261.940 
280.658 
229.964 
322.056 
281.022 
229.964 

343.868 
281.274 
229.964 
321.580 
280.784 

282.968 
254.464 
229.376 
219.758 
212.254 
212.254 
212.254 
204.050 
191.631 
214.242 
209.986 

322.532 
281.022 
244.048 
261.870 
216.524 
301.462 
262.234 
216.524 

322.532 
262.486 
216.524 
300.944 
261.940 

253.988 
230.636 
219.450 
212.464 
204.302 
204.302 
204.302 
197.806 
185.794 

59.604 
54.948 
50.652 
52.740 
47.160 
57.228 
52.740 
47.160 

59.604 
52.740 
47.160 
57.228 
52.740 

53.076 
49.836 
47.160 
46.128 
45.240 
45.240 
45.240 
44.388 
43.410 

57.228 
52.740 
48.684 
50.652 
45.660 
54.948 
50.652 
45.660 

57.228 
50.652 
45.660 
54.948 
50.652 

49.836 
47.160 
46.128 
45.240 
44.388 
44.388 
44.388 
43.680 
42.720 

672.272 
624.454 
581.392 
602.198 
545.924 
648.084 
602.562 
545.924 

672.272 
602.814 
545.924 
647.608 
602.324 

604.844 
573.100 
545.336 
534.686 
526.294 
526.294 
526.294 
517.238 
507.041 
378.882 
374.626 

648.560 
602.562 
561.532 
581.322 
530.984 
625.210 
581.686 
530.984 

648.560 
581.938 
530.984 
624.692 
581.392 

572.624 
546.596 
534.378 
526.504 
517.490 
517.490 
517.490 
510.286 
500.514 

19.200 19.200 710.672 686.960 
19.200 19.200 662.854 640.962 
19.200 19.200 619.792 599.932 
19.200 19.200 640.598 619.722 
19.200 19.200 584.324 569.384 
19.200 19.200 686.484 663.610 
19.200 19.200 640.962 620.086 
19.200 19.200 584.324 569.384 

19.200 19.200 710.672 686.960 
19.200 19.200 641.214 620.338 
19.200 19.200 584.324 569.384 
19.200 19.200 686.008 663.092 
19.200 19.200 640.724 619.792 

19.200 19.200 643.244 611.024 
19.200 19.200 611.500 584.996 
19.200 19.200 583.736 572.778 
19.200 19.200 573.086 564.904 
19.200 19.200 564.694 555.890 
19.200 19.200 564.694 555.890 
19.200 19.200 564.694 555.890 
19.200 19.200 555.638 548.686 
19.200 19.200 545.441 538.914 
11.760 19.200 409.842 — 

11.760 — 405.586 

T A B L A S D E S A L A R I O S A N U A L E S A P A R T I R D E 1 D E M A Y O D E 1 9 Í 9 . - O B R E R O S 

C a t e g o r í a s Sueldo 
base 

0 f | c ? O s auxiliares: 
272.000 

O f i c ' 2- 272.000 
, 3 1 3 - a •-• . . . 272.000 

p í o f ! S Í ° n a l 1 - a 272.000 
A v . , ! n a l 2--1 ••• -• 272.000 
P e ó n n t e especialista . . . . . . 272.000 

••• ••• 272.000 

E n c a ? ^ ComPlementaria: 
° f i c i , P d o ••• 272.000 
O f ¿ a l/ . - 272.000 
Pinch 2 , V - 272.000 
A p r e n J 6 ^ 17 años 166.600 
V e J Í ^ año 105.400 
AptZP 2 -° a ñ o ... ... 105.400 
A P end f Z 3 e r a ñ o . . . " . . . 166.600 

e n d l z 4 . ° año . 166.600 

Plus Convenio 

260.794 
236.145 
217.354 

247.632 
223.032 
199.229 
189.441 

234.966 
211.971 
197.969 
225.247 
235.952 
253.451 
207.748 
225.247 

247.763 
226.030 
212.038 

234.651 
212.867 
194.040 
183.460 

222.601 
204.435 
191.934 

Plus actividad 

B 

S u m a 

49.440 
46.830 
44.760 

49.440 
46.830 
44.160 
42.990 

48.060 
45.600 
43.980 

48.000 
45.720 
44.160 

48.000 
45.720 
43.620 
42.450 

46.680 
44.610 
43.410 

582.234 
554.975 
534.114 

659.072 
541.862 
515.389 
504.431 

555.126 
529.571 
513.949 
391.847 
341.352 
358.851 
374.348 
391.847 

Gratific. 
beneficios 
y octubre 

T O T A L 

Plus 
asistencia A 

567.763 19.200 19.200 620.634 606.163 
543.750 19.200 19.200 593.375 582.150 
528.198 19.200 19.200 572.514 566.598 

554.651 19.200 19.200 607.472 593.051 
530.587 19.200 19.200 580.262 568.987 
509.660 19.200 19.200 553.789 548.060 
497.910 19.200 19.200 542.831 536.310 

541.281 19.200 19.200 593.526 579.681 
521.045 19.200 19.200 567.971 559.445 
507.344 19.200 19.200 552.349 545.744 

' ; ' - ' *' ' * ' , > ' 11.760 19.200 422.807 — 

' • 7.440 19.200 367.992 
- 7.440 19.200 385.491 

11.760 19.200 405.308 - — -

i • 11.760 19.200 422.807 — 

(G . C—5.409) 
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M I N I S T E R I O D E O B R A S P U B L I C A S 
Y U R B A N I S M O 

ADMINISTRACION DEL PATRIMONIO 
SOCIAL URBANO 

A N U N C I O D E C O N C U R S O - S U B A S T A 

Objeto: Reparaciones extraordinari a s, 
cubiertas y saneamiento en el grupo "Pan 
Bendito", Vis ta Alegre, Madr id . 

Tipo de l ici tación: 21.829.945 pesetas. 
Plazo de ejecución: Doce meses. 
Examen del proyecto: Durante horas de 

oficina, en la Admin i s t r ac ión del Patr i
monio Social Urbano del Ministerio de 
Obras Públicas y Urbanismo (Servicios 
Provinciales de la Adminis t rac ión del Pa
trimonio Social Urbano), plaza de Cristino 
Martos, n ú m e r o 4, planta quinta. 

Presentac ión de documentac ión : En la 
Delegación Provincial del Ministerio de 
Obras Públicas y Urbanismo (Servicios 
Provinciales de la Adminis t rac ión del Pa
trimonio Social Urbano), plaza de Cris t i -
no Martos, n ú m e r o 4, planta quinta. 

Fianza provisional: 436.599 pesetas. 
Clasificación de los contratistas: Gru

po C. subgrupo C-2 y categoría D . 
Modelo de proposición: Será el que va 

unido al pliego de cláusulas administra
tivas particulares. 

Plazo de admisión de proposiciones: 
Durante les veinte días hábiles siguien
tes a la publicación de este anuncio en 
el "Boletín Oficial del Estado". 

Celebración de la l ici tación: E n la De-
1 e g ación Provincial del Ministerio de 
Obras Públicas y Urbanismo (Servicios 
Provinciales de la Adminis t ra t ic ión del 
Patrimonio Social Urbano), plaza de Cr is -
tino Martos, n ú m e r o 4, planta quinta, a 
las doce horas del día hábil siguiente a 
la conclusión del plazo de admisión de 
pliegos. 

Madrid , 22 de junio de 1979.—El D i 
rector general, Angel Mario Car reño Ro-
dr íguez-Maribona. 

(G. C—7.262) (O.—29.172) 

RECAUDACION DE TRIBUTOS DEL ESTADO 
Z O N A D E G E T A F E 1.» 

E D I C T O 

Don Carlos San R o m á n Villanueva, Re
caudador de Tributos del Estado de la 
Zona de Getafe (paseo de las Delicias, 
número 65, Madrid-7), 
Hace saber: Que en los expedientes 

administrativos de apremio tramitados en 
esta Recaudación contra los contribuyen
tes que al final se relacionan, por débi tos 
a la Hacienda Pública, fué dictada por el 

- señor Tesorero de Hacienda de esta pro
vincia la siguiente 

"Providencia.—En uso de las faculta
des que me confieren los art ículos 95 
y 101 del Reglamento General de Recau
dación, declaro incurso el importe de la 
deuda en el recargo de apremio del 20 
por 100 y dispongo se proceda ejecutiva
mente contra el patrimonio de los deu
dores, con arreglo a los preceptos de d i 
cho Reglamento." 

La anterior providencia podrá ser im
pugnada por las causas citadas en el ar
tículo 95"del citado Reglamento, pudién
dose interponer recurso de reposición 
ante el señor Tesorero de Hacienda de 
esta provincia dentro del plazo de ocho 
días, o reclamación económico - adminis
trativa ante el Tribunal Económico A d 
ministrativo Provincial en el plazo de 
quince días, si bien la interposición de 
cualquiera de estos recursos no suspende 
el procedimiento ejecutivo, salvo en los 
té rminos y condiciones señalados en el 
ar t ículo 190 del mencionado Reglamento. 

No habiendo sido posible la notifica
ción de la transcrita providencia en la 
forma que determina el ar t ículo 99, apar
tado 2, del expresado Reglamento, por no 
haber sido hallados los deudores en los 
domicilios figurados en los respectivos 
documentos cobratorios, he acordado re
querir a los mismos por medio de edictos, 
que se publicarán en el BOLETÍN OFICIAL 
de la provincia y expondrán en el t ab lón 
de anuncios del Ayuntamiento respectivo, 
según lo precep túa el ar t ículo 99, aparta
do 7, del repetido Reglamento General de 
Recaudación, para que en el plazo de 
ocho días, contados a partir de la fecha 

de publicación de este edicto en el per ió
dico oficial, comparezcan en esta oficina 
recaudatoria, sita en Madr id , en el paseo 
de las Delicias, n ú m e r o 65, para darles 
por personados en los respectivos expe
dientes, bien por sí o por medio de repre
sentante debidamente autorizado. Trans
currido dicho plazo sin comparecer se
rán declarados en rebeldía, con t inuándose 
las actuaciones en los expedientes en la 
forma que determina el citado apartado 7 
del ar t ículo 99 del mencionado Regla
mento de Recaudación . 

Los contribuyentes a quienes se noti
fica por medio del presente edicto la 
transcrita providencia son los siguientes, 
por el domicil io que para cada uno se re
seña a cont inuación: 

APELLIDOS Y NOMBRE.—DOMICILIO 

B a t r e s 
Virseda, Marcel ino .—En el Municipio . 

C u b a s 
Tacesa, S. A . — C m . Parla, 000. 

Casarrubuelos 
Carbelo García, Valent ín .—José A n t o 

nio, 12. 
Sanatorio S. José. — E n el Munic ip io , 

n ú m e r o 11. 

Ciempozuelos 
Albert. Galiano, José M.—Comandante 

Zamalloa, 4. 
Arisur , S. A .—San Mart ín de la Vega, 

. n ú m e r o 00. 
Buergo Sanz, Soledad.—Buenos Aires , 

n ú m e r o 00. 
Celupal, S. A . — C r . Andalucía , km. 34. 
Electroalonso, S. L.—Jardines, 8. 
Garroz Sánchez, Juan. — Paseo Már t i 

res Cruz, 12. 
Hervás Usano, Jesús. — Jerón imo M o 

ral, 14. 
Inespo, S. A . — C r . Andalucía , km. 34. 
Luque Moreno, José.—Belén, 38. 
Marín G i l , Mar t ín .—José Antonio , 4. 
Metzeler Ind. E . Polieter.—Cr. Anda

lucía, km. 34. 
Morena Asen jo, H.—Comandante Za

malloa, 15. 
Pajares Alvarez, Antonio. — Consuelo, 

n ú m e r o 3. 
Prefabric. Ladin. S. S.—Cr. Andalucía , 

k i lómetro 34. 
Quirol Rodríguez, Anselmo. — Coman-

mante Zamalloa, 5. 
Solero Mart ínez , Francisco. —- Tajuña, 

número 19. 

G r i ñ ó n 
Aguilar Sánchez, Juan A.—Iglesia, 000. 
Fernández Sánchez, José. — General 

Várela, 28. 
Huertes Jimeno, José M.—Núm. 52, 

número 000. 
Mart ín González. Domingo. — General 

Várela, 9. 
Mar t ín González, Félix de. — General 

Várela, 32. 
Mar t ín Mar t ín , Juan de.—General Vá

rela, 32. 
Pérez Arauz , Antonio.—Cubas, 1. 
Rey Hermoso, Enrique. — Tv. Fuente, 

n ú m e r o 4. 
Romero Mendel, P.—Llanada, 000. 
San Pablo Fernández , Francisco. — 

Cr . Fuenlabrada, 00. 
Serrano García, José Luis. — Navalcar

nero, 000. 
H u m a n e s 

Acces. Iluminac. Eurolux.—Cr. Fuenla-
bllrada-Moraleja. 

Acr iva l , S. A . — C r . Fuenlabrada-Mora-
leja. 

Alarcón, S. A . — C r . Griñón, 00. 
Alonso Moñibas , Lu i s .—Cr . Fuenlabra

da-Moraleja. 
Ausmobel, S. A . — P g . Ind. Reyes, 413. 
Blanco García, Angel.—Llanos, 49. 
Cabrera Illescas, Juan.—Cr. Fuenlabra

da, km. 2. 
Cano Negro, Juan M . — C r . Fuenlabra-

da-Moraleja. 
Car reño Iglesias, F . R . — C r . Moraleja, 

número 1. 
Castillo Heredia, José.—Cr. Fuenlabra

da, km. 2. 
Cati , S. L . — C r . Fuenlabrada-Moraleja. 
Celoseda, S. A . — P g . Industrial, 23. 
Cía. Ibérica Ext rus ión .—Cr. Fuenlabra

da-Moraleja. 
Coprohar— Pg. Industrial, 11. 
Crea Model l , S. A . •— Valdonaire, 239. 
Cristalería Moscardó .—Llanos , 000. 

Cromados Roma, S. L . — C r . Moraleja. 
Díaz Sanz, José Miguel .—Cr. Moraleja. 
Díaz Velasco, Mar t ín .—Cr . Fuenlabra

da-Moraleja. 
Ediciones Gráficas, S. A.—Morale ja , 

sin n ú m e r o . 
Edicolor, S. A . — C r . Fuenlabrada, ki ló

metro 2. 
Errasa.—Pg. Mar t ín , S. A . 
Eurotec, S. A . — C r . Fuenlabrada-Mo

raleja. 
Fernández Sánchez, Félix.—Cr. Fuenla

brada-Moraleja. 
Fer ra, S. A . — C r . Fuenlabrada, km. 1,8. 
Fletes Marín , Margarita.—Cr. Gr iñón . 
Forjados Art ís t icos , S. L . — C r . M o r a 

leja. 
Forma Ibérica, S. A . — C r . Fuenlabrada. 
García C. Cuadrado, Juan.—Pardal Re

yes, 28. 
García Parra, Vicente.—Cr. Mora l i j a , 

k i lómetro 14. 
Gómez García, Francisco.—General ís i 

mo, 13. 
González Carr ión, Claudio.—Pg. In

dustrial, 219. 
Gráficas Robles, S. A .—Parda l Reyes, 

número 209. 
Guerreiro Fernández , José .—Pg. In

dustrial, 14. 
Gullén Macíam, Jesús .—En el M u n i c i 

pio, 13. 
Gut iérrez Prieto, Luis.—Solsnillas, 35. 
Gutiérrez Ubierna, Carlos. — Pg. Los 

Llanos, 37. 
Heredia Heredia, J. L.—Pardal Reyes, 

n ú m e r o 238. 
Heredia Millán, Cayetano.—Polvoranca. 
Hernández Parosso, Lo. — Cr . Fuenla

brada-Moraleja. 
Industrias C. Cont., S. A . — C r . Fuenla

brada, km. 2. 
Ind. Esp. Ptos. Orgánicos .—Cr. M o r a 

leja, km. 14. 
ind . Maderas Plás t ico.—Cr. Moraleja. 
Jai A l a i , S. L . — C r . Fuenlabrada, km. 2. 
Lafuente, Gi l .—Fra i l a . 
Larf., S. A . — C r . Griñón. 
Lavanderías Onzas, S. A . — C r . Mora

leja. 
López García, Desiderio. — Llanos, 34. 
López García, Vic tor ia .—Cr. Humanes, 

k i lómetro 2-1. 
López Poveda, Manuel.—Cubas, 10. 
Losada Casana, Julio.—Los Llanos, 25. 
Lozano García, Antonio . — Pardal Re

yes, 334. 
Maderas, S. A.—Solani l los , 28. 
Manufacturas Decoralum, S. L . — M a 

drid, 2. 
Maestre Pérez, Saturnino. — Cr . Fuen-

labrada. 
Maeso Cano, Manuela.—Cr. Moraleja. 
Mambo, S. A . — C r . Fuenlabrada. 
Manufact. Decoralumin.—Camino, 2. 
Marco Escarpa, José. — Cr . Humanes, 

k i lómet ro 2. 
Maroto Gutiérrez , Luis. — Valdonaire, 

n ú m e r o 226. 
Mart ín Mora , Jul ián.—Cr. Moraleja, 

k i lómet ro 14. 
Mart ínez Diéguez, Manuel .—En el M u 

nicipio. 
Mencía Cardiel, Telesforo.—Cr. Mora 

leja, km. 1,3. 
Montero González, Concepción. — San 

Pedro, 23. 
Moreno Rodríguez, Manuela. — Esta

ción, 7. 
Navarro Fernández , Francisco.—Carre

ra Fuenlabrada, km. 18. 
Negreiro Rivera, An tcn io .—Cr . Fuen-

labrada, km. 18. 
Negro Muñoz , Ignacio.—Cr. Fuenlabra

da, km. 18. 
Olmo Mármol , Juan. — Cr . Moraleja, 

n ú m e r o 000. 
Ort iz Barba, Roberto.—Valdonaire, 23. 
Papelera San Alvaro, S. A . — C r . M o 

raleja, km. 14. 
Papeles Madr id , S. A . — C r . Fuenlabra

da, km. 18. 
Pérez Siles, José. — Cr . Moraleja E n -

medio, 000. 
Plaza Sánchez, Miguel .—Cr. Moraleja 

Enmedio. 
Quiñonero Camacho, Antonio.—Carre

tera Fuenlabrada, km. 2. 
Ramos Saldava, Antonio . — Municipio , 

n ú m e r o 9. 
Rodrigo Suárez, Eduardo.—Cr. Fuen

labrada-Moraleja. 
Rodríguez Rodríguez, Ricardo.—Valdo

naire, 14. 
Romero González, Leocadia.—Cr. G r i 

ñón, 000. 

dabrada, w 

Valdona^ 

Ruano Sanz, José Luis .—Cr. Fuenlab** 
da, km. 18. 

Ruiz Llera, José.—Estación, 7. 
Saceic.—Pg. Industrial, 1. F u e I , -
E . Sánchez, Artes Gráficas.—Cr. 

labrada, km. 2. l í l h r a . 
Sánchez Padilla, José.—Cr. Fuenia^ 

d a ' k m - 5 - , o<5 000-
Saz Domingo, Dolores.—Num. _ 
Serrano Parra, Carlos—Toledo 

n ú m e r o 308. 
Sola López, José.—Fraila, 10. , j . 
Solera Pozo. Pedro. - Cr. Moral* 

n ú m e r o 000. 
Taz St i l l , S. A . — C r . Fuen 

Iómetro 2. ] 0 

Torre Ruiz , Antonio.—Huertas, i-
Urbanizadora Alamo, S. A . — C r . r 

labrada-Humanes, 1. 
Verdia Cela, Enrique. 

n ú m e r o 000. 
Vi l l a r Pavón, Santiago.—Cr. Mora' in

n ú m e r o 1. 
Viso Gómez, Luis.—Cogullada, 3¡1- • 
Yaste Vil larrubia , Enrique.—ValaO" 

re, 117. , 
Zarza Valle, Benito.—Pz. Azulejo* 

Moraleja ^ . 
Barrajen Pérez, Francisco. — I o S 

tonio, 000. v 0 -
Bustos Treviño, Angel . — C r . * T ' 

molinos, 000. . u u -
Castro Vázquez Prado, A . — E n d 

nicipio. . . j 0 . 
Cores Uría, An ton io .—En el M u n ^ P 
Creaciones Sap., S. L . — Cr. Fuenl»" 

da, km. 6. nla-
Flórez Losada, Antonio.—Cr. F u e 

brada, 000. . b r a . 
García López, Luis A . — C r . Fuenia 

da, 000. . . o i £ , 
Gol Moraleja, S. A . — E n el >Mun,fnV 
González Crespo, H i l a r i o . — l ° s e 

n i ° . 1- m OO0. 
Gut ié r rez Al le r , E . — C m . Barres, 
Hidas i l .—Cm. Moralejita, 000. ] t 0 . 
Márquez Dorch., Manuel. — Cm-

n ú m e r o 100. 6-
Niegar, S. L . — C r . Fuenlabrada. 
Salceda García, Agapito.—Cm- W° 

jita, 000. H ^ 
Silva Mar t ínez , V i c t o r i a n o . — C m ' 

ralejita, 3. 
P i n t o , 

A l b a Prieto, Jesús .—Pq. Eloli» b

 V a i le . 
Aroca Penin, Miguel . — Cacera 

sin n ú m e r o . . 7-
Barrio Caballero, A n t o n i o . — A r r 0 , y ylu-
Cabañero Muñoz , Basil io.—En e l 

nicipio. l i c i 3 . 
Campin Romer, M . Carmen .— 0 

n ú m e r o 1. . ^u-
Carballo Herrero, Eusebio.—En e l 

nicipio. fe-
Carrasco Mejías, Antonio.—Santa 

r e s a < 2 - , A n t ^ 
Compañía Maskor, S. A . — J ° s e 

nio, 1. ^ 
Covarrubias Santos, F.—CisneroS» ' 
Coysa, S. L.—Santo Domingo. u u ' 7 

José L . Díaz B a r r e r o — N ú m - ^ L t ^ -
Pedro Domecq, S. A . — C r . Fuenia 

da, km. 18. 
oya, Isabel.—Zona 

Escolano Abas, Manuel. —yá

 A n d a l ü ' 

lnd. :. 2 < 5. Duran Moya, Isabel.—Zona ~ - ^ Q 

Esteban Ruiz , Feliciano.—Cr- ^ 
cía, km. 20. A - ^ ' 

Estructuras Metálicas Efa, S-
tación Ferrocarril , 393. 2ona W 

Fernández Caballer, Vicente.— 
dustrial, 6. M e f l ' 

Fernández Zaragoza, Angel-
doza, 25. s K u i í * 

Gómez Ayala , Juan E. — Cario 
n ú m e r o 13. mnt^0^ 

González González, Angel < J 0 1 

Cj . Collados, 7. 
Hidalgo Delgado, Juan J - - p a q ' 

bloque 18. . . j l - . 
Hidrául ica Peláez S.—P- A r r o 1 * •* 
Jcrge Juan, S. A . - C r . A n d a l a ' 

Iómetro 20. W 
• Lagos Galán, Angel ines .—S z t l i ° , 

mingo, s/n. . k i 1 < r 

Loyedan, S. L . — C r . Vil lavicios* 
metro 21. \ \ ^ e ^ ' 

Manzanares Pérez, F e l i c i t o . - ~ A 

n ú m e r o 4. Can3 

Mart ínez Ubero, Enrique. ~" 
R. Toledo, s/n. r \ ' $ r 

Montadores Unidos, S. A- ' 
viciosa, km. 21. ^_ S^1 

Moril las Valero, Francisco. . 
Agueda, 9. 



*. O. P. S A B A D O 28 D E J U L I O D E 1979 Pág . 7 

n^o\ F e r n á n d e z ' Alfonso. — Galicia, 

P é S íVrÍas' I ° s é — San Antonio , 24. 
Pérez s ° P e z ' F é l i x . — M o n j a s , 2. 

larde 7 a a n c h e z , Bernabé .—Muri l lo V e -
Pol 

Qürne 
Pr 

°^ Riesgo, Leonardo .—Torre jón , sin 

*ieson D A - — p § - Industrial, s/n. 
SabiS p ° n t e J ° ' Andrés .—Pera les , 11. 

n ú m e r o . e s q u e r a > Manuel .—Ronda, sin 

Sancha G u e v a s » Francisco.—Alfaro, 7. 
gel, 2 l

 e z P r i e t o , Teodoro.—Santo A n -
Sel 
Sevjlb ° U a d o ' Roberto.—Pq. E l o l i , b l . 6. 

m'nso í1 0 c C a l d e r ó n . F - J. —Santo Do-
Tali P

 l l o s ' L 

k i l ó n »e t ro 2 0 6 l á e Z ' S " L A n d a l u c í a ' * 

^lcal, e ri5 N u ñ e z - Francisco.—San Diego 
^afer s A 

s 'n número S a n t o Domingo de Silos, 

Amor M a r t í n de la Vega 
^úrne barrio, María Pilar. — Márt i res , 

S i n n ú m e ? ^ 6 ^ ' V í c t o r - — Vil lamontaña, 
• F e r r e r R 

C lPio. 0 c a > Francisco.—En el M u n i -
l ó m e t r n a n é r e z ' Santiago.—Cr. Pinto, k i -

Münicfpj1^2 H e r n á n d e z , Sa lvador—En el 

numeral* M a r t í n ' C a r m e n . — M á r t i r e s , 
Gutiérr 

^rrib a ef* D ° n o s o , Ven tu ra .—Gózquez 
L S e r B r Í Z ' Miguel .—Núm. 7013. 

n ú r n e r o 19 p o s » Juan.—Antonio López, 
Maestre r 
P e r a l e < ; p , u e r r a » Fél ix .—Márt i res , h 

V km ! F a l a c i o s , José A . — C r . San Mar -

d e I a m V e g S a t r ° k m

R 2 C a f o r t - ~ C r - M a r t í n 

García M Granillos 
S ' n n ú r n e r o a r t l ' n ' S a n t o s - — C r - Carraaque, 

r e ] a ?

a U r e Castro, Gertrudis.—General V a -

Pvüiz Z°rrejón
 d e la Calzada 

S a d e m ^ l p Clemente.—Aranjuez, 15. 
S. A E n el Municipio . 

n , o ip i o ; U e c o r a c . Escay. M e t . — E n el M u -

. Vaía

GSÍn' s - L . — C r . Toledo, s/n. 
núm e

 6 n a c i ° ' Manuel .—Genera l í s imo, 

n er 0 rlC° Candel, Pedro.—Cr. Navalcar-

d 0 r , a r i d - junio de 1979.—El Recauda-
( F l r mado) . 

(G.—3.471) 

AYUNTAMIENTOS 
- ' s t a C A M P O R E A L 

y e x c l u S | S l 0 n a l d e aspirantes admitidos 
t r ' n § ida 3 l a s Pruebas selectivas res-
d e 3 o s

 S ? a r a * l a Provisión en propiedad 
n i s t r a c i ' P s d e Auxiliares de A d m i -
, D e c r e t ° n , G e n e r a l de esta Corporación 
2 de ;,,?• d e l a Alcaldía-Presidencia de 

mho de 1979). 

2- fea A l i c i a González González. 
Admitidos 

° n a M a r í a Basilia Guerra Delgado. 

Ssuno. 
L o que 

Excluidos 

rj° n°cimien +

S e h a c e Público para general 
c qu e 3 ' advirtiendo a las interesa-
u U a r t a de 1 r d e l o Previsto en la base 
rjn p l a Z o ri C c n v o c a t o r i a , se les concede 

e sde e l

 a e quince días hábiles, contados 
Jresente * , g u i e n t e a la publicación del 
d 'a pr 0 v u n c i ° en este B O L E T Í N OFICIAL 
ti m a c i o n e n C l a ' p a r a q u e formulen las re-

V e s u e l t 3 q u e h ubiere lugar, que se-
FI a^Do D p o r esta Presidencia. 

r A l c a lde rp ' 3 1 0 d e í u l i o d e 1 9 7 9 ' ~ ( G . . C ^ 7 f i r m a d o ) . 
^ -7.582) (O.—20.394) 

L 'st a p r

A R G A N D A D E L R E Y 
P a r te r «I 1 S ¡ 0 n a l de asDirantes a tomar 
C ü b r i r 

en la oposición restringida para 

í> Í t o I n d 6

u

1 s t r ) ¿ l P Í e d a C Í p l a Z a d C ? e " 
l a Presidencia de i a Corporación 

queda aprobada la lista provisional de as
pirantes admitidos y excluidos a la opo
sición de referencia: 

Admitidos 

Don Heliodoro García Priete. 

Excluidos 
Ninguno. 
De conformidad con el ar t ículo 121 de 

la ley de Procedimiento Administrativo, 
los interesados podrán reclamar contra 
esta resolución provisional en el plazo 
de quince días hábiles ante la Presidencia 
de la Corporación. 

Arganda del Rey, a 13 de julio de 1979. 
E l Alcalde (Firmado). 

(G. C—7.583) (O.—20.395) 

Lista provisional de aspirantes a tomar 
parte en la oposición restringida para 
cubrir en propiedad una plaza de Con
serje de grupos escolares. 
Por la Presidencia de la Corporac ión 

queda aprobada la lista provisional de as
pirantes admitidos y excluidos a la opo
sición de referencia: 

Admitidos 
Don Gabriel García Palomo. 

Excluidos 
Ninguno. 
De conformidad con el ar t ículo 121 de 

la ley de Procedimiento Administrat ivo, 
los interesados podrán -reclamar contra 
esta resolución provisional en el plazo 
de quince días hábiles ante la Presidencia 
de la Corporación. 

Arganda del Rey, a 13 de julio de 1979. 
E l Alcalde (Firmado). 

(G. C—7.584) (O.—20.396) 

A L C A L A D E H E N A R E S 
Bases para la provisión en propiedad, 

mediante oposición libre, de dos plazas 
vacantes en la plantilla de este Ayunta
miento, incluidas en el grupo de A d m i 
nis t ración Especial, subgrupo C) de Servi
cios Especiales, apartado d) Otro Perso
nal de Servicios Especiales: Ayudantes de 
Jardinero, del Decreto 688/75, de 21 de 
marzo, con el sueldo anual de 144.000 
pesetas, dos pagas extraordinarias, trie
nios, ayuda familiar y demás inherentes 
al cargo. 

Primera. Para tomar parte en la con
vocatoria se requiere ser español y no 
hallarse incurso en ninguno de los casos 
de incapacidad del ar t ículo 36 del Regla
mento de Funcionarios de la Administra
ción Local y reunir las demás condicio
nes generales, a saber: 

a) Ser varón, mayor de dieciocho años 
y no haber cumplido los cincuenta y cin
co. 

b) No padecer enfermedad o defecto 
físico que le imposibilite en el ejercicio 
del cargo. 

c) Comprometerse a prestar juramen
to en forma legal. 

d) Observar buena conducta. 
e) Carecer de antecedentes penales. 
A los solos efectos de la edad máxima 

para su ingreso, se compensará el límite 
con los servicios prestados anteriormen
te a la Adminis t rac ión Local , cualquiera 
que sea la naturaleza de dichos servicios. 

Segunda. L a s instancias para tomar 
parte en la oposición se dirigirán al ilus
t r ís imo señor Alcalde y en ellas se hará 
constar expresa y detalladamente que el 
solicitante reúne todas y cada una de las 
condiciones de la base anterior, referi
das siempre a la fecha de expiración del 
plazo para presentac ión de las mismas, 
que será de treinta días hábiles, conta
dos a partir del siguiente al de la publ i 
cación de la convocatoria en el BOLETÍN 
OFICIAL de la provincia, pudiendo hacer 
su presentación directamente en la Se
cretaría del Ayuntamiento, durante las 
horas de oficina, o por los medios per
mitidos por la ley de Procedimiento A d 
ministrativo. A dicha instancia se acom
pañará carta de pago acreditativa de haber 
abonado la cantidad de 300 pesetas por 
derechos de examen. 

Expirado el plazo de presentación de 
instancias, se formará la relación de as
pirantes admitidos y excluidos y nombra
miento del Tribunal, conforme al a r t ícu
lo 251 del Reglamento de Funcionarios 
de la Adminis t rac ión Local . 

Tercera. Para acreditar su aptitud, los 
aspirantes se someterán a la prác t ica de 
los siguientes ejercicios eliminatorios: 

Primer ejercicio: 
Contestar a preguntas que el Tribunal 

formule con relación al cargo. 
Como previo al día que se fije para 

el comienzo de los ejercicios, los aspi
rantes efectuarán una prueba práct ica en 
el Parque Municipal ante el Jardinero 
Mayor y Concejal expresamente designa
do para este acto, que si bien no vinculará 
al Tribunal, si será estimado discrecional-
mente por éste el resultado de la misma, 
para cuyo acto serán citados oportuna
mente. 

Segundo ejercicio: 
a) Lectura de un texto facilitado por 

el Tribunal. 
b) Resolución de un problema de A r i t 

mética elemental; y 
c) Resolución de un parte relaciona

do con el cargo. 
E n cada ejercicio el Tribunal fijará pru-

dencialmente el tiempo a emplear. 
Cuarta. Los ejercicios t end rán lugar 

una vez que hayan transcurrido dos me
ses, por lo menos, contados a partir de 
la expiración del plazo de presentac ión 
de instancias, a la hora, d ía y lugar que 
oportunamente se publicará. 

Quinta. E l Tribunal calificará los ejer
cicios mediante el sistema de pun tuac ión , 
pudiendo cada miembro otorgar de cero 
a diez puntos y el total se dividirá por 
el número de asistentes, siendo el co
ciente el número de puntos obtenidos en 
cada ejercicio, no pudiendo pasar al s i
guiente si no alcanzan un mín imo de cin
co. 

Concluidos los ejercicios de que cons
ta esta convocatoria y puntuado confor
me a la condición anterior, el Tribunal 
otorgará, en su criterio, los puntos que 
le merezcan el resultado de la prueba 
práctica a que se refiere la base tercera, 
les cuales sumará a la puntuac ión media 
obtenida en los dos ejercicios superados, 
siendo su resultado la calificación final, 
la cual servirá para colocar a los oposi
tores en el orden con que han de f i 
gurar en la propuesta de nombramiento 
que el mismo elevará a la Comisión M u 
nicipal Permanente, quedando eliminados 
los aprobados con calificación inferior que 
excedan de las vacantes anunciadas. 

Sexta. La presentación de documentos 
para acreditar las condiciones señaladas 
en la base segunda se realizará en el pla
zo de treinta días hábiles, a partir de la 
publicación de la lista de aprobados, en
tendiéndose , en caso contrario, que re
nuncia a la plaza, salvo causa de fuerza 
mayor. 

Verificado el nombramiento reglamen
tariamente, el candidato habrá de tomar 
posesión en el plazo, de treinta días, a 
contar del siguiente a la fecha de su no
tificación, considerándose decaídos de su 
derecho si no lo verificare. 

Sépt ima. Para lo no previsto en estas 
bases se estará a lo dispuesto en el Re
glamento de Funcionarios de Adminis t ra
ción Local , Reglamento para ingreso en 
la Adminis t rac ión Pública y demás dis
posiciones concordantes. 

Alcalá de Henares, 4 de julio de 1979. 
E l Alcalde (Firmado). 

(G. C—7.585) (O.—20.397) 

L A S R O Z A S D E M A D R I D 
En cumplimiento del acuerdo adoptado 

en la sesión plenaria celebrada el día 19 
de junio de 1979, se convoca oposición 
libre para proveer en propiedad una plaza 
de Oficial Fontanero al servicio de este 
Ayuntamiento, con arreglo a las siguien
tes 

B A S E S 

Primera. Objeto de la convocatoria.— 
Es objeto de la presente convocatoria la 
provisión, por el procedimiento de oposi
ción libre, de una plaza de Oficial Fon
tanero de este Ayuntamiento, encuadrada 
en el subgrupo C) Otro Personal de Servi
cios Especiales, y dotada con los emolu
mentos que corresponda con arreglo a la 
legislación vigente. 

Segunda. Condiciones de los aspiran
tes.—Para tomar parte en la oposición 
será necesario: 

a) Ser español . 
b) Tener cumplidos dieciocho años sin 

exceder de cincuenta. 

De conformidad con lo establecido en 
la disposición transitoria quinta del De
creto 688/1975, de 21 de marzo, el exceso 
del l ímite máximo seña lado anteriormen
te no afectará para el ingreso en el sub
grupo de funcionarios que viniesen perte
neciendo a otros, y dicho l ímite p o d r á 
compensarse con los servicios computados 
anteriormente a la Adminis t rac ión Local 
y siempre que por ellos se hubiese coti
zado a la Mutualidad Nacional de Previ 
sión de la Adminis t rac ión Local . 

c) Observar buena conducta. 
d) Carecer de antecedentes penales. 
e) N o padecer defecto físico n i en

fermedad que le impida el desempeño de 
las funciones propias del cargo. 

f) N o hallarse incurso en causa de in 
capacidad, según el art ículo 36 del Re
glamento de Funcionarios de Adminis t ra
ción Local . 

g) Estar en posesión de carnet profe
sional o sindica] o documentac ión sufi
ciente acreditativa de tener los conoci
mientos especiales propios del oficio. 

Tercera. Instancias. — Las instancias 
solicitando tomar parte en la oposición, 
en las que los aspirantes deberán mani
festar que reúnen todas y cada una de 
las condiciones que se exigen en la base 
segunda y que se comprometen a prestar 
juramento según la fórmula establecida al 
respecto, se dirigirán al Presidente de la 
Corporación y se presen ta rán en el Re
gistro General de ésta, debidamente rein
tegradas, durante el plazo de treinta días 
hábiles, contados a partir del siguiente 
en que aparezca el anuncio de la con
vocatoria en el BOLETÍN OFICIAL de la 
provincia. 

Las instancias t ambién podrán presen
tarse en la forma que determina el ar
tículo 66 de la ley de Procedimiento A d 
ministrativo. 

Los derechos a examen, que se fijan 
en la cantidad de 300 pesetas, serán sa
tisfechos por los aspirantes al presentar 
la instancia. 

Cuarta. Admis ión de aspirantes.—Ex
pirado el plazo de presentac ión de instan
cias la Presidencia de la Corporac ión 
aprobará la lista provisional de los as
pirantes admitidos y excluidos, que se 
hará pública en el B O L E T Í N O F I C I A L de l a 
provincia y será expuesto en el t ab lón 
de edictos de la Corporación, concedién
dose un plazo de quince días para recla
maciones, a tenor del ar t ículo 121 de la 
ley de Procedimiento Administrat ivo. D i 
chas reclamaciones, si las hubiere, serán 
aceptadas o rechazadas en la resolución 
por la que se apruebe la lista definitiva, 
que será hecha pública, asimismo, en la 
forma indicada. 

Quinta. Tribunal calificador.—El T r i 
bunal calificador estará constituido en la 
siguiente forma: 

Presidente: E l de la Corporación o un 
miembro electivo de la misma. 

Vocales: E l Jefe o funcionario técnico 
del servicio correspondiente a la especia
lidad, un representante del Profesorado 
Oficial del Estado en materias afines a 
la función y el representante de la D i 
rección General de la Adminis t rac ión 
Local . 

Secretario: E l de la Corporación o fun
cionario administrativo de la misma en 
quien delegue. 

Podrán designarse suplentes que, s i 
mul táneamente con los titulares respecti
vos, integrarán el Tribunal. 

La designación de los miembros del T r i 
bunal se hará pública en el BOLETÍN OFI
CIAL de la provincia, así como en el ta
blón de edictos de la Corporac ión . 

E l Tribunal no podrá constituirse n i 
actuar sin la asistencia de más de la mi 
tad de sus miembros, titulares o suplen
tes, indistintamente. 

Sexta. Comienzo y desarrollo de la 
oposición.—Para establecer el orden en 
que habrán de actuar los opositores en 
aquellos ejercicios que no se puedan rea
lizar conjuntamente, se verificará un 
sorteo. 

La lista, con el n ú m e r o obtenido en el 
sorteo por cada opositor, se hará pública 
en el B O L E T Í N O F I C I A L de la provincia y 
será expuesta en el tablón de edictos de 
la Corporación. 

Los ejercicios de la oposición no po
drán comenzar hasta transcurridos dos 
meses desde la fecha en que aparezca pu
blicado el anuncio de la convocatoria (o, 
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en su caso, el ú l t imo de los anuncios). 
Quince días antes de comenzar el primer 
ejercicio el Tribunal anunc ia rá en el B o -
I.KTIN QFICÍAL de la provincia el día, hora 
y local en que hab rá de tener lugar. 

Los opositores serán convocados para 
cada ejercicio en llamamiento único, salvo 
casos de fuerza mayor, debidamente jus
tificados y apreciados libremente por el 
Tribunal. 

Sépt ima. Ejercicios de la oposic ión.— 
Los ejercicios de la oposición serán los 
siguientes: 

Primer ejercicio.—a) Escritura al dic
tado de un texto señalado por el Tr ibu
nal, durante un per íodo máximo de veinte 
minutos. Se calificará la ortografía, l i m 
pieza y claridad del escrito. 

b) Resolución de dos problemas de 
ar i tmét ica elemental en el plazo máximo 
de veinte minutos. 

Segundo ejercicio.—Contestar oralmen
te, en un per íodo máximo de veinte m i 
nutos, a las preguntas de los miembros 
del Tribunal sobre el servicio de sumi
nistro de aguas en el Municipio . Redes 
que la integran, conexiones. 

Se va lorará ' en este ejercicio el cono
cimiento pormenorizado de las instalacio
nes actualmente existentes. 

Octava. Calificación. — Cada ejercicio 
será eliminatorio y calificado hasta un 
máx imo de diez puntos, siendo elimina
dos los opositores que no alcancen un 
mín imo de cinco puntos en cada uno de 
ellos. 

E l n ú m e r o de puntos que podrán ser 
otorgados por cada miembro del Tr ibu
nal, en cada uno de los ejercicios, será 
de cero a diez. 

Las calificaciones se adop ta rán suman
do las puntuaciones otorgadas por los 
distintos miembros del Tribunal y d iv i 
diendo el total por el n ú m e r o de asis
tentes de aquél, siendo el cociente la ca
lificación definitiva. 

El orden de clasificación definitiva es
tará determinada por la suma de las pun
tuaciones obtenidas en el conjunto de los 
ejercicios. 

Novena. Relación de aprobados, pre
sentación de documentos y nombramien
tos.—Terminada la calificación de los as
pirantes el Tribunal publicará inmediata
mente la relación de aprobados por orden 
de puntuación, no pudiendo rebasar és
tos el n ú m e r o de plazas convocadas, y ele
vará dicha relación a la Presidencia de 
la Corporación para que se formule la 
correspondiente propuesta de nombra
miento. 

A l mismo tiempo remitirá a dicha 
Autoridad, a los exclusivos efectos del 
ar t ículo 11.2 de la Reglamentación Gene
ral para ingreso en la Adminis t rac ión 
Publica, el acta de la úl t ima sesión en la 
que habrán de figurar por orden de pun
tuación todos los opositores que habien
do superado todas las pruebas excediesen 
del número de plaza convocada. 

Los opositores propuestos presentarán , 
en la Secretaría de la Corporación, den
tro del plazo de treinta días hábiles, a 
partir de la publicación de la lista de 
aprobados, los documentos acreditativos 
de las condiciones que para tomar parte 
en la oposición se exigen en la base se
gunda, y que son: 

1. Partida de nacimiento que deberá 
ser legalizada si no corresponde a la de
marcación notarial de la localidad. 

2. ° Certificado negativo del Registro 
Central de Penados y Rebeldes referido 
a la fecha de te rminac ión de las pruebas 
selectivas. 

3. ° Certificado de buena conducta ex
pedido por la Alcaldía de su residencia, 
referido igualmente a la misma fecha an
terior. 

4. " Declaración jurada de no hallarse 
incurso en causa de incapacidad enume
rada en el ar t ículo 36 del Reglamento de 
Funcionarios de Adminis t rac ión Local . 

5. ° Certificado médico de no padecer 
enfermedad ni defecto físico que incapa
cite para el desempeño de las funciones 
propias del cargo. 

6. ° Carnet profesional o sindical o 
documentac ión suficiente acreditativa de 
poseer los conocimientos especiales pro
pios del oficio. 

Quienes tuvieran la condición de fun
cionario público estarán exentos de jus
tificar documentalmente las condiciones 
y requisitos ya demostrados para obtener 
su anterior nombramiento, debiendo pre

sentar certificación del Minister io, Cor
poración Local ü organismo públ ico de 
que dependan, acreditando su condic ión 
y cuantas circunstancias constan en su 
hoja de servicios. 

Si dentro del plazo indicado y salvo 
los casos de fuerza mayor los opositores 
propuestos no presentaran su documen
tación o no reunieran los requisitos exi
gidos, no pod rán ser nombrados y que
darán anuladas todas sus actuaciones sin 
perjuicio de la responsabilidad en que 
hubieren podido incurrir por falsedad en 
la instancia solicitando tomar parte en 
la oposición. E n este caso, la Presidencia 
de la Corporac ión formulará propuesta a 
favor de los que, habiendo aprobado los 
ejercicios de la oposición, tuvieran cabida 
en el n ú m e r o de plazas convocadas a con
secuencia de la referida anulación. 

Una vez aprobada la propuesta por la 
Comisión Permanente Municipal , los opo
sitores nombrados deberán tomar pose
sión en el plazo señalado sin causa jus
tificada quedarán en la s i tuación de ce
santes. 

Décima. Incidencias. — E l Tribunal 
queda facultado para resolver cuantas 
dudas se presenten y tomar los acuerdos 
necesarios para el buen orden de la opo
sición en todo lo no previsto en estas 
bases. 

Las Rozas de Madrid , 3 de julio de 
1979.—El Alcalde, Benito Garrido. 

(G. C—7.586) (O.—20.398) 

Aprobada la lista cobratoria del Im
puesto sobre escaparates, muestras, letre
ros, etc., visibles desde la vía pública, 
correspondiente al ejercicio de 1979, se 
expone al público por el plazo de quince 
días para examen y reclamaciones proce
dentes de los interesados. 

Las Rozas de Madr id , 10 de julio de 
1979.—El Alcalde, Benito Garrido. 

(G. C—7.517) (X.—8.993) 

G E T A F E 
E l Ayuntamiento Pleno, en sesión or

dinaria celebrada el día 3 de julio de 
1979, aprobó el pliego de condiciones que 
ha de regir en el concierto directo que se 
convoque para llevar a cabo la instala
ción de calefacción por gasóleo en las 
aulas de la guarder ía infantil del Prado de 
Acedinos, e instalación de propano para 
la vivienda del Conserje de la misma. 

Durante el plazo de ocho días, conta
do a partir de la inserción de este anun
cio en el BOLETIN OITCIAL de la provin
cia, queda expuesto al público el mencio
nado pliego de condiciones en las oficinas 
municipales, pudiendo presentarse recla
maciones contra el mismo dentro del 
plazo señalado. 

Todo ello de conformidad con lo pre
ceptuado en el ar t ículo 24 del Reglamento 
de Cont ra tac ión de.las Corporaciones L o 
cales. 

L o que se publica para general cono
cimiento. 

Getafe, a 11 de julio de 1979.—El A l 
calde (Firmado). 

(G. C—7.508) (O.—20.366) 

El Ayuntamiento Pleno, en sesión or
dinaria celebrada el día 3 de julio de 
1979, ap robó el pliego de condiciones que 
ha de regir en el concierto directo que se 
convoque para contratar la adquisición de 
un camión cisterna para riego y baldeo, 
con dispositivo para limpieza de conte
nedores. 

Durante el plazo de ocho días, conta
do a partir de la inserción de este anun
cio en el B O L K T I N O F I C I A L de la provin
cia, queda expuesto al público el mencio
nado pliego de condiciones en las oficinas 
municipales, pudiendo presentarse recla
maciones contra el mismo, dentro del 
plazo señalado. 

Todo ello de conformidad con lo pre
ceptuado en el ar t ículo 24 del Reglamento 
de Cont ra tac ión de las Corporaciones L o 
cales. 

L o que se publica para general cono
cimiento. 

Getafe, a 11 de julio de 1979.—El A l 
calde (Firmado). 

(G. C—7.509) (O.—20.367) 

que se convoque para contratar la adqui
sición de 50 contenedores de residuos só 
lidos, j 

Durante el plazo de ocho días, conta
do a partir de la inserción de este anun
cio en el B O L E T Í N O F I C I A L de la provin
cia, queda expuesto al públ ico el mencio
nado pliego de condiciones en las oficinas 
municipales, pudiendo presentarse recla
maciones contra el mismo dentro del 
plazo señalado. 

Todo ello de conformidad con lo pre
ceptuado en el ar t ículo 24 del Reglamento 
de Cont ra tac ión de las Corporaciones L o 
cales. 

Lo que se publica para general cono
cimiento. 

Getafe, a 11 de julio de 1979.—El A l 
calde (Firmado). 

(G. C—7.510) (O.—20.368) 

E l Ayuntamiento Pleno, en sesión or
dinaria celebrada el día 3 de julio de 
1979, aprobó los pliegos de condiciones 
que han de regir en el concierto directo 
que se convoque para contratar la adqui
sición de un camión recolector de basuras 
domiciliarias. 

Durante el plazo de ocho días, conta
do a partir de la inserción de este anun
cio en el B O L E T Í N O F I C I A L de la provin
cia, queda expuesto al público el mencio
nado pliego de condiciones en las oficinas 
municipales, pudiendo presentarse recla
maciones contra el mismo dentro del 
plazo señalado. 

Todo ello de conformidad con lo pre
ceptuado en el ar t ículo 24 del Reglamento 
de Cont ra tac ión de las Corporaciones L o 
cales. 

Lo que se publica, para general cono
cimiento. 

Getafe, a 11 de julio de 1979.—El A l 
calde (Firmado)' 

(G. C—7.511) (O.—20.369) 

E l Ayuntamiento Pleno, en sesión or
dinaria celebrada el día 3 de julio de 
1979, aprobó los pliegos de condiciones 
que han de regir en el concierto directo 

E l * Ayuntamiento Pleno, en sesión or
dinaria celebrada el día 3 de julio de 
1979, ap robó el pliego de condiciones que 
ha de regir en el concierto directo que se 
convoque para contratar la adquisición de 
un camión recolector de residuos proce
dentes de la limpieza viaria. 

Durante el plazo de ocho días, conta
do a partir de la inserción de este anun
cio en el B O L E T Í N O F I C I A L de la provin
cia, queda expuesto al públ ico el mencio
nado pliego de condiciones en las oficinas 
municipales, pudiendo presentarse recla
maciones contra el mismo dentro del 
plazo señalado. 

Todo ello de conformidad con lo pre
ceptuado en el ar t ículo 24 del Reglamento 
de Cont ra tac ión de las Corporaciones L o 
cales. 

Lo que se publica para general cono
cimiento. 

Getafe, a 11 de julio de 1979.—El A l 
calde (Firmado). 

(G. C—7.512) (O.—20.370) 

Solicitado por don Angel A l m u d i A ñ o 
ro licencia para taller de reparac ión de 
coches y camiones en la calle Impreso
res, nave n ú m e r o 45, en cumplimiento 
del Reglamento de Actividades Molestas, 
Insalubres, Nocivas y Peligrosas, se abre 
información pública por espacio de diez 
días para que aquellas personas que se 
consideren afectadas de algún modo por 
esta actividad puedan hacer las observa
ciones y reclamaciones pertinentes, den
tro del plazo expresado, en la Secretar ía 
de este Ayuntamiento. 

Getafe, 12 de julio de 1979.—El A l 
calde (Firmado).. 

(G. C—7.513) (O.—20.371) 

N U E V O B A Z T A N 
Don Manuel Linero Salguero solicita 

licencia municipal para el ejercicio de la 
actividad de bar de cuarta categoría en 
la calle Transformador, n ú m e r o 10. 

L o que en cumplimiento de lo estable
cido en la vigente legislación sobre activi
dades molestas, insalubres, nocivas y peli
grosas, se hace públ ico para que quienes 
pudieran resultar afectados de algún modo 
por la mencionada actividad que se pre
tende instalar puedan formular las obser
vaciones pertinentes en el plazo de diez 
días, a contar de la inserción del presente 

edicto en el B O L E T Í N O F I C I A L de 
vincia. . Q ¿jt 

E n Nuevo Baztán, a 29 de jum 
1979.—El Alcalde (Firmado). 

(G. C . - 7 . 5 1 8 ) <O.-20.3/> 

C H A P I N E R I A 0 

En la Secretar ía de este Ayunta* ^ 
y a los efectos de lo dispuesto en L 

t ículo 682 de la ley de R é S i m . e n

d e i Re-
en relación con el art ículo I 9 4 ^re
glamento de Haciendas Locales, y »a $ 
rización prevista en el artículo cua ^ 
Real Decreto 1256/79, de 25 de 
se halla expuesto al público el expeu ¿ ¿ 

de prórroga del Presupuesto ° r d i n ; n h 3 d o 
1978, para el ejercicio de 1979, apro j^ 
por el Ayuntamiento Pleno en sesj 
lebrada el día 30 de junio de 197V- ^ 

Las reclamaciones que se present 
los interesados legítimos sólo se P J , 
interponer cuando obedezcan a si 
nes creadas con posterioridad a la a . 
bación del primitivo Presupuesto or 
rio de 1978 y con sujeción a las si? 
tes normas: | a P 1 a -

a) Plazo de exposición y 
ciones: Quince días hábiles, a con» 
siguiente a la fecha de inserciuu - p f 0 . 
anuncio en el BOLKTIN OFICIAL de 

rción de 
este 

vincia. 
b) Oficina de presentación: 

miento o Delegación de Hacienda. 
O Organismo ante el que se re 

Delegación de Hacienda. 
E n Chapiner ía , a 14 de julio de 

E l Alcalde (Firmado). „ A l 7 ¿ ) 
(G. C—7.562) (O.—20.3/" 

C A N E N C I A D E L A S I E R R A 

ien* 
En la Secretar ía de este Ayuntan^ ^ 

y a los efectos de lo dispuesto en ¡. 
t ículo 682 de la ley de R é § i m e n

d e i R¿-
en relación con el ar t ículo l 9 4 0

 aUt<r 
glamento de Haciendas Locales, y ia ^ 
rización prevista en el art ículo cua ^ 
Real Decreto 1256 79, de 25 de 
se halla expuesto al público el «* p * ¡ 0 d¿ 
de prórroga del Presupuesto ° r d m ; o b a ^ 
1978. para el ejercicio de 1979. a pro -
por el Ayuntamiento Pleno en sesi 
lebrada el día 30 de junio de 1 9 7 V ' 

Las reclamaciones que se YvesQnÍ<*l

0A,x& 
los interesados legítimos sólo se ? 
interponer cuando obedezcan a si ^ 
nes creadas con posterioridad a 13 ¿^r 
bación del primitivo Presupuesto o 
rio de 1978 y con sujeción a las sis 
tes normas: , ^a-

J reda T 
a) Plazo de exposición y de ¿e-

ciones: Quince días hábiles, a col*» ^ 
siguiente a la fecha de inserción <j ^ 
anuncio en el B O L E T Í N O F I C I A L de 
vincia. My 

b) Oficina de presentación: Zu
miento o Delegación de Hacienda-

c) Organismo ante el que se re 
Delegación de Hacienda. jUlií» 

E n Canencia de la Sierra, a 3 e 

de 1979.—El Alcalde (Firmado)-
(G. C—7.563) (O- 20-3 

B R U Ñ E T E 
Modificación de créditos 2l¡ ^ 0 

E n la Secretar ía de este Ayuntan^ ¡¿ 
y a los efectos del ar t ículo 691 ae ¿ 
de Régimen Local , se halla e X p

l 9 7 9 ¿ e 

público el expediente número - par 
modificación de crédi tos (suplemen - . f l í . 
superávi t ) , dentro del Presupuesto ^ 
rio del actual ejercicio, prórroga ^ 
del de 1978; modificación aprona ¿, 
acuerdo del Pleno de la Corporal ? 

sesión ordinaria celebrada el fll 

julio de 1979. 
enci<>, 

Los interesados legítimos que ^ t 6^ 
la ley de Régimen Local en s U

¡ n d ¡ c a 
y conforme a las causas que p o ¿ r \ 
misma Ley en el ar t ículo 60 ** eSct'^ 
formular sus reclamaciones, P ° ¿et3^ 
con sujeción a las normas que s 

a con t inuac ión : 
a) Plazo de admis ión: t n ' 3 ', 

días hábiles, a partir del s igu ' e I

¡ £ ) & * 
fecha de inserción de este anu 
B O L E T Í N O F I C I A L de la provincia-

b) Oficina de presentación: 
miento. r e c ^ ' 

c) Organismo ante el que s e 

Ayuntamiento. £l A*' 
Brúñete , a 4 de julio de 19' 

calde (Firmado). 2 0 - 3 7 9 

(G. C—7.565) ( ° -
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Ma g ¡ 
d a t u r a s d e T r a b a j o 

j y i t R O 4 D E M A D R I D 

EDICTO 
"ístr3? A n t ° n i o Linares Lorente, M a -
losri V i ¿ Trabajo número cuatro de 

°-e Madrid y su provincia. 
tada

 8 ° S a b e r : Q u e P ° r providencia dic-
^Suid? 6 1 d í a d e l a f e c h a e n e l P r o c e s o 

nada A a m s t a n c i a de don Manuel Ca
en r ¿ n 8 u i t a ' contra " L a Amistad, S. L . ' \ 
con e l

 l a i n a c i ó n por despido, registrado 
citar a H U m e r o 3 3 7 9 / 7 9 , se ha acordado 
W a H Manuel Cañada Anguita, en 
re Z c a p ° P aradero. a fin de que compa-
q u i j w \ d l a 31 de julio, a las nueve y 
bracio d e s u m a ñ a n a , para la ce-
e Q su l o s a c t o s d e conciliación y, 
en i a Sa^°» de juicio, que t endrán lugar 
esta M a

 d e V i s t a s , P^nta tercera, de 
sita ¿ f I s t r a tu ra de Trabajo número 4, 
b'endo C a l l e 0 r e n s e , número 22, de-
diante ° ° m P a r e c e r personalmente o me-
C ° n t o d P e r S i ° n a l e § a , m e n t e apoderada, y 
"Uente , s m e d i o s de prueba de que 
e s única r s e ' C o n l a a d ver tenc ia de que 
no convocatoria 

y que dichos actos 
d e a s i s t e n c ^ n d e r á n P 0 r f a l t a i n i u s t i f i c a d a 

*uel PQg a ^ue sirva de citación a don M a -
sente J! . a d , a A ngui ta , se expide la pre-
- ^ l a Para su publicación en el 

c ' ó n e n ¡RICIAL de la provincia y coloca-
Mad 6 t a b l ó n d e anuncios. 

> e tario df'p a 2 7 d e > u n i o d e 1979.—El Se-
T rabain t r m a d ° ) - — E l Magistrado de 

* J 0 (Firmado). 
(B.—5.786) 

M A G I S T R A T ^ ~ 
D E T R A B A J O 

H U M E R O 12 D E M A D R I D 

t 0 n j . EDICTO 

títt¡£¡ D a n i e l Parada Vázquez , M a -
d e est e T r a b a J o n ú m e r o 12 de los 
Ha» 3 C a p i l a l Y so provinc ia . 

dicta|a S a b e r : Que por providencia 
Proce¿ e n e l d í a de l a fecha, en e l 
í e u e V p c

 S e § u i d o a instancia de Vicen-
e n r e J S a Egido, contra X n o i v . c A 

IJ 

encarnación"' C O n t r a «Coalve, S. A.», 

Cj?. núnŜ  r 0

r37 d/ e78 P Í d°' r e g Í S t r a d ° 
siguiente 

b M . . Auto 
por jMadrid ^ . 

n o t i f í c a n r e r < í 2 - 0 3 7 / 7 8 , s e ' ha acorda-
e l Siguiente 

d a d ; la c u e n t a

1 7

v

d e m a y ° d e 1 9 7 9 ~ 

Resultando 
Prvt 2 2 de L 5 n t e n c i a d ic tada en fe-
q ü ; e n t e s a , f ? t l e m b r e de 1978, en los 
el H S e detall S e d e c l a r ó un salario 
la e s P i d 0 , e n l a demanda y nu lo 
a c t o m P r e s á a i a C t ° r ' c o n d e n á n d o s e a 
l i W c o n j u r e a d m i s i ó n de dicho 

^ i t a o ; ^ . a ° o n o de los salarios de i ó n . 

t r Q u e el a

 Res"ltando CURA
 d e

C T1" c o m u n i c ó a esta Magis-
5a H

S e le h a K a a J ° dentro del plazo 
^andaK , n e § a d o por la empre-

d D a la r e a d m i s i ó n . 

Resultando 
% ^ n v o c ^ C O n ? P a r e c e n c i a a que fue-
irisi d e m a

a s l a s partes, celebrada el 
d e ' s t e e r> s

a y o a c t u a l , la parte actora 
e tnrv e P r i m e r P 6 t l C l ó n v manifiesta que 
d e ^ r e sa n ( ! 0 s de a ñ o trabaja en otra 

n d a d a

 C O m P a r e c i e n d o la parte 

3 ? Q ü e Par R e s u l t a n d o 
4 d n i i t T l e r o c e f t o s supuestos el a r t í c u l o 
< >*> L y L V R e a i . D e c r e t ° d e 

^ t U J ^ e dpyTL / 9V7 , previene que en 
V ^ z a c i ó n d i c t a r s e , se fije una 
c inr a f i ° . sin n ° l n f e r i o r a dos meses 
e u 2 ^ U a l i i <í,U e p u e d a rebasar el de 
C a ] c u i 0 e , a d e s ; advir t iendo que para 
c¡>ra

 t e ner J , r b l t r i o del Magis t rado de-
Qe 8 a s farnn- ° U e n t a l a a n t i g ü e d a d , las 
W ° t r a a d " l a r e s y las posibil idades 
W S a d o r : ' U a d a co locac ión para el 
% l d ° r e s Vil C o m o e l n ú m e r o de tra-

e r i o r a ^ 5

 s - cuando sea infer ior o 

í*b' e« e l ° n S Í d e r a n d o 

^Scíón ¿ S t e

t caso, la ponderada con-
V ° r i a c i a „ l ° d a s las circunstancias 

la s e n / a s < l u e sopesaron al re-
n i e n c i a , debe traducirse en 

el pronunciamiento indemnizatorio que 
seguidamente se va a dictar. 

Vis tos los a r t í c u l o s legales citados 
y d e m á s disposiciones de pertinente y 
general ap l i cac ión . 

E l i l u s t r í s i m o s e ñ o r don J o s é Danie l 
Parada Vázquez , Magistrado de Traba
j o numero 12, ante mí , el Secretario, 
d i jo : Abone la empresa «Coalve, S. A.», 
a Vicente Devesa Egido la cantidad de 
160.000 pesetas, como resarcimiento 
por el per juicio que le han producido 
al negarle su r e a d m i s i ó n , a d e m á s de 
los salarios de t r a m i t a c i ó n , desde la 
fecha del despido hasta pr imeros de 
este a ñ o , declarando resuelta la rela
c ión l abora l .—Not i f íquese el presente 
auto a las partes en forma legal, hac ién 
doles saber que lo resuelto es f i rme a 
todos los efectos.—Así lo a c o r d ó y fir
m ó el i l u s t r í s i m o s e ñ o r don J o s é Da
nie l Parada Vázquez , Magis t rado de 
Trabajo n ú m e r o 12 de M a d r i d . 

Y para que s i rva de no t i f i cac ión a 
«Coalve, S. A.», se expide la presente 
c é d u l a para su p u b l i c a c i ó n en el B O L E 
T Í N O F I C I A L de la provincia y coloca
ción en el t a b l ó n de anuncios. 

E n M a d r i d , a 17 de mayo de 1979.— 
E l Secretario (Firmado) . — E l Magis
trado de Trabajo (Firmado). 

(B.—4.804) 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 12 D E M A D R I D 

EDICTO 

Don J o s é Danie l Parada Vázquez , M a 
gistrado de Trabajo n ú m e r o 12 de 
los de M a d r i d y su provincia . 
Hago saber: Que por providencia dic

tada en el d ía de la fecha en el proceso 
seguido a instancia de M a r í a Isabel-
M a r t í n Salvador y otros contra «Ofici
n a de D o c u m e n t a c i ó n Socio lógica , So
ciedad A n ó n i m a » , en r e c l a m a c i ó n de 
despido, registrado con el n ú m e r o 
6.014-6/78, se ha acordado notif icar la 
sentencia de fecha 24 de mayo actual, 
dado el ignorado paradero dé «Oficina 
de D o c u m e n t a c i ó n Socio lógica , S. A.», 
cuyo encabezamiento y parte disposit i
va son del tenor siguiente: 

Sentencia 
E n M a d r i d , a 24 de mayo de 1979. 

E l i l u s t r í s i m o s e ñ o r don J o s é Daniel 
Parada Vázquez , Magis t rado de Traba
j o n ú m e r o 12 de los de esta capital y 
su provincia , habiendo visto los presen
tes autos seguidos a instancia de par
tes, de la una, y como demandante, 
M a r í a Isabel M a r t í n Salvador, M a r í a 
Rosar io S á n c h e z Gonzá lez y M a r í a Je
s ú s A n d r é s Duarte, asistidas del le
trado don Antonio M a r í a de los Mozos 
V i l l a r , y de la otra , como demandada, 
«Oficina de D o c u m e n t a c i ó n Sociológi
ca, S. A.», que no c o m p a r e c i ó . 

Fallo 
Oue est imando las demandas presen

tadas por M a r í a Isabel M a r t í n Salva
dor, Mar í a Rosar io S á n c h e z González, 
M a r í a J e s ú s A n d r é s Duarte, contra 
«Oficina de D o c u m e n t a c i ó n Sociológi
ca, S. A.», debo de declarar y declaro 
nulo los despidos de los actores acor
dado por la empresa, y en su conse
cuencia, condeno a é s t a a que readmita 
a dichos actores en su puesto de tra
bajo y les abone los salarios de t rami
t a c i ó n comprendidos entre el 1 de d i 
c iembre de 1978 y el d í a en que la read
m i s i ó n tenga l u g a r . — N o t i r í q u e s e esta 
r e so luc ión a las partes, p r e v i n i é n d o l e s 
que contra la m i s m a pueden interponer 
recurso de sup l i cac ión , ante el T r ibu 
nal Centra l de Trabajo en el plazo r|e 
cinco d í a s h á b i l e s , contados a par t i r 
del siguiente al de la no t i f icac ión de 
este fallo, siendo indispensable que a l 
t iempo de anunciarlo, si el recurrente 
es el patrono,.acredite haber consigna
do el impor te í n t e g r o de la condena 
incrementado en un 20 por 100 cn 'a 
cuenta corriente de esta Magis t ra tura 
abierta en el Banco de E s p a ñ a , as í como 
la cant idad de 250 pesetas, en la Caja 
de Ahor ros v Monte de Piedad de Mn-
dr id , sucursal calle Orense, 20 ; a tenor 
de lo dispuesto en los a r t í c u l o s 154 y 
181 de la Ley de Procedimiento Labo

r a l — A s í po r esta m i sentencia, lo pro

nuncio , mando y f i rmo.—Don J o s é Da
n ie l Parada Vázquez (Firmado) . 

Pub l i cac ión : Le ída y publ icada fue 
la anter ior sentencia por el i l u s t r í s i m o 
s e ñ o r Magis t rado de Trabajo, que l a 
suscribe, estando celebrando audiencia 
p ú b l i c a en el d í a de la fecha, de que 
cert if ico.—Doy fe.—Don J u l i á n Pedro 
Gonzá lez Velasco. 

Y para que s i rva de no t i f i cac ión a 
«Oficina de D o c u m e n t a c i ó n Sociológi
ca, S. A.», se expide l a presente c é d u l a , 
para su pub l i cac ión en el B O L E T Í N O F I 
C I A L de la provinc ia y co locac ión en e l 
t a b l ó n de anuncios. 

E n M a d r i d , a 24 de mayo de 1979.— 
E l Secretario (Firmado) . — E l Magis
trado de Trabajo (Firmado) . 

(B.—5.360) 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 12 D E M A D R I D 

EDICTO 

D o n José Daniel Parada Vázquez , M a 
gistrado de Trabajo n ú m e r o 12 de 
los de M a d r i d y su provinc ia . 
Hago saber: Que por providencia dic

tada en el d ía de la fecha en el proceso 
seguido a instancia de J e s ú s López Ro
mero y Pedro Pérez Cuesta contra «So
ciedad A n ó n i m a de E s t r u c t u r a s » v 
Ubaldo Muñoz Ares, en r e c l a m a c i ó n de 
cantidad, registrado con el n ú m e r o 
2.230/78 y 2.246/78, se ha acordado no
tificar la sentencia de fecha 23 de ab r i l 
actual, dado el ignorado paradero de 
«Soc iedad A n ó n i m a de E s t r u c t u r a s » , 
cuyo encabezamiento y parte disposi
tiva son del tenor siguiente: 

Sentencia 
E n M a d r i d , a 23 de ab r i l de 1979.— 

E l i l u s t r í s i m o s e ñ o r don J o s é Danie l 
Parada Vázquez , Magis t rado de Traba
jo n ú m e r o 12 de los de esta capital y 
su provincia , -habiendo visto los pre
sentes autos seguidos a instancia de 

j partes, de la una y como demandan-
I tes J e s ú s López Romero y Pedro Pé

rez Cuesta, asistidos del letrado don 
I Fernando Garc í a de C o r t á z a r , y de la 
; o t ra como demandada, Jorge Esparza 

j M a r t í n en r e p r e s e n t a c i ó n de la «Socie
dad A n ó n i m a de E s t r u c t u r a s » ; quien 
dice ser y l lamarse Alber to M u ñ o z Gó
mez, en r e p r e s e n t a c i ó n de Ubaldo M u 
ñoz Ares. s 

Fallo 
Que est imando las demandas presen

tadas por J e s ú s López Romero y Pe
dro Pé rez Cuesta contra «S. A. de Es
t r u c t u r a s » y Ubaldo Muñoz Ares, debo 
de condenar y condeno a ambos code
mandados y solidariamente a que sa
tisfagan a J e s ú s López Romero 56.869 
pesetas, y a Pedro Pérez Cuesta, 52.466 
pesetas, por los conceptos especifica
dos en las d e m a n d a s . — N o t i f í q u e s e esta 
r e s o l u c i ó n a las partes, p r e v i n i é n d o l e s 
que contra la misma no cabe recurso 
a lguno .—Así por esta m i sentencia, lo 
pronuncio , mando y f i rmo.—Firmado, 
don J o s é Daniel Parada Vázquez . 

Pub l i cac ión : Leída y publ icada fue 
la anter ior sentencia por el i l u s t r í s i m o 
s e ñ o r Magis t rado de Trabajo que l a 
suscribe, estando celebrando audiencia 
p ú b l i c a en el d ía de la fecha, de que 
cert if ico.—Doy fe.—Don Ju l i án Pedro 
Gonzá lez Velasco. 

Y para 'que s i rva de no t i f i cac ión a 
«Soc iedad A n ó n i m a de E s t r u c t u r a s » , 
se expide la presente c é d u l a para su pu
b l i cac ión en el B O L E T Í N O F I C I A L de la 
provincia y co locac ión en el t ab lón de 
anuncios. 

E n M a d r i d , a 28 de mayo de 1979—El 
Secretario (Firmado). — E l Magis t ra
do de Trabajo (Firmado). 

(B.—5361) 

posi t iva es del tenor l i teral s iguiente: 
Que debo condenar y condeno a l a 

empresa «Confecciones Delbox, S. A.», 
a pagar a los actores las cantidades s i 
guientes: a don Antonio G ó m e z de l a 
Torre , 183.040 pesetas; a don J o s é A n 
tonio Casado Vi l lanueva , 355.467 pese
tas; a don Francisco Ferrero H e r n á n 
dez, 404.033 pesetas, y a don B e r n a r d o 
Campos Corchero, 191.296 pesetas.— 
N o t i f í q u e s e esta r e so luc ión a las par
tes, a d v i r t i é n d o l e s que pueden r e c u r r i r 
en sup l i cac ión , por ante el T r i b u n a l 
Cent ra l de Trabajo en el plazo de c i n 
co d í a s háb i l e s a contar del s iguiente 
a l a no t i f i cac ión de sentencia, s iendo 
indispensable, s i el que recurre es e l 
responsable de la condena, presente 
resguardo acreditat ivo de haber ingre
sado en la cuenta corriente 97.763, que 
a tal efecto tiene abierta l a Magis t ra 
tura en el Banco de E s p a ñ a , el impor
te de l a condena incrementada en u n 
20 por 100, y en la Caja de Ahor ros y 
Monte de Piedad, sucursal 153 de l a 
calle Orense, 20, cuenta 345, el d e p ó s i 
to de 250 pesetas, s in cuyos requis i tos 
no p o d r á tenerse por anunciado el re-

. curso y q u e d a r á f i rme la sentencia.— 
! Así por esta m i sentencia lo p ronunc io 

mando y f i rmo. 

Pub l i cac ión : Le ída y publ icada fue 
la anterior sentencia, e s t á n d o s e cele
brando audiencia p ú b l i c a po r el i lus
t r í s i m o s e ñ o r don Anton io López D e l 
gado, Magis t rado de Trabajo de la M a 
gistratura n ú m e r o 13.—Doy fe. 

Y para que . s i rva de no t i f i cac ión a 
j «Confecc iones Delbox, S. A.», en igno

rado paradero, se expide la nresen' n 
en M a d r i d , a 24 de mayo de 1979-.—El 
Secretario, Juan Antonio Ga rc í a V i c o , 
r ret (Fi rmado) . 

(B.—5.082) 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 13 D E M A D R I D 

EDICTO 

CEDULA DE N O T I F I C A C I O N 

E n los autos n ú m e r o 5.842 al 45/78, 
seguidos ante la Magis t ra tura de Tra
bajo n ú m e r o 13 de M a d r i d , a instancia 
de Antonio G ó m e z y otros, cont ra 
«Confecc iones Delbox, S. A.», sobre 
cantidad, con fecha 11 de mayo de 1979 
se ha dictado sentencia, cuya parte dis-

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 13 D E M A D R I D 

EDICTO 

C E D U L A DE N O T I F I C A C I O N 

E n los autos n ú m e r o 3 608/78, segui
dos ante la Magis t ra tura de Traba jo 
n ú m e r o 13 de M a d r i d , a instancia de 
Juan Alejandro del Pozo Hernando , 
contra «José Gonzá lez Ríos», sobre des
pido, con fecha 23 de noviembre de 1978 
se ha dictado auto, cuya parte dispo
sit iva es del tenor l i teral siguiente: 

Se declara resuelto en el d ía de h o y 
el contrato de trabajo existente entre 
el trabajador don Juan Alejandro d e l 
Pozo Hernando y la empresa « J o s é 
González Ríos» , f i j ándose como indem
nizac ión para resarcir los per ju ic ios 
causados al trabajador la cant idad de 
quinientas cuarenta m i l pesetas 
(540.000 pesetas), a cuyo pago se con
dena expresamente a dicha empresa . 

Y as imismo se seña la como indem
n i z a c i ó n complementar ia , correspon
diente a los salarios dejados de per
c ib i r por el trabajador desde la fe
cha de su despido y hasta el d ía de 
hoy la suma de ochenta y tres m i l seis
cientas treinta y tres pesetas (83.633 
pesetas), a cuyo abono se condena 
igualmente a la expresada empresa. 

Así lo acuerda, manda y f i rma e l 
i l u s t r í s i m o s e ñ o r don Antonio L ó p e z 
Delgado, Magistrado de Trabajo de l a 
n ú m e r o 13.—Doy fe. 

Y para que s i rva de no t i f i cac ión a 
«José González Ríos», en ignorado pa
radero, se expide la presente en M a 
dr id , a 24 de mayo de 1979.—El Secre
tario, Juan A. Garc í a Viscar re t (F i r 
mado). 

(B.—5.083) 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 13 D E M A D R I D 

EDICTO 

CEDULA DE N O T I F I C A C I O N 

E n los autos n ú m e r o 6.460/78, se
guidos ante la Magis t ra tura de Traba
jo n ú m e r o 13 de M a d r i d , a ins tanc ia 
de Francisco R o d r í g u e z Aguado, con
tra «Comerc ia l Hidroca lo r , S. L» y 
« C o m p a ñ í a I b é r i c a del Accesorio . So
ciedad A n ó n i m a » , sobre despido, c o n 
fecha 5 de marzo de 1979 se ha dic ta-
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do sentencia, cuya parte d i spos i t iva es 
del tenor l i t e ra l s iguiente: 

Que debo declarar y declaro impro
cedente el despido del ac tor don Fran
cisco R o d r í g u e z Aguado acordado po r 
las empresas « C o m e r c i a l H i d r o c a l o r , 
Soc iedad L i m i t a d a » y « C o m p a ñ í a I b é 
r i c a del Accesor io , S. A.», a las que so
l idar iamente se condena a que lo read
mi t an en las mismas condic iones que 
r e g í a n antes de p roduc i r se a q u é l y a l 
pago del impor te del sa lar io dejado 
de p e r c i b i r desde que se produjo el 
despido y hasta que la r e a d m i s i ó n ten
ga l u g a r . — N o t i f í q u e s e esta r e s o l u c i ó n 
a las partes, a d v i r t i é n d o l e s que pue
den r e c u r r i r en s u p l i c a c i ó n , p o r ante 
e l T r i b u n a l Cen t r a l de Trabajo , en el 
plazo de c inco d í a s h á b i l e s a contar del 
siguiente a l a n o t i f i c a c i ó n de sentencia, 
s iendo indispensable , s i el que recurre 
es el responsable de la condena, pre
sente resguardo acredi ta t ivo de haber 
ingresado en la cuenta corr iente 97.763, 
que a tal efecto tiene abier ta la, M a 
gis t ra tura en el Banco de E s p a ñ a , e l 
impor te de la condena incrementada 
en u n 20 por 100, y en la Caja de Aho
r ros y Mon te de Piedad, sucursa l 153 
de Orense, 20, cuenta 345 el d e p ó s i t o 
de 250 pesetas, s in cuyos requis i tos no 
p o d r á lefterse por anunciado el- r e c u 
so y q u e d a r á f i rme l a s e n t e n c i a . — A s í , 
p o r esta m i sentencia, lo p ronunc io 
mando y f i rmo. 

P u b l i c a c i ó n : Le ída y pub l icada fue 
l a anter ior sentencia, e s t á n d o s e cele
brando audiencia p ú b l i c a po r el i lus
t r í s i m o s e ñ o r don Anton io L ó p e z Del
gado, Magis t rado de Trabajo de la nú
mero 13.—Doy fe. 

Y para que s i rva de n o t i f i c a c i ó n a 
«Comerc i a l H i d r o c a l o r , S. A.», y «Com
p a ñ í a I b é r i c a del Accesor io , S. A.», en 
ignorado paradero, se expide la pre
sente en M a d r i d a 24 de mayo de 1979. 
E l Secretar io , Juan A . G a r c í a V i sca r r e t 
(F i rmado) . 

(B.—5.084) 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 13 D E M A D R I D 

E D I C T O 

C E D U L A D E N O T I F I C A C I O N 

E n los autos n ú m e r o 1.348/79, se
guidos ante la Mag i s t r a tu ra de Traba
jo n ú m e r o 13 de M a d r i d , a ins tancia 
de Bas i l i o Alonso Moreno , cont ra «Car
los P é r e z R o d r í g u e z » , con fecha 31 de 
mavo se ha dic tado sentencia, cuya 
parte disposi t iva es del tenor l i te ra l 
siguiente: 

Que est imando la demanda interpues
ta p:>r don B a s i l i o Alonso Moreno , con
tra l a empresa «Car los P é r e z R o d r í 
guez», debo cal i f icar y cal i f ico el des
pido de a q u é l nulo, y debo condenar 
Y condeno a la empresa a que le read
mi t a en su puesto de trabajo, con abo
no de salarios de t r a m i t a c i ó n . — N o t i -
fúa iese esta r e s o l u c i ó n a las partes, ad-
y i r t i é n d o l e s que pueden r ecu r r i r en 
s u p l i c a c i ó n por ante el T r i b u n a l Cen
t r a l de Trabajo, en el p lazo de c inco 
d ías h á b i l e s a contar del siguiente a 
la no t i f i cac ión de sentencia, siendo in
dispensable, si el que recurre es el res
ponsable de la condena, presente res
guarde) acredi ta t ivo de haber ingresado 
en la cuenta corr iente 97.763, que a ta l 
efecto tiene abier ta l a Magis t ra tu ra en 
el Banco de E s p a ñ a , e l impor te de l a 
condena incrementada en u n 20 por 
100, v en la Caja de Ahor ro s y Monte 
de Piedad, sucursal Í53 de la calle Oren
se, 20, cuenta 345, el d e p ó s i t o de 250 
pesetas, s in cuyos requis i tos no p o d r á 
tenerse por anunciado e l recurso y que
d a r á f i rme l a sentencia, l o p ronunc io , 
mando y f i rmo. 

P u b l i c a c i ó n : Le ída y pub l icada fue 
la anter ior sentencia, e s t á n d o s e cele
brando audiencia p ú b l i c a por el i lus
t r í s i m o s e ñ o r don Car los de l a H a z a 
C a ñ e t e , Magis t rado de Trabajo en "fun
ciones de l a n ú m e r o 13.—Doy fe. 

Y para que s i rva de n o t i f i c a c i ó n a 
«Car lo s P é r e z R o d r í g u e z » , en ignorado 
paradero, se expide la presente, en M a 
d r i d , a 7 de j un io de 1979.—El Secre
tario, Juan A . G a r c í a Visca r re t (Fir
mado) . 

(B.—5.313) 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 13 D E M A D R I D 

E D I C T O 

C E D U L A D E N O T I F I C A C I O N 

E n los autos n ú m e r o 5.932-33/78, se
guidos ante l a Mag i s t r a tu ra de Traba
j o n ú m e r o 13 de M a d r i d , a ins tancia 
de Rafael Rente ro T o r r e j ó n y Fel ipe 
A v i l a P é r e z , con t ra « J o s é M a r í a Maldo-
nado N a u s i a » , sobre cant idad , con fe
cha 6 de j u n i o de 1979 se h a dic tado 
sentencia, cuya par te d i spos i t iva es del 
tenor l i t e r a l s iguiente: 

Que es t imando la demanda, debo 
condenar y condeno a « J o s é M a r í a M a l -
donado N a u s i a » , a que abone por los 
conceptos reclamados, a don Rafael 
Rentero T o r r e j ó n , la s u m a de setenta 
y una m i l pesetas (71.000 pesetas) y la 
de setenta y tres m i l quinientas t re inta 
y seis pesetas (73.536 pesetas) a don 
Fel ipe A v i l a Pé rez .—Así po r esta m i 
sentencia, cont ra la que no cabe re
curso, en v i r t u d de lo establecido en 
él c i tado a r t í c u l o 68, a s í c o m o e l 153 
de l a L e y de P roced imien to L a b o r a l , 
lo p ronunc io mando y f i rmo . 

Por todo lo cua l su S e ñ o r í a i l u s t r í 
s ima, da por t e rminado e l acto y por 
not i f icados de esta su sentencia a los 
comparecientes y o rdena redactar l a 
presente, que l e ída es conforme y la 
f i rma su S e ñ o r í a i l u s t r í s i m a , y los pre
sentes en el m o m e n t o de su lec tura , 
conmigo, el Secretar io , que doy fe. 

Y para que s i rva de no t i f i c ac ión a 
« J o s é M a r í a M a l d o n a d o N a u s i a » , en ig
norado paradero, se expide la presen
te en M a d r i d , a 7 de j u n i o de 1979 — 
E l Secretar io , J u a n A . G a r c í a V i s c a 
rret (F i rmado) . / 

(B.—5.314) 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 13 D E M A D R I D 

E D I C T O 

C E D U L A DE N O T I F I C A C I O N 

D o n An ton io L ó p e z Delgado, Magis t ra 
do de Trabajo n ú m e r o 13 de los de 
M a d r i d y su p rov inc i a . 
Hago saber: Que por p rov idenc ia dic

tada en el d í a de l a fecha en el proce
so seguido a ins tancia de J o s é A . Ce-
rra to Al i seda , con t ra He l io s N a v a r r o 
G ó m e z y otros, en r e c l a m a c i ó n por in
capacidad, regis t rado con el n ú m e r o 
666/79, se ha acordado c i ta r a «He l io s 
N a v a r r o G ó m e z » , en ignorado parade
ro, a f in de que comparezca el d í a 2 
de oc tubre a las diez horas de su ma
ñ a n a , para la c e l e b r a c i ó n de los actos 
de c o n c i l i a c i ó n y, en su caso, de j u i c i o , 
que t e n d r á n lugar en la Sala de Vis t a s 
de esta Mag i s t r a tu r a de Trabajo n ú m e 
ro 13, s i ta en la cal le 'Orense n ú m e 
ro 22. debiendo comparecer personal
mente o mediante persona legalmente 
aooderada, y con todos los medios de 
prueba de que intente valerse, con la 
adver tencia de que es ú n i c a convoca
tor ia y que dichos ' actos no se suspen
de rán^ por falta in jus t i f icada de asis
tencia. 

Y para que s i rva de* c i t a c i ó n a «He
l ios N a v a r r o G ó m e z » , se expide l a pre
sente c é d u l a , pa ra su p u b l i c a c i ó n en el 
B O L E T Í N O F I C I A L de l a p r o v i n c i a y co
l o c a c i ó n en el t a b l ó n de anuncios . 

M a d r i d , a 7 de j u n i o de 1979.—El 
Secre tar io ( F i r m a d o ) . — E l ^Magis t rado 
de Trabajo (F i rmado) . 

(B.—5.365) 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 13 D E M A D R I D 

EDICTO 
C E D U L A DE N O T I F I C A C I O N 

D o n Anton io L ó p e z Delgado, Magis t r a 
do de Trabajo n ú m e r o 13 de los de 
M a d r i d y su p rov inc ia . 
Hago saber: Que por p rov idenc ia 

d ic tada en el d í a de l a fecha en el p ro 
ceso seguido a ins tancia de Lorenzo 
G a r c í a S á n c h e z , cont ra « C o n s t r u c c i o 
nes G . Serrano, S. A.» e «I . N . P.», en 
r e c l a m a c i ó n por desempleo, registra 
do con el n ú m e r o 1.528/79 se ha acor
dado c i ta r a « C o n s t r u c c i o n e s Ser rano 
Sociedad A n ó n i m a » , en ignorado p a í a 
clero, a f in de que comparezca e l d í a 
2 de octubre, a las diez y quince horas 

de su m a ñ a n a , pa ra l a c e l e b r a c i ó n de 
los actos de c o n c i l i a c i ó n y, en su caso, 
de j u i c i o , que t e n d r á n lugar en la Sa la 
de Vis tas , l e t ra N de esta Magis t ra tu 
ra de Traba jo n ú m e r o 13 , ' s i t a en la 
calle Orense, 22, debiendo comparecer 
personalmente o mediante persona le
galmente apoderada, y con todos los 
medios de prueba de que intente va
lerse, con l a adver tencia de que es 
ú n i c a convoca tor ia y que dichos actos 
no se s u s p e n d e r á n p o r falta in jus t i f i 
cada de asis tencia. 

Y para que s i rva de c i t a c i ó n a «Cons
t rucciones G . Ser rano, S. A.», se ex
pide la presente c é d u l a , para su pu
b l i c a c i ó n en el B O L E T Í N O F I C I A L de la 
prov inc i a y c o l o c a c i ó n en el t a b l ó n de 
anuncios . 

M a d r i d , a 8 de j u n i o de 1979.—El Se
cre tar io ( F i r m a d o ) . — E l Magis t r ado de 
Traba jo (F i rmado) . 

(B.—5.364) 
» P 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 14 D E M A D R I D 

E D I C T O 

C E D U L A D E N O T I F I C A C I O N 

E n los autos n ú m e r o 5.767/78, E j . 
152/78, seguidos ante v la Mag i s t r a tu ra 
de Traba jo n ú m e r o 14 de M a d r i d , a 
ins tancia de D e l e g a c i ó n P r o v i n c i a l de 
Trabajo , con t r a « T a p i c e r í a s Pascua l , 
Soc iedad A n ó n i m a » , sobre p lan t i l l a , con 
fecha 29 de mayo de 1979 se ha d ic tado 
auto, cuya parte d i spos i t iva es del te
nor l i t e ra l s iguiente: -

Auto 

E n M a d r i d , a 28 de mayo de 1979. 

Resultando 

Que en la e j e c u c i ó n seguida en es
tas actuaciones se h a acredi tado p o r 
l a i n f o r m a c i ó n correspondiente que el 
deudor carece de bienes susceptibles 
de t raba. 

Resultando 

Que en c u m p l i m i e n t o de lo estable
c ido en el R e a l Decreto-Ley 34/1978, 
de 16 de noviembre , se ha dado audien
c i a a l Fondo de G a r a n t í a Sa l a r i a l . 

Considerando 

Que no c o n o c i é n d o s e bienes de l eje
cutado susceptibles de t raba y prac
t i cada 'que h a s ido l a i n f o r m a c i ó n pro
cedente a tal efecto, procede, a tenor 
de lo prevenido en e l a r t í c u l o 204 de 
l a L e y de P roced imien to L a b o r a l , de
c la ra r la insolvencia d e r m i s m o con ca
r á c t e r p rov i s iona l y s in per ju ic io de 
cont inuar la e j e c u c i ó n cuando mejore 
de for tuna. 

S u S e ñ o r í a , ante m í , e l Secretar io , 
d i jo : Se declara a l ejecutado, «Tap ice 
r í a s Pascual , S. A.», insolvente en el 
sent ido l e g a l / c o n c a r á c t e r p rov i s iona l . 

A r c h í v e n s e las actuaciones, p rev ia 
a n o t a c i ó n en el l i b r o correspondiente 
y s in per ju ic io de cont inuar la m i s m a , 
s i en lo sucesivo e l deudor mejorare 
de for tuna. 

L o m a n d ó y f i r m a el i l u s t r í s i m o se 
ñ o r don Franc i sco Requejo Llanos , M a 
gis t rado de Traba jo n ú m e r o 14 de M a 
d r i d y su p rov inc ia , de lo que yo, el 
Secretar io , doy fe. 

Y para que s i rva de n o t i f i c a c i ó n a 
« T a p i c e r í a s Pascual , S. A.», en igno
rado paradero, se expide l a presente 
en M a d r i d , a 29 de mayo de 1979.—El 
Secre tar io (F i rmado) . 

(B.—5.086) 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 14 D E M A D R I D 

E D I C T O 

C E D U L A DE N O T I F I C A C I O N 

E n los autos n ú m e r o 4.442-7/78, E j . 
27/79, seguidos ante la Mag i s t r a tu ra 
de Traba jo n ú m e r o 14 de M a d r i d , a 
ins tancia de L u i s B e m a u d Pedroche, 
cont ra « M e r c e d e s Coel lo Sánchez;>, so
bre despido, con fecha 29 de mayo de 
1979 se ha d ic tado auto, cuya parte 
d ispos i t iva es de l tenor l i t e r a l siguiente: 

Auto 
E n M a d r i d , a 29 de mayo de 1979. 

Resultando 
Que en l a e j e c u c i ó n seguida en 

tas actuaciones se ha acredi tadorg 
l a i n f o r m a c i ó n correspondiente O1.1 

deudor carece de bienes suscepi 1 

de traba. 
Resultando , ^ 

Que en c u m p l i m i e n t o de lo esta ^ 
c ido en el Rea l Decreto-Ley de 1 ü 

noviembre , 34/1978, se ha dado 
d ienc ia a l F o n d o de G a r a n t í a Sala» 

Considerando 

Que no c o n o c i é n d o s e b i e " e

 v V> 
cutado susceptibles de t r a D a _ ¿ n pla
t icada que ha s ido la informad ^ 
cedente a ta l efecto, procede, ^ , 
de lo prevenido en el articulo - de-
l a L e y de Proced imien to L a P ¡ £ 0 

c la ra r l a inso lvencia del rú . : 

c a r á c t e r p rov i s iona l Y sin perj ^gjof* 
con t inuar la e j e c u c i ó n cuand 

de for tuna. c p c r e t 3 r i ° ' 
S u S e ñ o r í a , ante m i e l f 

di jo : Se dec lara al ejecutado ^ 
des Coel lo S á n c h e z » , insolvern* ^ i . 
sent ido legal con c a r á c t e r pr- J

 r e v- 1 

A r c h í v e n s e las actuaciones, ^ 
a n o t a c i ó n en el l i b r o c o r r e s p 

y s in per ju ic io de cont inuar ;0t^ 
s i en lo sucesivo el deudor n 
de for tuna . tn'sim 0 f 

L o m a n d ó y f i r m a el . í lus in - ^j^fo 
ñ o r don F ranc i sco Requejo j 4 & 
Mag i s t r ado de Traba jo nurne 1

 e *>• 
M a d r i d y su p rov inc ia , de i ° 
el Secre tar io , dov fe. •eirac^ 3 

Y para que s i rva de notitic 
« M e r c e d e s Coel lo Sánchez» , • e S & * 
rado paradero, se expide la faq^t 
en M a d r i d , a 29 de mayo de 

5.00 Secre tar io (F i rmado) . 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A 1 0 

N U M E R O 14 D E M A D R l p 

E D I C T O 
C E D U L A DE N O T I F I C A C I O N 

l o s a u t o s n ú m e r o 1.178/76 

20/77, seguidos ante la * 
de Traba jo n ú m e r o 14 de Ma<n 
ins tanc ia de C l a r a H u e r t a M u n ^ ' . ^ n 
t ra « R e b l a n c , S. A.», sobre' r e * 
contra to , con fecha 17 de abri l c í e 
se ha d ic tado acta subasta, cH^.ifli* 
dispos i t iva es del tenor l i teral sig" 

Acta de subasta 
E n M a d r i d , a 17 de a ^ » - L 1 1 1. 

Pa ra hacer constar que en e

 nSñti*g; 
siendo la ho ra s e ñ a l a d a , se « - . ^ o -
en audienc ia p ú b l i c a el u U S * a r n L 
ñ o r Mag i s t r ado de Trabajo " 
de esta cap i ta l , don Francisco^ ^ 
Llanos , con m i asistencia y , 0\¡ 
guaci l de esta Magis t ra tura , . ^ 3 
de celebrar tercera subasta s 
este proceso. t a \ -

Ab ie r to el acto, dada cxxf» cúr JT 
por m í , el Secretar io , el e d l < - ¿ r sn ^ 
condiciones de l a subasta, P v ( ) 0 e s 
no r i a se a c o r d ó se dieran ia» ^ r 

glamentar ias , l l amando a ro - r : i *j 
postores que pudieran c o n c U

n t e d jj. 
acto, h a c i é n d o l o seguidarnei ^ . 
guac i l y comparec iendo a 0 p N 

c ión M a r t í n S á n c h e z , ^ o n

r a S a d 0 , 

5.783.103, m a y o r de edad, J£ 
merciante , con d o m i c i l i o en ^ r 

ta l , cal le Genera l Alvarez " ]¡jL t<P¿ 
n ú m e r o 28, dup., que puja P y ^ 
dad de los bienes silbas^ta ^ 
deposi ta l a can t idad de - ¿C 
correspondiente al 10 por £1 ' 
l o r de los bienes s u b a s t a d o * ? r 

d o r ofrece l a cant idad de ¿ a n ° 
en ca l idad de ceder, que Q 
sitadas en esta Ma.eistratur • ^ 

Y no habiendo n i n g ú n ot ¡j. 
no cubr iendo la postura " <je 
dos terceras partes del pnj § e * . 
c ión , con c a r á c t e r p rov i s i ón - ^ í -
da se adjudique a don ¿ c | - . 
M a r t í n S á n c h e z la totalidad ^ áe 
nes subastados, acordana sta 
lado del resul tado de la * 
empresa ejecutada en es 
nes po r t é r m i n o de n u e * d 0 ^ t * 5 ' 
que l ib re los bienes p a g a " ent^ 
t idades adeudadas o que V1 ^ 
t ó r que mejore la V ° s i n : ^ á ] ^ 0 

d o l é que en o t ro caso ^^e^1 

def ini t ivamente al postor 

b r i l de 
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por e l . " 
ele 2.000 pesetas, 

l d a se en e x t e n d e r l a presente, que 
P 0 r terrnin ^ e n t r a con fo rme , d á n d o s e 
? m P a r e c l n t ° e l a c t o ' f i r m a n d o e l 
H ñ ü r i ' a d j , d e s p u é s de hace r lo s u 
a o y f e ' w lo que yo , e l Sec re ta r io , 

y 
í ^ a n c c U e . s i r v a de n o t i f i c a c i ó n a *«nc Q A 
a V e expida V ' e n i n o r a d o parade-
/ t

2 8 de nY° a P u e n t e en M a d r i d , 
l r tnado) y ° d e 1 9 7 9 — E l Sec re t a r io 

N U M E R 0 14 

(B.—5.088) 

ioÜ Í d o s l Üa Sn? e
Üí a

S
 A

n

A

Ú m e r o 2.065-72/78, se-
£ , n u m e r o M a g i s t r a t u r a de Traba -
fe L o r e n z 0 ir M a d r i d , a ins tanc ia 
sol < < C ° h o t e Í U Í M a r t í n y o t r o s ' c o n " 
d* e c a n t i n a L , > > ? « C o r e d , S . L.», 
v! l 9 79 ' u a a > c o n fecha 29 de m a y o 
w e > - Cüva d i c t a d o sentencia «in 

n o r literal P - a r t e d i s p o s i t i v a es de l 
e r a l s iguiente: 

CÉDULA 

A D E T R A B A J O 
14 D E M A D R I D 

EDICTO 
NE NOTIFICACION 

Qu Fallo 
coníp e s t i r n a n d o l a demanda , debo 
y « r í a r , y condeno a « C o h o t e l , S . L.» 
1 q s ^ored, S. L.», a que abonen p o r 
M a r t i ^ P t o s rec lamados , a L o r e n z o 
te aJl Mar t í n , 36.684 pesetas, a V i c e n -
a u i n H n a d a d e A n d r é s , 52.478 pesetas; 
s e t a s 1 ° J i m é n e z J i m é n e z , 36 .674 pe-
40.69Q a L o r e n z o J i m é n e z J i m é n e z , 
^énez P S e t a s « y a P a b l ° J i r n é n e z J i -

Y ' á 4 - ' 8 5 pesetas. 

"Cohnf? q u e s i r v a de n o t i f i c a c i ó n a 
¡ C f > S. L.» y « C o r e d , S. L .» , en 
sent P o » p a r a d e r o , se exp ide l a pre
til V n M a d r i d , a 29 de m a y o de 1979. 
( P i r ^ ^ r i o , P i l a r L ó p e z Asens io 

(B.—5.089) 

^ ¿ M F ^ U R A D E T R A B A J O 
M E H O 14 D E M A D R I D 

EDICTO 
n ^ r a n c ^ ° E N O T™ACION 
![ ado d e

, S £ ° Reque jo L l a n o s , Mag i s -
b Madr id a j ' 0 n ú m e r o 14 de ' los 

4lf s a b e r - ^ P r o v i n c i a " 
< W d a en M Á> ^ e p o r p r o v i d e n c i a 
Gan S e gUinY> 1 3 de l a fecha en el pro-
c¿ ° T o r r e , 3 l n s t a n c i a de A l b e r t o 
dcsÍ?d A n ó n i m C ° R í r a « A u d i o t r ó n i c , So-
1 r J - a > > ' e n r e c l a m a c i ó n p o r 
C / 7 9 . s e g n S t r a d o con el n ú m e r o 
d e r ° n i c , s 3 . a c o r d a d o c i t a r a «Au-
6 d

0 , a f ' i n • A.», en ignorado para-
su I S e P t i p r » u q u e c o m p a r e z c a e l d í a 
^ f i a r í a " l b r e a I a s once horas de 
Jüi? S de c o n - i ^ a l a c e l e b r a c i ó n de los 
i e ¿ ° ' que « l l a c i o n v> en su caso, de 
d e - r , s t a s let T

r á n l u g a r en l a S a l a 
Oro a D a í 0 ^ l a L de esta M a g i s t r a t u r a 
s0n , S e - 22 n , U m e r o 14, s i ta en l a cal le 
^em e n t e ^ e _ - l e n . d o comparece r per-
<Üo!^ a P o d e 0 r a ! ? e d i a n t e pe r sona legal 

d e p r i ; „ , a d a , y con todos los me 

Slls 
asi 

con r Prueba H 
cQn«, a adv^w e Vuc m í e n t e valerse, 
s C ° C a t o r h f r t e n c m de que es ú n i c a 
a s ¡ „ e n d e r á n y q u e d ichos actos no se 

y t e n c i a

 p o r fa l ta in jus t i f i cada de 
.Para 

^ht ° t r ° n i c U | s i rva de c i t a c i ó n á 
c l b c é d u l a A - > > ' s e expide l a pre-
C O| 0 ° L ETÍ \ A p a r a su p u b l i c a c i ó n en 

. \ i C a c i ó n P

 F I C JAL de la p r o v i n c i a y 
C . a d r i d a

 n , n

e l t a b l ó n de anunc ios . 
tt<5 ? t a r ¡ó V - d e mayo de 1979.—El 

a b a j 0 V c - r r n a d o ) . — E l M a g i s t r a d o 
J O (F i rmado) . 

• (B.—5.020) 

D E T R A B A J O 

*0 10'EDIJLA 

14 D E M A D R I D 

EDICTO 
NOTIFICACION 

Je6>8- U£¡8f n ú m e r o 4.673-77/77, E j 
l ^ T ^ u T l ^ S a n t e l a M a g i s t r a t u r a 
' V c i a de A U N I E R O 1 4 de M a d r i d , a 
t ¡ t u ú c ° n t r a p , t o n i a Poza Poza y tres 
^ n , r de « p , l e n a L u e n g o M a r t í n e z , 
^ n M se lrdería

 E 1 G l o b o » , sobre 
% i . ; d i s p o « M - d i c t ado auto, cuya 

^ e n t e . P ° s i t i v a es de l tenor l i t e r a l 

Auto 
E n M a d r i d , a 6 de j u n i o de 1979. 

Resultando 
Que en la e j e c u c i ó n seguida en es

tas ac tuaciones se h a acredi tado p o r 
l a i n f o r m a c i ó n correspondiente q u e el 
deudor carece de bienes suscept ibles 
de t raba . 

Resultando 
Que en c u m p l i m i e n t o de lo estable

c i d o en e l R e a l Decreto-Ley 34/1978, 
de 16 de nov iembre , se ha dado audien
c ia a l F o n d o de G a r a n t í a S a l a r i a l . 

Considerando 
Que no c o n o c i é n d o s e bienes del eje

cu tado suscept ib les de t raba y, h a b i é n 
dose d i c t ado auto de inso lvenc ia p o r 
la M a g i s t r a t u r a n ú m e r o 18 de las de 
M a d r i d , c o n fecha 9 de marzo de 1978, 
en e l proc . 3.195/77, procede a tenor 
de lo prevenido en e l a r t í c u l o 204 de 
l a L e y . de P roced imien to L a b o r a l , de
c l a r a r l a inso lvenc ia de l m i s m o c o n ca
r á c t e r p r o v i s i o n a l y s in pe r ju i c io de 
c o n t i n u a r la e j e c u c i ó n cuando m e j o r e 
de for tuna . 

S u S e ñ o r í a , ante m í , e l Sec re ta r io , 
d i j o : Se dec la ra a l ejecutado, E l e n a 
L u e n g o M a r t í n e z , t i t u l a r de l a « G u a r 
der ía " E l Tobo" , digo, "G lobo" , insol
vente en e l sent ido legal , c o n c a r á c t e r 
p r o v i s i o n a l . 

A r c h í v e n s e las actuaciones, p r ev i a 
a n o t a c i ó n en e l l i b r o cor respondien te , 
y s in pe r ju i c io de con t inua r l a m i s m a 
si en lo suces ivo el deudor me jo ra re 
de fo r tuna . 

L o m a n d ó y f i r m a el i l u s t r í s i m o se
ñ o r d o n F r a n c i s c o Reque jo L l a n o s , M a 
g i s t rado de Traba jo n ú m e r o 14 de'jVía-
d r i d y su p r o v i n c i a , de lo que yo , e l 
Sec re t a r io , doy fe. 

Y para que sirva de notif icación a 
Elena Luengo Mar t ínez , el titular de 
" G u a r d e r í a E l Globo" , en ignorado pa
radero, se expide la presente en Madr id , 
a 6 de junio de 1979. — E l Secretario 
(Firmado). 

(B.—5.315) 

SALA TERCERA DE LO CONTENCIOSO 
ADMINISTRATIVO DE LA AUDIENCIA 

TERRITORIAL DE MADRID 
A N U N C I O S 

E n cumplimiento del a r t í cu lo 60 de la 
ley de la Jurisdicción Contencioso-Admi-
nistrativa, se hace públ ico 'que en pro
videncia de hoy esta Sala ha admitido 
a t r ámi t e el recurso contencioso-adminis
trativo interpuesto por d o ñ a Mar ía Ruiz 
Soler y sus hijos don Francisco, don Luis 
y . d o ñ a Mar ía San Juan Ru iz , contra el 
acuerdo de 12 de diciembre de 1978, del 
Jurado Provincial de Expropiac ión d e . M a 
dr id , por el que se desestima el recurso 
de reposic ión interpuesto contra el acuer
do de 29 de septiembre anterior, del mis
mo Jurado, por el que se fijaba el justi
precio del inmueble sito en la calle Sa-
lustiano Moreno, n ú m e r o 8, finca n ú m e 
ro 7 del Pol ígono 31 del Sector avenida 
de L a Paz. Plei to al que ha correspon
dido el n ú m e r o 632 de 1979. 

Se advierte que la inserción de este 
anuncio sirve de emplazamiento a los 
posibles coadyuvantes y personas a cuyo 
favor deriven derechos del propio acto 
administrativo para que, si lo desean, se 
personen hasta el momento en que ha
yan de ser emplazados para contestar a 
la demanda, con arreglo al ar t ículo 68 
de la Ley reguladora de la Jur isdicción 
Contencioso-Administrat iva. 

M a d r i d , 19 de abril de 1979.—El Se
cretario (Firmado). — Vis to bueno: E l 
Presidente (Firmado). 

(G. C—5.592) 

E n cumplimiento del ar t ícu lo 60 de la 
ley de la Jur isdicción Contencioso-Admi
nistrativa, se hace públ ico que en pro
videncia de hoy esta Sala ha admitido 
a t r á m i t e el recurso contencioso-adminis
trativo interpuesto por la Gerencia M u n i 
cipal de Urbanismo, contra las resolucio
nes del Jurado Provincial de Expropia
ción por las que se fijó el justiprecio de 

las fincas catastrales n ú m e r o s 14 y 183 

del Po l ígono de Vallecas, correspondiente 
a les n ú m e r o s 14 y 98 del proyecto de 
"Mercamadr id" . Pleito al que ha corres
pondido el n ú m e r o 670 de 1979. 

Se advierte que la inserción de este 
anuncio sirve de emplazamiento a. los 
posibles coadyuvantes y personas a cuyo 
favor deriven derechos del propio acto 
administrativo para que, si lo desean, se 
personen hasta el momento en que ha
yan de ser emplazados para contestar a 
la demanda, con arreglo al a r t ícu lo 68 
de la Ley reguladora de la Jur isdicción 
Contencioso-Administrat iva. 

Madr id , 24 de abril de 1979— E l Se
cretario (Firmado). — Vis to bueno: E l 
Presidente (Firmado). 

(G. C—5.851) 

E n cumplimiento del a r t í cu lo 60 de la 
iey de la Jurisdicción Contencioso-Admi
nistrativa, se hace públ ico que en pro
videncia de hoy esta Sala ha admitido 
a t r ámi t e el recurso contencioso-adminis
trativo interpuesto por la Gerencia M u 
nicipal de Urbanismo, contra la resolu
ción del Jurado Provincial de Expropia
ción fijando el justiprecio de la finca ca
tastral n ú m e r o 47 del Pol ígono 27 de V a 
llecas, correspondiente al proyecto de' 
"Mercamadrid" . Pleito al que ha corres
pondido el n ú m e r o 671 de 1979. 

Se advierte que la inserc ión de este 
anuncio sirve de emplazamiento a los 
posibles coadyuvantes y personas a cuyo 
favor deriven derechos del propio acto 
administrativo para que, si lo desean, se 
personen hasta el momento en que ha
yan de ser emplazados para contestar a 
ja demanda, con arreglo al a r t í cu lo 68 
de la Ley reguladora de la Jur isdicc ión 
Contencioso-Administrat iva. 

Madr id , 24 de abril de 1979.—El Se
cretario (Firmado).—-Visto bueno: E l Pre
sidente (Firmado). 

(G. C—5.852) 

E n cumplimiento del a r t í cu lo 60 de la 
ley de la Jur isdicción Contencioso-Admi
nistrativa, se hace públ ico que en pro
videncia de hoy esta Sala ha admitido 
a t r ámi t e el recyrso contencioso-adminis
trativo interpuesto por la Gerencia M u 
nicipal de Urbanismo, contra las resolu
ciones del Jurado Provincial de Expro
piación por las que se fijaron el justi
precio por expropiac ión de la finca ca
tastral n ú m e r o 5 del Pol ígono de V i l l a -
verde, correspondiente al proyecto " M e r 
camadrid". Pleito al que ha correspondido 
el n ú m e r o 672 de 1979. 

Se advierte que la inserción de este 
anuncio sirve de emplazamiento a los 
posibles coadyuvantes y personas a cuyo 
favor deriven derechos del propio acto 
administrativo para que, si lo desean, se 
personen hasta el momento en que ha
yan de ser emplazados para contestar a 
la demanda, con arreglo al ar t ículo 68 
de la Ley reguladora de la Jur isdicción 
Contencioso-Administrat iva. 

Madr id , 24 de abril de 1979—El Se
cretario (Firmado).—Visto bueno: E l Pre
sidente (Firmado). 

(G. C—5.853) 

E n cumplimiento del a r t í cu lo 60 de la 
ley de la Jur isdicción Contencioso-Admi
nistrativa, se hace públ ico que en pro
videncia de hoy esta Sala ha admitido 
a, t r á m i t e el recurso contencioso-adminis
trativo interpuesto por la Gerencia M u -
nicipal*de Urbanismo, contra el acuerdo 
del Jurado Provincial de Expropiac ión 
de 3 de noviembre de 1978 y contra la 
deses t imac ión del recurso*de reposic ión 
interpuesto contra la fijación del justi
precio de la finca catastral n ú m e r o 165 
del Pol ígono 27 de Vallecas, que corres
ponde a la n ú m e r o 80 del proyecto de 
"Mercamadr id" . Pleito al que ha corres
pondido el n ú m e r o 669 de 1979. 

Se advierte que la inserc ión de este 
anuncio sirve de emplazamiento a los 
pcsibles coadyuvantes y personas a cuyo 
favor deriven derechos del propio acto 
administrativo para que, si lo desean, se 
personen hasta el momento en que ha
yan de ser emplazados para contestar a 
Ja demanda, con arreglo al a r t í cu lo 68 
de la Ley reguladora de la Jur isdicción 
Contencioso-Administrat iva. 

Madr id , 24 de abri l de 1979.—Él Se
cretario (Firmado).—Visto bueno: E l Pre
sidente (Firmado). 

(G. C—5.854) 

1M0VÍDENÜAS JUDICIALES 

J u z g a d o s d e D i s t r i t o 
NOTIFICACIONES DE SENTENCIA 

J U Z G A D O N U M E R O 26 
D o n Urbano Ruiz Gut ié r rez , Juez de 

Distr i to n ú m . 26 de M a d r i d . 
Hace saber: Que en este Juzgado, bajo 

el n ú m . 1.141 de 1978, sobre d a ñ o s a 
Mar í a Moreno, contra An ton io Palomo, 
és te en ignorado paradero, en cuyos 
autos recayó sentencia, cuya parte dis
positiva es del tenor li teral siguiente: 

F a l l o : Que debo condenar y condeno 
a An ton io Palomo Ruiz , como autor de 
una falta del ar t ícu lo 600 del Código Pe
nal, a la pena de 1.000 pesetas de multa 
(caso de impago un día de arresto menor 
subsidiario), a que indemnice a M a f a 
Moreno en cuan t ía de 15.000 pesetas, : m -
porte de los daños , y al pago de las cos
tas p rocesa les .—Así por esta m i senten
cia, definitivamente juzgando en primera 
instancia, lo pronuncio, mando y firmo.— 
(Siguen las firmas.) 

Y para que conste y ¿irva de notifi
cación a An ton io Palomo- expido el pre
sente en Madr id , a 31 de marzo de 1979. 

(G. C—3.799) (B.—3.229) 

D o n Urbano Ruiz Gut ié r rez , Juez, de 
Distr i to n ú m . 26 de M a d r i d , 
Hace saber: Que en este Juzgado, bajo 

el n ú m . 2.032 de 1978, se siguen autos 
de juicio de faltas sobre lesiones a l u i s 
Eduardo Miranda Ibarra, en ignorade 
paradero, en los que recayó sentencia, 
cuya parte dispositiva es del tenor lite
ral siguiente: 

F a l l o : Oue debo absolver y absuelvo 
a Faustino D u r ó , Franscisco Rodr íguez , 
Luis Eduardo Miranda Ibarra. Ildefonso 
Lorite Morales, Pedro Carrera López y 
Agus t ín Romero M i l l a , por no haberse 
probado suficientemente que en los he
chos enjuiciados hayan cometido falta* al
guna, declarando de oficio las costas del 
ju ic io .—Así por esta m i sentencia, defi
nitivamente juzgando en primera instan
cia, lo pronuncio, mando y firmo.—(Si
guen las firmas.) 

Y para que sirva de notif icación a Luis 
Eduardo Miranda expido el presente en 
Madr id , a 30 de marzo de 1979. 

(G. C—3.801) (B.—3.231) 

D o n Urbano Ruiz Gut i é r rez , Juez de 
Distr i to n ú m . 26 de Madr id , 
Hace saber: Oue en este Juzgado, bajo 

el n ú m . 1.221 de 1978, sobre d a ñ o s por 
imprudencia, a José Mar ía García , con
tra Luis Hebra, és te en ignorado parade
ro, en cuyos autos recayó sentencia, cuya 
parte dispositiva es del tenor literal s i -
g u í e n t e : -

F a l l o : Que debo condenar y condeno 
a Luis Hebra Sendín , como autor de una 
falta del ar t ícu lo 600 del Código Penal, 
a la pena de 1.000 pesetas de .multa (caso 
de impago a un día de arresto menor 
subsidiario), a que indemnice a José M a 
ría García en cuant ía de 7.303 pesetas, 
importe de los d a ñ o s , y al pago de las 
costas p rocesa les .—Así por esta mi 5,en-
tencia, definitivamente juzgando en pr i 
mera instancia, lo pronuncio, mando y 
firmo.-KSiguen las firmas.) 

Y para que sirva de notif icación a José, 
digo, Luis Hebra Sendín , expido el pre
sente en Madr id , a 31 de marzo de 1979. 

(G. C—3.803) (B—3.233) 

de D o n Urbano Ruiz Gut ié r rez , Juez 
Distr i to n ú m . 26 de M a d r i d . 
Hace saber: Que en este Juzgado, baio 

el n ú m . 231 de 1979, sobre amenazas a 
Adela ida Gómez Maroto , contra A l i c i a 
Salas J iménez, en ignorado paradero, en 
los que ha reca ído sentencia, cuya par
te dispositiva es del tenor li teral s i 
guiente: 

F a l l o : Oue debo absolver y absuelvo 
libremente de la denuncia que ha dado 
lugar a estos autos a A l i c i a Salas, decla
rándose de oficio las costas del ju ic io .— 
Así por esta mi sentencia, definitivamen
te juzgando en primera instancia, lo pro
nuncio, mando y firmo. — (Siguen las 
firmas.) 

Y para que sirva de notif icación a A l i 
cia Salas expido el presente en Madr id , 
a 30 de marzo de 1979. 

(G. C—4.040) (B.—3.380) 
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Don Urbano Ruiz Gut i é r rez , Juez de 
Distr i to n ú m . 26 de M a d r i d , 
Hace saber: Que en este Juzgado, bajo 

el n ú m . 1.054 de 1978, sobre d a ñ o s , se 
siguen autos de juicio de faltas contra 
Abdelkader lous tan i , en ignorado para
dero, en los que recayó sentencia, cuya 
parte dispositiva es del tenor literal si
guiente : 

F a l l o : Que debo absolver y absuelvo 
libremente de la denuncia que ha dado 
lugar a estos autos a Abdelkader Lousta
n i . dec la rándose de oficio las costas del 
juicio. — Así por esta mi sentencia, de
finitivamente juzgando en primera ins
tancia, lo pronuncio, mando y firmo.— 
(Siguen las firmas.) 

Y para que sirva de notif icación a A b 
delkader Loustani expido el presente en 
M a d r i d , a 30 de marzo de 1979. 

(G. C — 4.041) (B.—3.381) 

D o n Urbano R u i z Gut iér rez . Juez de Dis
tr i to n ú m . 26 de Madr id , 
Hace saber: Que en este Juzgado, bajo 

el n ú m . 2.025 de 1978, sobre lesiones, 
contra Juan González H e r n á n d e z , se s i 
guen autos de iuicio de faltas, en los que 
recayó sentencia, cuya parte dispositiva 
es del tenor literal siguiente: 

F a l l o : Oue debo absolver y absuelvo 
libremente de la denuncia que ha dado l u 
gar a estos autos a Juan Francisco Vai'a 
y a Juan González , dec la rándose de f i -
cio las costas del ju ic io .—Así por esra 
mi sentencia, definitivamente juzgando en 
primera instancia, lo pronuncio, mando 
y firmo.—(Siguen las firmas.) 

Y para que sirva de notif icación a Juan 
Gonzá lez lo expido en Madr id , a 30 de 
marzo de 1979. 

(G. C.—4.042) (B.—3.382) 

Don Urbano Ru iz Gut ié r rez , Juez de Dis
tr i to n ú m . 26 de Madr id , 
Hace saber: Que en este Juzgado, bajo 

el n ú m . 836 de 1978, se siguen autos de 
juicio de faltas sobre hurto a Juan José 
Ol ivei ra . contra Ivon Laos, en ignorado 
paradero, en los mismos recayó senten
cia, cuya parte dispositiva es del tenor 
li teral siguiente: 

F a l l o : Que debo absolver y absuelvo 
a Ivon Laos de la denuncia que ha dado 
lugar a estos autos, con declaración de 
las costas de oficio. — Así por esta mi 
sentencia, definitivamente juzgando en 
primera instancia, lo pronuncio, mando y 
firmo.—(Siguen las firmas.) 

Y para que sirva de notif icación a Ivon 
Laos expido el presente en Madr id , a 29 
de marzo de 1979. 

(G. C—4.043) (B.—3.383) 

Don Urbano Ruiz Gut iér rez , Juez de Dis
tri to n ú m . 26 de Madr id , 
Hace saber: Que en este Juzgado, bajo 

el n ú m . 1.992 de 1978, sobre lesiones, se 
siguen autos de juicio de faltas, contra 
Jesús Sánchez, en ignorado paradero, en 
los que recayó sentencia, cuya parte dis
positiva es del tenor literal siguiente: 

F a l l o : Que debo absolver y absuelvo 
libremente de la denuncia que ha dado 
lugar a estos autos a Jesús Sánchez del 
Bosque, declarando de oficio las costas 
del ju ic io .—Así por esta m i sentencia, 
definitivamente juzgando en primera ins
tancia, lo pronuncio, mando y firmo.— 
(Siguen las firmas.) 

Y para que le sea notificada a fesús 
Sánchez expido el presente en Madr id , 
a 30 de marzo de 1979. 

(G. C.—4.044) (B.—3.384) 

D o n Urbano Ruiz Gut ié r rez , Juez de Dis
tri to n ú m . 26 de M a d r i d . 
Hace saber: Que en este Juzgado, béfic 

el n ú m . 1.952 de 1978, sobre lesiones, 
contra Juan Pasólas , en ignorado para
dero, en cuyos autos recayó sentencia, 
cuya parte dispositiva es del tenor li te
ral siguiente: 

F a l l o : Que debo absolver y absuelvo 
libremente de la denuncia que ha dado 
lugar a estos autos a Juan Pasó las , con 
dec la rac ión de las costas de oficio.—Así 
por esta mi sentencia, definitivamente 
juzgando en primera instancia, lo pronun
c io , mando y firmo.—(Siguen las firmas.) 

Y para que sirva de notif icación a Juan 
P a s ó l a s lo expido en M a d r i d , a 30 de 
marzo de 1979. 

(G . C.—4.048) (B.—3.388) 

J U Z G A D O N U M E R O 28 
Por la presente requiero, ruego y en

cargo a todas las Autoridades y agentes 
de la Policía judicial procedan a la busca 
y de t enc ión del condenado José Santos 
Rodr íguez , nacido en Monforte de Le-
mos (Lugo) el día 28 de abril de 1947, 
hijo de José y de Mar ía , casado, emplea
do, cuyo ú l t i m o domici l io conocido fué 
en calle de Je rón ima Llóren te , n ú m . 52. 
donde resul tó desconocido, en M a d r i d : 
cuyo paradero actual se desconoce, para 
que cumpla la pena de siete días de arres
to menor que le ' a sido impuesto como 
pena principal en los autos de juicio ver
bal de faltas tramitados en este Juzgado 
de Distr i to n ú m . 28 de M a d r i d , bajo el 
n ú m e r o 275 de 1978; de ser habido, a 
disposic ión de este Juzgado. 

Y para su inserción y publ icación en 
el B O L E T Í N O F I C I A L de la provincia se 
pone la presente requisitoria en Madr id , 
a 29 de marzo de 1979. 

(G. C.—3.559) (B.—2.964) 

Por la presente requiero, ruego y en
cargo a todas las Autoridades y agentes 
de la Policía judicial procedan a la busca 
y de tenc ión de la condenada Angela S i l 
va M o n t a ñ a , de veint iséis años de edad, 
casada, gitana, hija de Ave l ino y de A d e 
l ina, chatarrera, cuya ú l t ima d i recc ión 
conocida como su domici l io fué barrio 
Lacoma. de Madr id , "Mon te Carme lo" : 
cuyo actual paradero se desconoce, para 
que cumpla la pena de cinco días de 
arresto menor que le ha sido impuesto 
como pena principal en los autos de jui
cio verbal de faltas tramitados en este 
Juzgado jde Distr i to n ú m . 28 de Madr id , 
bajo el n ú m . 1.681 de 1977, sobre hurto, 
malos tratos y d a ñ o s ; debiendo ser pues
ta, caso de ser habida, a disposición de 
este Juzgado. 

Y para su inserc ión y publ icación en 
el B O L E T Í N O F I C I A L de la provincia se 
pone la presente requisitoria en Madr id , 
a 29 de marzo de 1979. 

(G. C—3.560) (B.—2.965) 

D o n An ton io AIbasanz Gallan, Juez de 
Distr i to n ú m . 28 de los de Madr id . 
Hago saber: Que en los autos le jui

cio de faltas n ú m . 1.678 de 1977. que 
se siguen en este Juzgado en vir tud de 
denuncia formulada por María Soledad 
Rojo Frai le , Mar í a del Pi lar Sánchez y 
otra, contra Félix Rojo García y otro, 
sobre lesiones y d a ñ o s por imprudencia, 
se ha practicado por el Secretario la ta
sación de costas, cuyo tenor es como 
sigue: 

Tasac ión de costas que practica de las 
causadas en este procedimiento el Secre
tario que suscribe, en cumplimiento de 
lo ordenado en la anterior providencia: 
Tasas: Registro (D. C. 11. D . 18-6-59), 
20 pesetas.—Diligencias previas (art. 28, 
primera y juicio), 230 pesetas. — Ejecu
ción (art. 29-1. a). 30 pesetas. — Cumpl i 
miento despachos (art. 31), 50 pesetas.— 
M . forense (art. 10-5. a), 375 pesetas. — 
P . citaciones. 100 pesetas. — M . tráfico 
(D. C . 6. a), 50 pesetas.—Costas: Reinte
gro del procedimiento. 210 pesetas. — 
Mul t a , 2.000 pesetas. — Pól izas de M u 
tualidad. 240 pesetas. — Honorar ios pe
ritos judiciales. 1.800 pesetas.—Indemni
zac ión perjudicados* señor Sánchez , en 
6.000 pesetas, y Pedro Gonzá lez V i c e n 
te, en 11.394 pesetas. — Dietas y loco-
mac ión agentes de este Juzgado j r otros. 
250 pesetas.—Asciende la presente tasa--
ción a la figurada cantidad de 22.749 pe
setas, s. e. u ó., correspondiendo abonar 
su importe al condenado Félix Rojo Gar
c í a .—En Madr id , a 4 de abril de 1979.— 
Sigue la firma. (Rubricada.) 

Y para que conste y sirva de notifica
ción en forma al expresado Félix Rojo 
García , mayor de edad, casado, natural 
de Navamorcuende (Toledo) y con resi
dencia accidental en Francia, i gnorándo
se el domici l io , y de requerimiento a d i 
cho condenado, para que en el t é r m i n o 
de cinco días, contados a partir del si
guiente al de la publ icac ión del presente 
edicto, comparezca ante la Secre tar ía del 
Juzgado de Distr i to n ú m . 28 de esta ca
pital , sito en la plaza de Carabanchel 
Bajo, n ú m . 1, al objeto de hacer efec
t ivo el importe de dicha t a s a c i ó n ; y ante 
ta presencia judicial , para ser reprendido 
privadamente y para que entregue el per
miso de conducir por tiempo de un mes, 

conforme ha sido condenado en senten
cia, declarada firme en providencia de 
fecha de ayer, expido el presente, para 
su publ icac ión en el B O L E T Í N O F I C I A L de 
la provincia, en Madr id , a 5 de abri l de 
1979. 

(G. C—3.843) (B.—3.254) 

Don An ton io AIbasanz Gallan, Juez de 
Dist r i to n ú m . 28 de los de M a d r i d . 
Hago saber: Que en los autos de jui

cio de faltas n ú m . 94 de 1977, que se 
siguen en este Juzgado en vi r tud de de
nuncia formulada por Evel io B e r m ú d e z 
Ocaña , mayor de edad, casado, conduc
tor, contra Manuel López F e r n á n d e z , so
bre d a ñ o s por imprudencia, se ha prac
ticado por el Secretario la t a sac ión de 
costas, cuyo tenor es como sigue: 

Tasac ión de costas que practica de las 
causadas en este procedimiento el Secre
tario que suscribe, en cumplimiento de 
lo ordenado en la anterior providencia : ' 
Tasas: Registro (D. C . 11, D . 18-6-59), 
20 pesetas. — Diligencias previas (ar
t ículo 28-1 . a y juicio), 230 pesetas. — 
Ejecución (art. 29-1 a ) , 30 pesetas. — 
Cumplimiento despachos (art. 31), 25 pe
se t a s .—Prác t i ca de citaciones (D. C . 14). 
90 pesetas.—-Costas: Reintegro del pro
cedimiento, 220 pesetas. — M u l t a , 750 
pese tas .—Pól izas de Mutual idad, 180 pe
setas. — Honorar ios peritos judiciales. 
860 pesetas. — Indemnizac ión perjudica
do Evel io B e r m ú d e z Ocaña , 4.100 pese
tas. — Dietas y locomoc ión agentes de 
este Juzgado y otros, 200 pesetas.—As
ciende la presente tasac ión a la figurada 
cantidad de 6.705 pesetas, s. e. u o., co
rrespondiendo abonar su importe al con
denado Manuel López F e r n á n d e z . —- E n 
Madr id , a 4 de abri l de 1979.—Sigue la 
firma. (Rubricada.) 

Y para que conste y sirva de notifica
ción en forma al condenado expresado 
Manuel López F e r n á n d e z , nacido en M a 
dr id el día 18-8-1951, hijo de Manuel y 
de Julia, soltero, administrativo, el que 
tuvo su ú l t imo domici l io en la calle de 
Torres Bellas, n ú m . 6 (Alcorcen) ; y de 
requerimiento a dicho condenado, para 
que en el t é r m i n o de cinco días , conta
dos a partir del siguiente al de la publ i 
cac ión del presente edicto, comparezca 
ante la Secre tar ía del Juzgado de Dis t r i 
to n ú m . 28 de esta capital, sito en la pla
za de Carabanchel Bajo, n ú m . 1, al ob
jeto de hacer efectivo el importe de d i 
cha tasac ión , expido el presente, para su 
publ icac ión en el B O L E T Í N O F I C I A L de 
esta provincia, en Madr id , a 5 de abril 
de 1979. 

(G. C—3,844) (B.—3.255) 

D o n An ton io AIbasanz Gallan, Juez de 
Dist r i to n ú m . 28 de los de Madr id . 
Hago saber: Que en los autos de i u i 

cio de faltas n ú m . 1.622 de 1977, que 
se siguen en este Juzgado en v i r tud de 
denuncia formulada por Teodoro Garc ía 
Gaseó Moreno, en nombre de "Transpor
tes A d e v a " , contra L i l l i a n Lugaro. so
bre lesiones y d a ñ o s por imprudencia, se 
ha practicado por el Secretario la tasa
ción de costas, cuyo tenor es como si
gue: 

Tasac ión de costas que practica dé las 
causadas en este procedimiento el Secre
tario que suscribe, en cumplimiento de 
lo ordenado en la anterior providencia: 
Tasas: Registro (D. C. 11, D . 18-6-59), 
20 pesetas. — Diligencias previas (ar
t ícu lo 28-1. a y juicio), 230 pesetas.—Eje
cuc ión (art. 29-1. a), 30 pesetas.—Cumpli
miento despachos (art. 31), 50 pesetas.— 
Prác t i ca de citaciones (D. C . 14), 100 pe
se t a s .—Médico forense, 375 pesetas. — 
M . tráfico (D. C . 6. a), 50 pesetas.—Cos
tas: Reintegro del procedimiento, 250 
pesetas.—Multa, 2.000 pesetas. — Póli
zas de Mutual idad. 240 pesetas. — H o 
norarios peritos judiciales, 2.500 pesetas. 
Indemnizac ión a la perjudicada empresa 
"Transportes A deva" . en la suma de pe
setas 7.650.—Dietas y locomoc ión agen
tes de este Juzgado y otros, 695 pesetas. 
Gastos giros, 30 pesetas. — Dietas y l o 
comoc ión oficial, 188 pesetas.—Asciende 
la presente tasac ión a la figurada canti
dad de 14.408 pesetas, s. e. u o., corres
pondiendo abonar su importe a la conde
nada L i l l i a n Lugaro .—En Madr id , a 4 de 
abri l de 1979.—Sigue la firma. (Rubr i 
cada.) 

Y para que conste y sirva ae l a . 
5n en forma a la condenada ^ d i a 0 te cion estud-2 

garó , mayor de edad, soltera, t u v 0 $» 
natural de Puerto Rico , la S o r ^ 
domici l io en és ta , calle de A « " . ^ o r a d 0 

n ú m e r o 301, tercero C , hoy en » d i c j , a 

paradero; y de requerimiento ^ ¿? 
condenada, para que en el sigu¡e1]' 
cinco d ías , contados a partid ¿ e j . . -
te al de la pub l icac ión del prese ^ j u Z , 
to, comparezca ante la

 S e c r 5 t a " t a cap'1, 
gado de Dist r i to n ú m . 28 de es 
sito en la plaza de Carabanchel Q ¿ 
mero 1, al objeto de hacer ei 
importe de dicha t a sac ión ; y c 0 f l ¿ 
tiempo entregue su permiso m p a r e z : i 

cir por tiempo de un mes y ^ rf 
ante la presencia judicial P a r vi** 
prendida privadamente, c o n t o ' r lo <F 
condenada en sentencia firme, V ^\\&c*? 
expido el presente, para su P 0 V ñn c l 3 ' 
en el B O L E T Í N O F I C I A L de la P 
en M a d r i d , a 5 de abril de 1 9 / % 2& 

(G. C—3.845) ( B -

J U Z G A D O N U M E R O 31 ^ 
E n los autos de juicio de r a

e r o \ r , 
dos en este Juzgado con el a ¿ e jo> 
de 1978, sobre d a ñ o s y d e n u n

T

C

n Z 3 n O ? r 

Pérez Expós i to , contra J o s e . c U yo «?' 
lacios, se ha dictado sentencia, ^ ^ 13 
cabezamiento y parte dispon 1 

misma dicen como sigue. ^ e n i . . 
Sentencia.—En Madr id , a 15 B a r b 2 ^ n 

de 1979.—El señor don Alberto " d¿ 
y Ort iz , Juez del Distr i to n u m e l 0 > 
los de M a d r i d , habiendo visto y ^ ^tas 
presentes autos de juicio v e r j ? a

 p or ^ 
n ú m e r o 536 de 1978, seguidos Y ¿e 
nuncia de José Pé rez Expósito, c0jii<-
edad, con domici l io desconocido- tf _y; 
denunciado, José Lozano Palaci » , 
de edad y con domici l io e n * pei
nando de Henares, calle A l ° " o S a"10* 
bloque 4, sobre d a ñ o s , en C l ' y i ea ^ 
ha sido parte el Minister io Flf^f-¿a; j 
presen tac ión de la acción P u D

 absü<^ 
F a l l o : Que debo de absolver y ¿fi 

vo libremente de la denuncia .;• 
estas actuaciones a José Lozano ^ ^ 
declarando de oficio las costas ^ ^ j i ^ -

ced imien to .—As í por esta mi /^lbe^ 
lo pronuncio, mando y f " 0 1 0 . 

I* 

Barbásán y Or t iz . (Rubricado.) ^ §¡4° 

la firma, estando celebrando a Uf ecfc 

Pub l i cac ión .—Leída y publicada g 
la anterior sentencia por el seno 

publica en el mismo día de s ü

 f^j: 
doy f e . - - E m i l i o F e r n á n d e z . ( * ü t > n ¿ . ; 

Y para que conste y mediante ^ ¡j 
b l icación en el B O L E T Í N O F I C I A L ^ 
provincia sirva de notificación en ^ 
al denunciante José P é r e z Expos i 1 . ^ , 
se halla en ignorado domicil io, ex ¿ 
presente en M a d r i d , a 15 de ma-
1 9 7 9 • 

Kol de ^IfC 
E n los autos de juicio vei Da» 

seguidos en este Juzgado con c , . -
347 de 1979, seguido por l e s i °" ,-[.' 
das a Mar ía Dolores Agudo f r a „ c £ . 
Francisca Ferrer Agudo, con 1

 tod 
co Ferrer Agudo, que se nai 
ellos en domici l io desconocido. ¡ e n t 0 
tado sentencia, cuyo encabez fl ^ in 
parte dispositiva de la misma 
sigue: , e iriarí

{

1. 
Sentencia.—En Madr id , a 29 

de 1979.—El señor don A l b V , ú f l i e ^ 
san y Ort iz , Juez de Distrito n y 0>u 
de los de Madr id , habiendo v l í ,

f a l t a s ^ 
los autos de juicio verbal d e

 0 f i c \ . 
mero 347 de 1979. seguidos P° c ¿ r m : \ 
la Comisar ía de Policía de Los c a „sa* 
y parte facultativo de lesione jrr ' 
a Mar ía Dolores Agudo Benite g 

cisca Ferrer Agudo, mayores c a l l e 
con domici l io en esta cax>]} ¿csC0Íi¿r 

púlveda , n ú m e r o 145, siendo ^ ¿ -
das en el domici l io indicado, y ^ 0 t 

nunciado, Francisco Ferrer , g C O n° ' ' 
ydr de edad y con domici l io d ' 
en cuyos autos ha sido P a r t 6 j e la a c C ' 
r io Fiscal , en represen tac ión ^ 
púb l i ca ; y . . . y a ^ ' V 

F a l l o : Que debo de a b s o l v e r e n 
vo libremente de la denuncia e f A - ^ 
estas actuaciones a Francisco c 0 S t a s 

do, declarando de oficio las ^ . S C J I ^ 
p r o c e d i m i e n t o . — A s í por esta " 
cia, lo pronuncio, mando y j c a do- l -¿o 
berto Barbasán y Or t iz . ( ^ " « j a 1 , 3 tV 

Publ i cac ión .—Leída y p u b l l C * e f i o r \ ? 
la anterior sentencia por el . r a n d ° 
que la suscribe, estando cel 

X 
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Ciencia 
E n *i l io p n e l m i s m o día de su fecha.— 

Y p a r a

e r n a n d e z Juanes. (Rubricado.) 
blicación q U e C O n s t e y mediante su pu-

e n el BOLETÍN OFICIAL de la Provi 
m a a , s i r v a de not i f icación en for
z u d o R S d e n u n c i a n t e s Mar ía Dolores 
do, y d

 e n i t e z y Francisca Ferrer A g u -
d°> e x n i H n U n C Í a d o F r a n c i s c o Ferrer A g u -
d e mar, , a P r e s e n t e en Madr id , a 29 

•arzo de 1979. 

( B . — 3 . 0 7 0 . ) 

En 
d ° s 1en° P

Sct a Uí° s d e í u i c i o d e f a l t a s seguí-
de 1978

 e Juzgado con el n ú m e r o 1.937 
nuel iM Av?°? r e d a n ° s y denuncia de M a -
rrái2 He a n o Blanco, contra G i l H e -
° U v ° encaK ' S e h a d i c t a d ó sentencia, 
d e k m" 3 Z a m i e n t o y parte dispositiva 

, SentenS 3 í C e C o m o s i § u e : 

d e i 9 7 9 ^ a - — E n M a d r i d , a 17 de abri l 
y Or t ¡ z T S e ñ o r d o n Alber to Barbasán 
Madrid' h u Z d e Distr i to n ú m e r o 31 de 
d e iuicin d o v i s t 0 y o í d o los autos 
d e 1978

 V e r b a l d e f a l t a s n ú m e r o 1.937 
Q ü e I M n K S j § U l d o s P ° r denuncia de M a -
v co n d

h e d a n o Blanco, mayor de edad 
L .ogr 0 s á

 U O r n ' c i h o en esta capital, calle 
eiado, Qjj " U m e r o 14, y como denun-
l c ° n dn - r a i z h e r r á i z , mavor de edad 
Jos, e n

 0 m i c i l i o desconocido^ sobre da-
Ministe r i o

C l Í y o s a u t o s ha sido parte ?1 
a c c ' ó n t , , ' u i . l s c a i ' e n r ep re sen t ac ión de la 

F a l I o P u b l i c a ; y . . 
v ° l i b r e m Q u e d e b o d e a b s o l v e r y absuel
vas a , r ? e n t e d e la denuncia origen de 

e c l a rand o

a C H 0 n e S a G i l H e r r á i z He r r á i z , 
^ m i e n t o ° - f Í C Í O l a s c o s t a s del pro-
'° Pronun • A s í p o r e s t a m i sentencia, 
; a r b a s á r í m a n d o y f i rmo.—Alber to 
, r i ° r sen/ r t i z - (Rubricado.)—La an-

? m i s m o í n C l a f u é l e í d a v publicada en 
V ^ á n d e V ? S U f e C h a ; d o y f e - - E m i " 

bl .
Y * P a r a n d e Z I u a n es7 (RÜb r rcado. ) 

1 C a c ión P

q U e , C O n s t e y mediante su pu-
í n c ' a sirv J B O L E T I N OFICIAL de la pro-
J ^ ^ c i a / r f r n o t i f i c a c i ó n en forma al 

1 I a en ia 1 1 H e r r á i z He r r á i z , que se 
S e n t e en \ * ° T ? d o P a radero, expido la pre-

C n M a d r i d , a 18 de abril de 1979. 
( B — 3 . 4 2 9 ) 

H N los 
3 0 s e n e c t

a U í 0 s d e Juicio de faltas segui-
p l 9 ? 8 t ' ^ d o con el n ú m e r o 1.600 
1 c é s L ó S ° l e s i ° n e s , contra Eliecer 
b*' S e ha P d ' Z y S a t u r n i n o D í a z Gonzá -

i e nto ^ C t a d o sentencia, cuyo enca-
1 d ic e ^ p a r t e dispositiva de la mis
t e n m ° s i § u e : 

d e l 9 7 9

 C l a ¿ 7 E n Madr id , , a 17 de abril 
7 n y Ortiv T S e ñ o r don Alber to Barba-
Ir! l o s de M í , U e z d e Distr i to n ú m e r o 31 
r ? a ut 0 s y 1 3 ^ 1 " 1 ^, habiendo visto y o ído 
d 0 1-600 V o verbal de faltas nu-
P

C C O m i S a - 1 9 7 8 ' seguidos por oficio 
¿ ? i n t r a den d e Policía de Arganzuela, 
dI Z y E l i e n C Í a d o s Saturnino Díaz Gon-
b ° m i c i Ü o d

 G a r c é s López, ambos con 
te 6 l e s i o n e T S C O n o c i d o e n e s t a c a P i t a 1 ' s o ~ 
d**} Minici-'„_en S . u y ° s a utos ha sido par-

v ? s a c t „ a

 d e l a denuncia origen de 
o f a t U r n i n Q

C n n e S a E l i e c e r Garcés López 
Pri'Cl° ]as González , declarando de 
dr!" e s t a mi ° S t a S d e l P roced imien to .—As í 
ib i ' f i r m s e n t e n c i á , lo pronuncio, man-
Í H t b p i c a T 0 ° r A , ^ r t c " — 

Í D i . K r a a n t 

; P ^ l ' c a d a en 
I 'ftuhrf — E m i l i o F e r n á n d e z Jua-

d e J a a c H ? e r i ° F i s c a l , en r ep resen tac ión 
: F a l ] 0

C c l ° n púb l i ca ; y . . . 
0 ábreme u t d e b ° d e a b s o l v e r y absuel-

! e í S b r i c a ? o ^ i A l b e r t o B a r b a s á n y Or t iz . 
Í P L v D n K • anterior sentencia fué 
¿ a ; " -dov f a d a e n e l m i s m o d í a d e s u 

D f

! C a c 'ón , ? U e C O n s t e y mediante su' p r -

a , ¡ n c i a ?
 EL BOÍ-ETIN OFICIAL de la 

n 0 s d e n , , r V a d e not i f icación en forma 
en ü r n i n o n a d o s E l i e c e r Garcés López 
J ignorad Z G o n z á l e z , que se hallan 
l<b e nte ° n d o r n i c i H o ambos, expido la J ^ 9 . e n M a d r . d ) a l g d e a b H ] d e 

(B.—3.430) 

d i n H 
d e S , e t l e s t p 1 ? d e i u i c i o de faltas segui-
W 9 ? 9 , Q r t k , U Z g a d o con el n ú m e r o 51 
£ > a l S r e h u r t o y denuncia de V i c -
¿ P a t a Fern ,° M ° r e n o , contra Daniel 
si t i ' c u y 0 e " n ? e z ' se ha dictado senten-

¡,va d e I a

n c a b e z a m i e n t o y parte dispo-
dP , n t e n c i a

 m i ? m a dice como sigue: 
* ¿ 9 7 9 - - F T

 n M a d r i d , a 17 de abril 
df» xy Ortiy T S e n o r don Alber to Barba-
t 0 < !

M a d r i d V í e z d e D i s t r i t o n ú m e r o 3 1 
de , ! e iuicin e n d o v i s t o y o ído los au-l97í £° yerbal de faltas n ú m e r o 51 

suidos por denuncia de V i c t o -

riana Romero Moreno, mayor de edad, 
soltera y con domici l io desconocido, con
tra Daniel Zapata Fe rnández , mayor de 
edad, soltero y con domicil io desconoci
do, sobre hurto, en cuyos autos ha sido 
parte el Minis ter io Fiscal , en represen
tac ión de la acción púb l ica ; y . . . 

F a l l o : Que debo de absolver y absuel
vo libremente de la denuncia origen de 
estas actuaciones a Daniel Zapata Fer
n á n d e z , declarando de oficio las costas 
del p roced imien to .—As í por esta mi sen
tencia, lo pronuncio, mando y f i r m o . — A l 
berto Barzasán y Ort iz . (Rubricado.)—La 
anterior sentencia fué leída y publicada 
en el mismo día de su fecha; doy fe.— 
E m i l i o Fe rnández . (Rubricado.) 

Y para que conste y mediante su pu
blicación en el BOLETÍN OFICIAL de la 
provincia sirva de notif icación en forma 
a la denunciante Victoriana Romero M o 
reno y denunciado Daniel Zapata Fer
n á n d e z , que se hallan en ignorado domi
ci l io ambos, expido la presente en M a 
drid, a 18 de abril de 1979. 

(B.—3.431) 

E n los autos de juicio de faltas segui
dos en este Juzgado con el n ú m e r o 499 
de 1978, sobre daños imprudencia, con
tra Pedro de la Torre Lanza y Ange l P u -
jalde Benito, se ha dictado sentencia, 
cuyo encabezamiento y parte dispositiva 
de la misma dice como sigue: 

Sentencia.—En Madr id , a 17 de abril 
de 1979.—El señor don Alber to Barba
sán y Ort iz , Juez de Distri to n ú m e r o 31 
de Madr id , habiendo visto y o ído los au
tos de juicio verbal de faltas n ú m e r o 499 
de 1978, seguidos por denuncia de G u i 
llermo Jurado León, mayor de edad y con 
domici l io en esta capital, sobre daños , 
y como denunciados, Pedro de la Torre 
Lanza y Angel Pujalde Benito, mayores 
de edad y con domicil io desconocidos, 
sobre d a ñ o s imprudencia, en cuyos autos 
ha sido parte el Minis ter io Fiscal , en re
p resen tac ión de la acción púb l i ca ; y . . . 

F a l l o : Que debo de absolver y ab
suelvo libremente de la denuncia origen 
de estas actuaciones a Pedro de la Torre 
Lanza y Ange l Pujalde Benito, declaran
do de oficio las costas del procedimiento. 
Así por esta mi sentencia, lo pronuncio, 
mando y f i rmo.—Alber to Barbasán y Or
tiz. (Rubricado.)—La anterior sentencia 
fué leída y publicada en el mismo día de 
su fecha; doy fe .—Emil io F e r n á n d e z Jua
nes. (Rubricado.) 

Y para que conste y mediante su pu
bl icación en el BOLETÍN OFICIAL de la 
provincia sirva de not i f icación en forma 
a los denunciados Pedro de la Torre Lan
za y Angel Pujalde Benito, que se hallan 
en ignorado domici l io , expido la presen
te en Madr id , a 18 de abril de 1979. 

(B.-—3.432) 

J U Z G A D O N U M E R O 32 
E l señor don Valero López-Canti y 

Felez, Juez de Distr i to titular de este 
Juzgado n ú m e r o 32 de los de Madr id , 
habiendo visto las diligencias de juicio 
de faltas n ú m e r o 1.735 de 1978, segui
das en este Juzgado sobre lesiones im
prudencia, en las que aparece como le
sionada María de la Paz M u ñ o z Pastor, 
en ignorado paradero, ha dictado senten
cia con fecha 5 de abr i l , cuya parte dis
positiva es como sigue: 

F a l l o : Que debo absolver y absuelvo 
libremente del hecho origen de este pro
cedimiento a Mar ía Luisa Portal Rubio, 
declarando de oficio las costas procesa
les causadas.—Valero López-Cant i . (Fir
mado y rubricado.)—La anterior senten
cia f.'é publicada en el día de su fecha. 
EuseuiO Gómez . (Rubricado.) 

Y para que conste y sirva de notifica
ción a María de la Paz M u ñ o z Pastor, 
expido la presente en Madr id , a 5 de 
abril de 1979. 

(B.—3.235) 

E l s eño r don Valero López-Cant i y Fe
lez, Juez de Distr i to del Juzgado n ú m e 
ro 32 de Madr id , habiendo visto las d i 
ligencias de juicio de faltas n ú m e r o 1.951 
de 1978, seguidas sobre lesiones, impru
dencia, en la que aparece como lesio
nado el menor Carmelo Mar t í nez Pastor, 
y perjudicado su padre Angel Mar t ínez , 
ambos en ignorado paradero, ha dictado 
sentencia con fecha 5 de abril actual, 
cuyo fallo es como sigue: 

F a l l o : Que debo absolver y absuelvo 
libremente del hecho origen de este pro

cedimiento a Luis Vi lanova Cabanas, de
clarando de oficio las costas procesales 
c a u s a d a s . — A s í por esta mi sentencia, lo 
pronuncio, mando y f i rmo.—Valero Ló
pez-Canti . (Rubricado.) 

Publ icac ión .—La anterior sentencia fué 
pronunciada, leída y publicada por el se
ñ o r Juez que la d ic tó , estando celebrando, 
audiencia públ ica en el día de la fecha, 
y para que conste y sirva de not i f icación 
a Ange l Mar t ínez , en ignorado paradero, 
padre del menor Carmelo Mar t ínez Pas
tor, expido la presente en Madr id , a 5 
de abril de 1979. 

( B — 3 . 2 3 6 ) 

E l señor don Valero López-Cant i y 
Felez, Juez de Distr i to del Juzgado n ú 
mero 32 de Madr id , habiendo visto las 
diligencias de juicio de faltas n ú m e r o 185 
de 1979, seguido sobre estafa, en la que 
aparece como denunciado Isaac Talavera, 
en ignorado paradero, ha dictado sen
tencia con fecha 6 de abri l actual, cuyo 
fallo es como sigue: . 

F a l l o : Que debo absolver y absuelvo 
libremente del hecho origen de este pro
cedimiento a Isaac Talavera, declarando 
de oficio las costas procesales causadas. 
Así por esta mi sentencia, lo pronuncio, 
mando y firmo. — Valero López-Can t i . 
(Rubricado.) 

Publ icación.—La anterior sentencia fué 
publicada en el día de la fecha por el 
señor Juez qüe la d ic tó , estando cele
brando audiencia públ ica en el día de la 
fecha; doy fe.—Eusebio G ó m e z . (Rubr i 
cado.) 

Y para que conste y sirva de notif i
cación a Isaac Talavera, en ignorado pa
radero, expido la presente en Madr id , a 
6 de abril de 1979. 

(B.—3.237) 

G E T A F E 
En el juicio de faltas que tramita este 

Juzgado bajo el n ú m e r o 968 de 1978, se 
ha dictado sentencia, cuya parte dispo
sitiva dice a s í : 

F a l l o : Que debo condenar y condeno 
a los denunciados José An ton io de la 
Torre Garc ía y Degenar Andreas Jan Er ik , 
como responsables en concepto de auto
res de la falta de daños por impruden
cia simple ya definida, a la pena de 505 
pesetas de multa a cada uno de ellos, 
así como al pago de las costas causadas 
en el presente juicio, reservando al per
judicado Moroder Wolfgang las acciones 
para r ec lamac ión de los d a ñ o s de su 
vehículo en forma y vía procedente. „ 

Declaro responsable c ivi l subsidiario a 
la empresa " A v i s " . en cuanto resultare 
insolvente Degenar Andreas Jan E r i k . 

Para q u é sirva de notif icación en forma 
a Moroder Wolfgang y Degenar Andreas 
Jan E r i k , hoy en desconocido paradero, 
previa su inserc ión en el BOLETÍN OFICIAL 
de la provincia, expido la presente en 
Getafe, a 29 de marzo de 1979. 

(G. C—3.518) (B.—2.887) 

E n el juicio de faltas que tramita este 
Juzgado bajo el n ú m e r o 1 .778 de 1 9 7 8 , 
se ha dictado sentencia, cuya parte dis
positiva dice as í : 

F a l l o : Que debo condenar y condeno 
al denunciado Isidoro Cabañe ro Atienzar 
y Rainer Flesch, como responsables en 
concepto de autores de la falta de d a ñ o s 
por imprudencia simple ya definida, a la 
pena de 1 . 5 0 0 pesetas de multa a cada 
uno de ellos, con arresto sustitutorio de 
tres días en caso de insolvencia; a que 
ambos por mitad e iguales partes indem
nicen al perjudicado Isidoro F e r n á n d e z 
F e r n á n d e z en la cantidad total de 1 4 . 6 0 0 
pesetas, importe de los daños causados 
a su vehículo según tasac ión pericial, así 
como al pago de las costas del juicio por 
iguales partes. A l denunciado Isidoro C a 
b a ñ e r o se le condena, además , a las pe
nas de reprens ión privada y pr ivación del 
permiso de conducir por tiempo de un 
mes. 

Para que sirva de not i f icación en forma 
a Rainer Flesch, hoy en desconocido pa
radero, previa su inserción en el BOLETÍN 
OFICIAL de la provincia, expido la presen
te en Getafe, a 2 9 de marzo de 1 9 7 9 . 

(G. C — 3 . 5 1 9 ) ( B . — 2 . 8 8 8 ) 

E n el juicio de faltas que tramita este 
Juzgado bajo el n ú m e r o 1 . 7 7 8 de 1 9 7 8 , 
se ha dictado sentencia, cuya parte dis
positiva dice a s í : 

F a l l o : Que debo condenar y condeno 
a los denunciados Isidoro C a b a ñ e r o A t i e n 
zar y Rainer Flesch, como responsables 
en concepto de autores de la falta de 
d a ñ o s por imprudencia simple ya defi
nida, a la pena de 1.500 pesetas de multa 
a cada uno de ellos, con arresto susti
tutorio de tres días en caso de insol
vencia; a que ambos por mitad e iguales 
partes indemnicen al perjudicado Isido
ro F e r n á n d e z F e r n á n d e z en la cantidad 
total de 14.600 pesetas, importe de los 
d a ñ o s causados a su vehículo según ta
sac ión pericial, así como al pago de las 
costas del juicio por iguales partes. A l 
denunciado Isidoro Cabañe ro se le c o n - . 
dena, a d e m á s , a las penas de reprens ión 
privada y pr ivación del permiso de con
ducir por tiempo de un mes. 

Para que sirva de notif icación en for
ma al condenado Rainer Flesch, hoy en 
desconocido paradero, previa su inserción 
en el BOLETÍN OFICIAL de la provincia, 
expido la presente en Getafe, a 31 de 
marzo de 1979. 

(G. C—3.581) (B.—2.968) 

En el juicio de faltas que tramita este 
Juzgado bajo el n ú m e r o 1.984 de 1978. 
se ha dictado sentencia, cuya parte dis
positiva dice a s í : 

F a l l o : Que debo condenar y condeno 
al denunciado Pedro An ton io Casado Bae-
za, como responsable en concepto de au
tor de la falta de lesiones ya definida, 
a la pena de cinco días de arresto menor, 
así como al pago de las costas causadas 
en el presente juicio. 

Para que sirva de not i f icación en for
ma a Anton io Casado Ramí rez y Pedro 
Anton io Casado Baeza, hoy en descono
cido paradero, previa su inserc ión en el 
BOLETÍN OFICIAL de la provincia, expi
do la presente en Getafe, a 4 de abril 
de 1979. 

( G . C — 3 . 6 8 4 ) (B.—3.073) 

A L C O R C O N 
En diligencias de juicio de faltas nú

mero 3 6 1 de 1 9 7 8 , que se tramita en 
este Juzgado de Distr i to de Alco rcón , so
bre daños en colisión de vehículos , he
cho ocurrido el día 1 8 de febrero de 
1 9 7 8 , y en que aparecen como partes 
José A n t o n i o Mer ino y Juan An ton io 
Pastor Ruiz , con fecha 2 4 de marzo de 
1 9 7 9 se d ic tó sentencia por la que se 
condena a este ú l t imo a la pena de 1 . 5 0 0 
pesetas de mul ta ; indemnizac ión a José 
An ton io Mer ino en la suma de 5 . 3 5 0 pe
setas, y al pago de costas. 

Y para publ icac ión en el BOLETÍN OFI
CIAL de la provincia, por vía de notifica
ción a Juan An ton io Pastor Ruiz , en pa
radero ignorado, expido la p résen te en 
Alco rcón , a 2 4 de marzo de 1 9 7 9 . 

( G . C — 3 . 5 5 0 ) ( B . — 2 . 9 6 7 ) 

E n diligencias de juicio de faltas nú 
mero 300 de 1978, que se tramitan en 
este Juzgado de Alcorcón y en el que 
figuran como partes Angel Vivaracho Sán
chez y Ange l Genaro Cüt ié r rez González , 
con fecha 10 de "marzo de 1979 se d ic tó 
sentencia por la que se absuelve a Angel 
Genaro Gut ié r rez González . 

Y para publ icación en el BOLETÍN OFI
CIAL de la provincia, por vía de notifica
c ión a dicho Angel Genaro Gu t i é r r ez 
Gonzá lez y Angel Vivaracho Sánchez , am
bos en paradero ignorado, expido la pre
sente en Alcorcón , a 5 de abril de 1979. 

(G. C—4.035) (B.—3.407) 

S A N L O R E N Z O D E L E S C O R I A L 
E n los autos de juicio verbal de faltas 

que se siguen en este Juzgado de Dis
tri to con el n ú m e r o 269 del a ñ o 1977, 
sobre lesiones por agresión, se ha dictado 
sentencia, cuyo encabezamiento y parte 
dispositiva son del tenor li teral siguiente: 

E n San Lorenzo del Escorial , a 28 de 
marzo de 1979. — E l s eño r don Justo 
Guede ja -Mar rón Pérez , Juez de Distr i to 
de San Lorenzo del Escorial , ha visto 
este juicio de faltas seguido con el nú
mero 269 de 1977, por la de lesiones, 
contra Fernando Acey tón Díaz, mayor de 
edad, vecino de Mós to les , con domici l io 
en la calle Malvarrosa, n ú m e r o 7, terce
ro B , en el que figura como perjudicada 
la agredida M a r í a Luisa Alcázar Sajardo, 
mayor de edad, camarera de alterne, hoy 
en desconocido paradero, y quien tuvo su 
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ú l t i m o domic i l io en M a d r i d , calle Santur-
ce, n ú m e r o 67, con i n t e r v e n c i ó n del se
ñor F i s ca l . . . 

F a l l o : Que debo condenar, y condeno 
a la pena de cinco d ías de arresto menor 
a Fernando A c e y t ó n Díaz , como autor de 
una falta de lesiones en la persona de 
M a r í a Luisa A l c á z a r Sajardo. y a pagar 
las costas del j u i c i o . — A s í por esta sen
tencia, que se not i f icará a la perjudicada 
por edictos a publicar en el B O L E T Í N O F I 
C I A L de la provincia de M a d r i d , lo pro
nuncio, mando y f i rmo. 

E n San Lorenzo del Escor ia l , a 30 de 
marzo de- 1979. 

(G. C.—3.583) (B.—2.970) 

E n los autos de juicio de faltas que 
se siguen en este Juzgado de Dis t r i to 
con el n ú m e r o 301 de 1978, se ha d ic
tado sentencia, cuyo encabezamiento y 
fallo son del tenor l i teral siguiente: 

E n San Lorenzo del Escor ia l , a 14 de 
abri l de 19.79.—El señor don Justo Gue
d e j a - M a r r ó n P é r e z , Juez de Dis t r i to de 
dicha local idad, ha visto este juicio de 
faltas n ú m e r o 301 de 1978, seguido por 
la de imprudencia con ocas ión de t r á n 
sito rodado, y contra José Ignacio Irisarri 
Escolar, de dieciséis años cumplidos, f i 
gurando como perjudicado el padre de 
la n iña Iciar Guerra Fajalde, hoy domi 
ci l iado en lugar desconocido, y cuyo úl
t imo domic i l io lo tuvo en la Urban iza 
c ión " L o s Escoriales", de esta local idad, 
con in t e rvenc ión del s eño r F i s c a l . . . 

F a l l o : Que debo absolver y absuelvo 
libremente de la falta de imprudencia 
juzgada a José Ignacio Irisarri Escolar , 
con dec l a rac ión de costas de o f i c io .—Así 
por esta sentencia en esta instancia, l o 
pronuncio, mando y f i rmo. 

Dado en San Lorenzo del Escor ia l , a 
17 de abril de 1979, 

(G. C — 4 . 1 4 7 ) (B.—3.413) 

C O L M E N A R V I E J O 
Don Francisco Laurel Soto, Juez de Dis 

tr i to de Colmenar Viefo (Madr id) . 
Hago saber: Que en el juic io de faltas 

seguido "-en este Juzgado bajo el n ú m e 
ro 290 de 1978, por denuncia de Carlos 
Palazuelos Mar ín , contra Migue l Angel 
López F e r n á n d e z y Manue l de la Morena 
Ramos, por d a ñ o s , se ha dictado senten
cia, cuyo encabezamiento y parte dispo
sitiva son del tenor l i teral siguiente: 

Sentencia. — E n la vi l la de Colmenar 
Viejo , a 29 de marzo de 1979.—El s eño r 
Juez de Distr i to de la misma, don F ran 
cisco Laure l Soto, ha visto y o ído las 
precedentes actuaciones de juicio de fal
tas seguido en vi r tud de orden de la Su
perioridad, reca ída en las diligencias pre
vias tramitadas en el Juzgado de instruc
ción de esta V i l l a , con el n ú m e r o 1.048 
de 1977, por denuncia de Carlos Pala
zuelos Mar ín , de cuarenta y ocho a ñ o s , 
casado, industr ial , vecino de M a d r i d , calle 
Segovia, n ú m e r o 9, contra Miguel Angel 
López F e r n á n d e z , de veinticuatro años , 
soltero, antenista, natural y vecino de 
Madr id , que tuvo su ú l t i m o domic i l io co
nocido en la calle José del P ino , 40, y 
Manuel de la Morena Ramos, de vein
tisiete a ñ o s , casado, encofrador. natural 
de Bustarviejo y vecino de Madr id , cuyo 
ú l t i m o domic i l io conocido fué en el pa
seo de las Delicias, n ú m e r o 98, ambos 
en ignorado paradero, por d a ñ o s , en el 
que t a m b i é n ha sido parte el Minis te r io 
F i s c a l ; y . . . 

F a l l o : Que debo condenar y condeno 
a Migue l A n g e l López F e r n á n d e z y a 
Manue l de la Morena Ramos, como pe
nalmente responsables en concepto de 
autores de una falta de d a ñ o s , a las pe
nas de mul ta de 2.000 pesetas a cada 
uno; a que indemnicen a Car los Pala-
zuela Mar ín , conjunta y solidariamente, 
en la cantidad de 2.300 pesetas, y al pago 
de las costas p r o c e s a l e s . — A s í por esta m i 
sentencia, lo pronuncio, mando y firmo. 
F. Laurel Soto. (Rubricado y sellado). — 
La anterior sentencia fué publicada en el 
día de su fecha. 

Y para que mediante su i n se r c ión en 
el B O L E T Í N O F I C I A L de la p rov inc ia sir
va de not i f icac ión en forma a los con
denados Migue l Ange l López F e r n á n d e z 
y Manue l de la Morena Ramos, doy el 
presente en Colmenar Vie jo , a 29 de mar
zo de 1979. 

(G. C — 3 . 6 2 9 ) (B .—2.971) 

Don Francisco Laure l Soto, Juez de Dis
tr i to de Colmenar Vie jo ' (Madr id) . 
Hago saber: Que en el juicio de faltas 

seguido en este Juzgado bajo el n ú m e 
ro 136 de 1979, por lesiones y d a ñ o s en 
accidente de c i r cu lac ión , contra Pedro 
Fel iú Garc ía , en el que aparecen como 
perjudicados Manue la Fel iú Garc ía y Jan-
sen Johannes Cornel is Albertes , se ha d ic 
tado sentencia, cuyo encabezamiento y 
parte disposit iva son del tenor l i teral s i 
guiente: 

Sentencia .—En la vi l la de Colmenar 
Vie jo , a 2 de abri l de 1979 .—El s eño r 
Juez de Dis t r i to de la misma, don Fran
cisco Laurel Soto, ha visto y o í d o las 
precedentes actuaciones de juicio de fa l 
tas seguido en vi r tud de orden -de la Su
perioridad, reca ída en las diligencias pre
paratorias tramitadas en el Juzgado de 
in s t rucc ión de esta V i l l a , con el n ú m e r o 
143 de 1978, por d a ñ o s y lesiones en 
accidente de c i r cu lac ión , contra Pedro 
Fe l iú 4 Garc ía , de veinte a ñ o s , soltero, t é c 
nico, natural de M a d r i d ty vecino de A l 
cobendas, . plaza Maest ro Vives , n ú m e 
ro 1, tercero C , en el que aparecen como 
perjudicados Manue la Fe l iú Garc ía , de 
d : ec i sé i s a ñ o s , soltera, estudiante, con el 
mismo domic i l io , y Jansen Johannes C o r 
nelis Alber tes , del que no constan las 
circunstancias personales, que se encuen
tra en ignorado paradero, y en el que 
t a m b i é n ha sido parte el Min i s t e r io F i s 
c a l ; y . . . 

F a l l o : Que debo condenar y condeno 
a Pedro Fel iú Garc ía , como penalmente 
responsable en concepto de autor de una 
falta de imprudencia con resultado p lu 
ral de lesiones y d a ñ o s , cometida con 
veh ícu lo de motor, a las penas de mul ta 
de 3.000 pesetas, r e p r e n s i ó n privada y 
p r ivac ión del permiso de conducir por un 
mes, y al pago de las costas procesales, 
y reservar como reservo al perjudicado 
Jansen Johannes Cornel is Alber tes la ac
ción c iv i l que pudiera corresponderle para 
el resarcimiento de los d a ñ o s . — A s í por 
esta mi sentencia, lo pronuncio, mando 
y f i rmo .—F. Laurel Soto. (Rubricado y se
l lado . )—La anterior sentencia fué publ i 
cada en el d ía de su fecha. 

Y para que mediante su inse rc ión en 
el B O L E T Í N O F I C I A L de la provincia sir
va de not i f icac ión en forma al perjudi
cado Jansen Johannes Cornel is Albertes , 
doy el presente en Colmenar Vie jo , a 2 
de abri l de 1979. 

(G. C — 3 . 8 4 2 ) (B.—3.253) 

C O L L A D O V I L L A L B A 
D o n Gabr ie l del Río Sánchez , Juez de 

Dis t r i to de Co l l ado Vi l l a lba (Madr id) . 
Por el presente edicto hago saber: Oue 

en este Juzgado de mi cargo se t rami
tan autos de juicio de faltas con el n ú 
mero 520 de 1977, seguidos por la de 
d a ñ o s en accidente de c i rcu lac ión , contra 
Juan S á n c h e z Suá rez , que se encuentra 
en .ignorado paradero, en los que se ha 
practicado t a sac ión de costas con el s i 
guiente resultado: 

I n d e m n i z a c i ó n al perjudicado, 20.000 
pesetas. — Reintegro del expediente, 200 
pesetas.—Derechos de registro, 20 pese
tas.—Derechos de t r a m i t a c i ó n , 200 pese
tas.—Derechos de diligencias previas, 30 
pesetas.— Derechos de e jecución de sen
tencia, 30 p e s e t a s . — E x p e d i c i ó n de siete 
despachos, 350 pesetas. — Derechos de 
cumplimiento despachos, 175 pesetas.— 
M u l t a impuesta, 600 p e s e t a s . — P ó l i z a s de 
Mutua l idad Judicial . 120 pesetas. 

T o t a l : 21.725 pesetas. 
Y para que sirva de no t i f icac ión al 

inculpado referido, d á n d o l e vista de la ta
sación por t é r m i n o de tres d ías , se ex
pide el presente en Col lado V i l l a l b a , a 24 
de marzo de 1979. 

(G. C—3.387) ( B — 2 . 8 4 9 ) 

Don Gabriel del Río Sánchez , Juez de 
Dis t r i to de Col lado Vi l l a lba (Madr id) . 
Por el presente edicto hago saber: Que 

en este Juzgado de mi cargo se t rami
tan autos de juicio de faltas n ú m e r o 32 
de 1978, en el que se ha practicado ta
sac ión de costas con el siguiente resul
tado : 

Reintegro del expediente, 325 pesetas. 
Derechos de registro, 20 pesetas.—Dere
chos de t r a m i t a c i ó n , 100 pesetas.—Dere
chos diligencias previas, 15 pesetas.—De
rechos e jecución de sentencia, 30 pese
tas.—Derechos exped ic ión de cinco des
pachos, 250 pesetas. — Derechos cumpl i 

miento despachos, 125 p e s e t a s . — P ó l i z a s 
de Mutua l idad Judic ia l , 120 pesetas. 

T o t a l : 985 pesetas. 
Y para que sirva de no t i f i cac ión , y 

d á n d o l e vista de dicha t a s a c i ó n de costas 
por t é r m i n o de tres d ías al inculpado 
Marce l ino Garc ía Peces, condenado en el 
juicio de faltas referido, seguido por sus
t r a c c i ó n , y hacerle saber que d e b e r á com
parecer en este Juzgado al objeto de cum
pl i r el arresto impuesto, se expide el pre
sente en Co l l ado V i l l a l b a , a 24 de marzo 
de 1979. 

(G . C — 3 . 3 8 8 ) (B.—2.850) 

D o n Gabr ie l del R ío Sánchez , Juez de 
Dis t r i to de Co l l ado V i l l a l b a (Madr id) . 
Por el presente edicto hago saber: Que 

en este Juzgado de Dis t r i to se siguen 
autos de juicio de faltas n ú m e r o 62 de 
1978, sobre d a ñ o s en accidente de cir
cu lac ión , contra Indalecio F e r n á n d e z L o 
bo, que se encuentra en ignorado para
dero, en el que se ha practicado t a s a c i ó n 
de costas con el siguiente resul tado: 

Reintegro del expediente, 250 pesetas. 
Derechos de registro, 20 pesetas.—Dere
chos de t r a m i t a c i ó n , 200 pesetas.—Dere
chos en diligencias previas, 30 pesetas.—-
Derechos de e jecuc ión , 30 pesetas.—De
rechos de exped ic ión de cinco despachos, 
250 pesetas.—Derechos de cumpl imiento , 
125 pesetas.—A los Peri tos informantes 
por sus honorarios, 500 pesetas.—Multa 
impuesta, 2.000 p e s e t a s . — P ó l i z a s de M u 
tualidad Judic ia l , 120 pesetas.—Salidas 
reclamadas, 275 pesetas. 

T o t a l : 3.800 pesetas. 
Y para que sirva de no t i f icac ión y vista 

por t é r m i n o de tres d ías al inculpado re
ferido, se expide el presente en Co l l ado 
V i l l a l b a , a 24 de marzo de 1979. 

(G . C — 3 . 3 8 9 ) (B.—2.851) 

D o n Gabr ie l del R ío Sánchez , Juez de 
Dis t r i to de Co l l ado V i l l a l b a (Madr id) . 
Por el presente edicto hago saber: Que 

en este Juzgado de m i cargo se t rami
tan autos de juicio de faltas n ú m e r o 523 
de 1977, seguido sobre la de lesiones por 
imprudencia en c i r cu lac ión , contra Jesús 
M a r í a Garc ía Garc ía , mayor de edad, sol 
tero, estudiante, vecino de M a d r i d , con 
ú l t i m o domic i l io conocido en calle A r c i 
preste de H i t a , n ú m e r o 8, con Documen
to Nac iona l Identidad n ú m e r o 2.186.290, 
en los que se p r a c t i c ó la oportuna tasa
c ión de costas con el siguiente resultado: 

I n d e m n i z a c i ó n al perjudicado, 75.000 
pesetas.—Reintegro del expediente, 275 
pesetas.—Derechos de registro, 20 pese
tas.—Derecho de t r a m i t a c i ó n del juicio, 
200 pesetas.—Derechos de diligencias pre
vias, 30 pesetas.-—Derechos de la ejecu
c ión de sentencia, 30 pesetas.—Derechos 
exped ic ión de ocho despachos, 400 pese
tas. — Derechos cumplimiento despachos, 
200 pesetas.—Derechos i n t e r v e n c i ó n M é 
dico forense, 125 pesetas.—Multa impues
ta, 3.000 p e s e t a s . — P ó l i z a s de Mutua l idad 
judic ia l , 120 pesetas.—Derechos de sal i 
das reclamadas, 435 pesetas. 

T o t a l : 79.835 pesetas. 
Y para que sirva de no t i f i cac ión a d i 

cho inculpado, que se encuentra en ig
norado paradero, d á n d o l e vista de la mis
ma por t é r m i n o de tres d ías , y h a c i é n d o l e 
saber debe comparecer en este Juzgado 
de Dis t r i to a hacer entrega de su per
miso de c o n d u c c i ó n , a fin de cumpli r la 
pena impuesta y llevarse a cabo la re
p rens ión privada, se expide el presente en 
Col lado V i l l a l b a , a 29 de marzo de 1979. 

( G . C — 5 1 7 ) (B.—2.886) 

D o n Gabr ie l del Río Sánchez , Juez de 
Dis t r i to de Col lado V i l l a l b a (Madr id) . 
Por el presente edicto hago saber: Que 

en este Juzgado de m i cargo se t ramitan 
autos de juicio de faltas n ú m e r o 399 de 
1978, sobre lesiones, en los que se ha 
practicado t a sac ión de costas con el s i 
guiente resul tado: 

I n d e m n i z a c i ó n al perjudicado. — Rein 
tegro del expediente, 150 pesetas.—De
rechos de registro, 20 pesetas.—Derechos 
de t r a m i t a c i ó n en el ju ic io , 100 pesetas. 
Derechos en diligencias previas, 15 pese
tas.—Derechos en la e jecución de sen
tencia, 30 pesetas.—Derechos de expedi
c ión de seis despachos, 300 pesetas. — 
Derechos de cumplimiento de seis des
pachos, 150 pesetas.—Derechos de inter
venc ión M é d i c o forense, 125 pesetas.— 

M u l t a impuesta, 1.000 p e s e t a s . — P ° l l Z " 
de Mutua l idad , 240 pesetas. 

T o t a l : 2.130 pesetas. . ¡ n . 
Y para que sirva de notificación ai 

culpado Br íg ido O b r e g ó n Jiménez. 9 
tuvo su ú l t i m o domic i l i o conocido en 
lapagar, d á n d o l e vista por término 
tres d ía s , de la que debe rá satistatj 
1-565 pesetas, se expide el presente 
Col lado V i l l a l b a , a 11 de abril de 

(G . C.—4.036) (B.—3.408» 

T ez d ¿ 

D o n Gabr ie l del R ío Sánchez , J j 1 ^ , . 
Dis t r i to de Col lado Vi l l a lba U » ^ 
u i s t r i t o de Co l l ado vinaiu» v- - e 

Por el presente edicto hago sabei•. fl 

en este Juzgado de mi cargo se tr ¿ ¿ 

autos de ju i c io de faltas número . 
1978, seguidos por lesiones por imp r 

cia, en los que ha r eca ído sentencia, 
encabezamiento y fallo d icen : ¡0 

Sentencia .—En Col lado V i l l a l b a ¿ a b r

i e l 

de abr i l de 1979 .—El s eño r don " t 3 

del R í o S á n c h e z , Juez de Distrito ae 
V i l l a , ha visto y o í d o los presentes ^ 
de juicio verbal de faltas número r 

1978, seguidos con in t e rvenc ión de1 ¿c 
Fisca l de Dis t r i to , en v i r tud de ai j £ . 0 < 

inst ruido por la Guard ia C i v i l de J ¿e 

contra A n t o n i o Graciano de ^ asado-
cuarenta y c inco a ñ o s de edad. c ^ 
ganadero y vecino de Galapagar, P 
puesta falta de imprudencia : J t # *V - 0 ¿ | i» 

F a l l o : Que debo absolver y 3 n * t f 0 

l ibremente a A n t o n i o Greciano de ^ 
de la falta de imprudencia de la 9 ^ 
sido acusado, declarando de oh 
costas del j u i c i o . — A s í por esta 
tencia, lo pronuncio, m a n d » y 1 1 

(Fi rmado y rubricado.) . , f l a l 
Y para que sirva de notif ica 0 ' 

perjudicado Francisco Javier M a r ti ^ e 

tos, mayor de edad, casado, medie • ^ 
tuvo su ú l t i m o domic i l io conoc í^ 
Galapagar, se expide el presente e 
Hado V i l l a d b a . a 17 de abr i l de 1 4 ) 

(G. C — 4 . 1 4 8 ) ( B - > 

T O R R E J O N D E A R D O Z ^ 
E n v i r tud de lo acordado en P r 0 .U J Cjo 

cia dictada en el d ía de la fecha en ) . ¿ 0 

de faltas n ú m e r o 563 de 1978. s ¡ ¿ e n t í 
en este Juzgado por d a ñ o s , en a c C g 0 ine* 
de c i r cu l ac ión , siendo parte Pablo . ¿ 0 

ro Pardo, cuyo ú l t i m o domici l io c ° 3 < v 
lo t en ía en Argamas i l la de Cala* ¡\ 
hoy en ignorado paradero, se & L caíd a 

presente a fin de que la sentencia ^ 1 
en el mismo sea notif icada en for j¡ t e r al-
al antes indicado y que copiada 
mente en su parte disposit iva dice ¿¿QC 

F a l l o : Que debo condenar y c ° ^ j u 
a Isidro F e r n á n d e z G o n z á l e z a u ° a

 ujcio 
de 1.100 pesetas y costas de e S t e

t ( j a

 i n " 
sin hacer pronunciamiento en cuan ^ - 0 < 
d e m n i z a c i ó n por los perjuicios y

l a r a n t ¿ -
que sufriere el veh ícu lo del d e c ^ . ^ r 
toda vez que el mismo, al no ^bio 
d e s p u é s del hecho denunciado el ^ <jr 

de domic i l io , cual se desprende n ^ h3 
l igencia obrante al fol io 10 vuelto- ^ . 
podido presentar su veh ícu lo par 
sac ión correspondiente, y de otr ^ 
al no haberse personado a juicio. ^ fot" 
tante venir ci tado legalmente, n ° ^ ín~ 
mulado r e c l a m a c i ó n en cuanto a 
d e m n i z a c i ó n . . , a ? r 

Y para que sirva de notificacio' s e j i t e 

blo Romero Pardo, expido el P' á¿ 

en T o r r e j ó n de A r d o z . a 24 de ma 
1979. . 8 5 5 ) 

(G. C — 3 . 4 2 8 ) ( B - ' 

E n v i r tud de lo acordado eni e(i 
dencia dictada en el d ía de la JjgJ * 
juicio de faltas n ú m e r o 

864 de 
guido en este Juzgado por lesiones^ . 
ños en accidente de c i rculación. \^¡fi 
parte Manue l Alegre Díaz , cuyo ¿c 

• m p a ^ u t f ' 

4 5 4 . y n V 

domic i l io conocido lo tenía e^-jj* 
Canil las , bloque 29, n ú m e r o *J ' ', p £ 

: J „ j _ c-o pxoide . , d J en ignorado paradero, se e x p i " c ^x»' 
s e n t é a fin de que la sentencia ic
en el mismo sea notificada en ¿3 \r 
gal al antes indicado, y que cop 
teralmente en su parte dispos» 1 • ¿ 
a s i : psu1- . 

F a l l o : Que debo absolver y 
a A n t o n i o C o y F e r n á n d e z , digo. . -
C o y Hernando, s in perjuicio áQ

o0xi^\' 
perjudicado, s i así lo estima °y^e te 
pueda ejercitar la acc ión civu 13 
corresponda, declarando de 0 1 

costas. a C¡ór¡ J 
Y para que sirva de n o t i i ' c

 eíit 
I Manuel Alegre Díaz , expido el V 
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en f-

de l 9 ° 7

r

9

r e ión de A r d o z , 

^—3.461) 
En 

a 26 de marzo 

(B—2.878) 

Ü' a d 'c tada d d e l o a c o r d a d o en providen-
e f altas Jn e l d í a d e la fecha en juicio 

? este T u z

U m e r o 9 2 5 d e 1978, seguido 
A c i r c u l a r ^ a d ° p o r d a ñ o s e n accidente 

§ U e z Na ' s i e n d o P a r t e Santos R o -
C ° n °cido r o ' cuyo ú l t i m o domici l io 
varez, 2 \ ^ e n l a c a l l e Marcel ino A l -
S e e xPide V i h ° y e n Ignorado paradero, 
f e n t e n c i a r ? r e s e n t e a fin de que la 

d a en f

e c a i d a e n el mismo sea not i-
qu e c o n ° ü m a l e g a l a l a ntes indicado, 

S p °s i t iv a 5- l i t e r a l m e n t e en su parte 
pallo o d , C e a s í : 

5 S ant 0 s p o d e b o ^ s o l v e r y absuelvo 
e oficio , o d r í § u e z Navarro, declarando 

S Y Para a S C 0 s t a s -
n t ° s R n H q - U e S l r v a d e not i f icación a 

Jnte e n " a r i § u e z Navarro, expido el pre
cie i 9 ? ' o r re jón de A r d o z , a 2 de abril 

(G. £ _ 
" 3 ' 8 4 1 ) (B.—3.252) 

e s t a fp i, d e l o a c o r d a d o en p rove ído 
¡>° 6 2 de 1 Q - Q

e n , u i c i o d e f a I t a s n ú m e -
f 0 r hü r t 0 seguido en este Juzgado 
1 C o s » cu -° p a r t e I ° s e f i n a Toledano 

t e n í a Pn y ? i ü l t i m o domici l io conocido 
¡ 0 t o - núnle á d e H e n a r e s , calle Juan 

°- se P v

r ° , 5 , y , n ° y en ignorado para-
^ n t e n c i a ^ p r e s e n t e a f i n d e ^ u e 

a

 r e c a í d a en el mismo sea no-
q

 Í O r m a legal a la antes ind i -
e disp c

6 - C O p i a d a literalmente en su 

l l í ' c ada e n

e

C

n

a / e c a i ' d a en el mismo sea no 
? d a « V n, r m a l e § a l a I a a ntes indi-
P a r t e disnn 6 C O p i a d a ü t e r £ 

F a l l o : P ¿ s , t l V a d ¡ c e a s í : 
H ^° S efina T e i d e b o a b s o l v e r y absuelvo 

°ficir. i o l e d a n o Marcos, declarando 
V p ^ 0 J a s costas. 

! e f i n a T o i q ! í e s i r v a d e not i f icación a Jo-
í n t e en T N O M a r c o s . expido el pre-

b r i I de ] 9 - P 0

r r e i 0 n d e A r d o z . a 11 de 
(G 

-4.152) 

En v 

(B.—3.418) 

2a dietario d e l o a cordado en providencio j a ( J a e n oí A¿- , , i..: 

? este i n ú m - 6 0 9 de 1978. seguido 
n d o P a r t Z § T D ° p o r l e s i o n e s y h u r t 0 ' e Juan José F ló rez Mar t ínez , 

cuyo ú l t imo domici l io conocido lo tenía 
en Coslada, calle de Unamuno. n ú m . 8, 
primero B, y hoy en ignorado paradero, 
se expide el presente a fin de que la sen
tencia recaída en el mismo sea notifica
da en forma legal al antes indicado y 
que, copiada literalmente en su parte dis
positiva, dice a s í : 

F a l l o : Que debo condenar y condeno 
al denunciado Benjamín González Labor-
da a la pena de cinco días de arresto 
menor, como autor de una falta de le
siones prevista y penada en el a r t ícu lo 
582 del Código Penal, y al pago de las 
costas del presente juicio. — As imismo 
debo absolver y absuelvo al denunciado 
Benjamín González Laborda de la falta 
de hurto que se le imputa. 

Y para que sirva de notificación a Juan 
José F lórez Mar t ínez expido el presente 
en Tor re jón de A r d o z , a 9 de abril de 
1979. 

(CL C—3.937) (B.—3.404) 

N A V A L C A R N E R O 
E n cumplimiento de lo dispuesto en 

la anterior providencia, la practico yo, el 
Secretario, que refrenda con el siguiente 
resultado: i 

Tasación de costas: Disp. C o m ú n 11, 
tasa por derecho de Registro, 20 pese
tas.— Tarifa l . a -28 , tasa por diligencias 
previas, 15 pesetas.—-Tarifa 1.a, art. 28, 
derechos juicio imprudencia, 200 pesetas. 
Tarifa 1.a, art. 29, suspens ión de ejecu
ción de sentencia, 30 pesetas. — Tar i 
fa 1.a. art. 31, suspens ión cumplimiento 
de siete despachos, 175 pesetas.—Dispo
sición C o m ú n 6. a, suspensión por siete 
comisiones rogatorias, 350 pesetas. — 
Tarifa 5. a, art. 10, suspens ión méd ico fo
rense cuatro partes, 400 pesetas.—Juzga
dos 9 y 11, dietas por desplazamiento y 
locomoc ión . 320 pesetas.—Pago de mul
ta impuesta, 2.000 pesetas. — Indemni
zación a los perjudicados. 16.000 pese
tas.—Reintegro del expediente presupues
tado, 265 pesetas. — Tarifa 1.a, art. 10, 
6 por 100 por tasación de costas, 150 pe
se tas .—Pól izas de Admin i s t r a c ión de Jus
ticia, 120 pesetas. — Suma to ta l : 20.045 
pesetas. 

Importa la presente tasación de cos
tas las figuradas veinte m i l cuarenta y 
cinco pesetas, q. s. e. u o. corresponde 
abonar el condenado en este juicio Saúl 
Ve lázquez Juárez . 

ÍG. C—3.515) (B.—2.584) 

T O R R E L A G U N A 
D o n Rafael H e r n á n d e z López, Juez de 

Dis t r i to de Torrelaguna y su comarca. 
Hago saber: Que en este Juzgado de 

mi cargo se siguen autos de juicio de fal
tas n ú m . 130 de 1978, por imprudencia 
en accidente de c i rculación, ocurrido el 
d ía 18 de septiembre del pasado año , cn 
el k i lómet ro 61,300 de la carretera N - l , 
t é r m i n o de La Cabrera, en cuyas actua
ciones se ha dictado la sentencia, cuya 
parte dispositiva es del tenor literal s i 
guiente : 

F a l l o : Que debo condenar y condeno 
a Silvia Puttman, como autora responsa
ble de una falta de imprudencia con re
sultado de daños , prevista y penada en 
el a r t ículo 600 del Código Penal, a la 
pena de 10.000 pesets de multa, con 
arresto sustitutorio de diez días en caso 
de impago por insolvencia y al abono de 
las costas del juicio, así como a que n-
demnice a Ignacio Manso Urbano y a 
Manuel O r d u ñ a F e r n á n d e z en la canti
dad de 6.468 y 48.550 pesetas, respec
tivamente. — Así por esta mi sentencia, 
definitivamente juzgando en esta primera 
instancia, lo pronuncio, mando y fin.ic. 
Rafael H e r n á n d e z López. (Rubricado.) 

Y para su publ icac ión en el BOLETÍN 
OFICIAL de la provincia de M a d r i d , y su 
notificación al perjudicado Ignacio M a n 
so Urbano, que se encuentra en igno
rado paradero, expido el presente en To
rrelaguna, a 21 de marzo de 1979. 

(G. C—3.788) (B.—3.238) 

A L C O B E N D A S 
En el juicio verbal de faltas seguido en 

en este Juzgado con el n ú m . 302 del a ñ o 
1978, se ha dictado sentencia, cuyo en
cabezamiento y parte dispositiva son del 
tenor siguiente: 

Sentencia. — E n Alcobendas. a 16 de 
marzo de 1979. —- Vistos por el señor 
don Rafael H e r n á n d e z López, Juez de 

Distr i to de este Juzgado, los presentes 
autos de juicio verbal de faltas, segui
dos con el n ú m . 302 de 1978, y contra 
José María Ortega Cueva, mayor de edad, 
casado, conductor, hijo de Blas y de. Do
lores, y contra Jesús Villegas Gonzá lez , 
de treinta y tres años , casado, t onduc-
tor, hijo de Reyes y de Natalia, y ambos 
domiciliados en esta capital . . . 

F a l l o : Que debo condenar y condeno 
a los acusados José María Ortega Cueva 
y Jesús Villegas González , como autores 
responsables de u i ia falta de hurto, pre
vista y penada, de un día de arresto me
nor y al pago de las costas del juicio por 
partes iguales. Firme que sea esta reso
lución, remí tase nota autorizada de la 
condena impuesta al Registro Central cíe 
Penados y Rebeldes. — Así por esta m i 
sentencia, lo pronuncio, mando y firmo. 
Rafael H e r n á n d e z . (Rubricado.) 

Y para que conste y sirva de notifica
c ión en forma a Patrice Oondet de la 
Bernardie, cuyo domici l io se desconoce, 
expido la presente en Alcobendas, a 4 
de abril de 1979. 

(G. C—3.840) (B.—3.251) 

A R A N J U E Z 
E n los autos de juicio de faltas segui

dos en este Juzgado, bajo el n ú m . 148 de 
1978, por estafa a la Red Nacional de 
los Ferrocarriles, contra Francisco Ce-
ballos Mol ina , por viajar sin billete, ha 
reca ído sentencia, cuyo encabezamiento 
y parte dispositiva es del tenor literal s i
guiente : 

Sentencia. — E n la vi l la de Aranjuez, 
a 31 de marzo de 1979.—-El señor don 
Rafael Espadero Gaseó . Juez de Distr i to 
de esta V i l l a , habiendo visto y o ído los 
precedentes autos de juicio de faltas, re
gistrados con el n ú m . 145 de 1978, ira-
mitados con in te rvenc ión del Minis ter io 
Fiscal , y en vi r tud de denuncia del In
terventor en ruta de la Red Nacional de 
los Ferrocarriles Españoles , contra Fran
cisco Ceballos M o l i n a , de cuarenta y seis 
años de edad, hijo de Baldomero y Je 
María , natural de Adamuz (Córdoba) , ve
cino de Benidorm, en donde tuvo su ú l 
t imo domici l io conocido, por estafa i la 
Renfe al viajar sin bil lete; y . . . 

DIPUTACION PROVINCIAL 

s u b v 

C ° m p l e m e n t a r i a s de la ampl iac ión de la red de saneamiento a Hor-
^ a J ° de la Sierra, 
ba 
Sa 

^ a m i e n t o , fase de t e rminac ión , en Horcajo de la Sierra. 
l e n t o , segunda fase, en P r a d e ñ a del Rincón . 

P o r C n c ' ° n de ^ E ^ ^ S . — C o n c e d e r al Ayuntamiento de Cenicientos una 
ca,.r r e d a c c i ó n e 2 7 5 , 4 4 8 pesetas, equivalentes al 50 por 100 de ¡os honorarios 
t / . 8 0 a la pa'p P r o y e c t o de abastecimiento de agua, que se abona rá con 

' a Presen/ - - a 4 d e ' Presupuesto especial de Cooperac ión 1976-77, median-
n 0 r a -r i rv: _ ° I O n P ° r el Ayuntamiento de los justificantes de pago de estos ho 

^'srno P ° r l m p ° r t e d e 550.896 pesetas a que asciende el presupuesto de 

V- '" 204 
V l H a l D a ' C 0 L L A D O V I L L A L B A . — C o n c e d e r al Ayuntamiento de Collado 
U t l d r e n a

U n a S u t ) v e n c i ó n de 1.200.000 pesetas con destino a la real ización de 
3 ¡ a Partid e l s a n e a m i e n t o del r ío Guadarrama, que se abonará con cargo 
? r e s e n t a c

 3 3 d e l Presupuesto especial de Cooperac ión 1976-77, mediante la 
0 -00fj 1 O n P ° r e l Ayuntamiento de certificaciones de obra por importe de 
1 inr- p e s e t a s a que asciende el presupuesto de las mismas. 
e i §le • O Z O Y U E L A . — C o n c e d e r al Ayuntamiento de Lozoyuela-Navas-

a ^ P l i a c i ^ i a s u n a subvenc ión de 639.500 pesetas con destino a las obras de 
\ l a P a r t H c e m e n t c r i o , de las que se abona rán 200.000 pesetas con cargo 

f e S u Pue 3 y l a s 4 3 9 . 5 0 0 pesetas restantes con cargo a la partida 4 del 
6 1 4 y u n t S t ° - e s p e c i a I de Cooperac ión 1976-77, mediante la presen tac ión por 
a qu e a s

a m i e n t o de certificaciones de obra por importe de 639.500 pesetas 
1.2Q6

 1 C n d e e l presupuesto de las mismas. 
U f l a subv V A L D E L A G U N A — C o n c e d e r al Ayuntamiento de Valdelaguna 

Por 6 n c i 0 n d e 72.730 pesetas, equivalentes al 50 por 100 de los honora-
redacción del provecto de pav imentac ión de calles, que se abonará . : _ i J „ — „ , U „ 1Q76-77. 

r ' o s 

c0n 1 Caro V - 1 U 1 ' uei provecto UL- — 7 * . , 7 7 

^d-iant ° 3 l a D a r t i d a 3 del Presupuesto especial de Cooperac ión 19 /6 - / / 
estos K ! a P ^ s e n t a c i ó n por el Ayuntamiento de los justificantes de pago de 
d e W n ° r a r i ° s por importe de 145.460 pesetas a que asciende el presupuesto 

. ^'srnos 
1-207 Al U i * C C e ' la C a

 E T E - — D e c l a r a r de abono, a favor del Ayuntamiento de 
( f a

P u t a c i ó n a ^ t l d a d d e 5 - 2 31-088 pesetas en concepto de apor t ac ión de la 
al 5^ y III ° ^ r a s d e ampl iac ión del abastecimiento y depós i tos de aguas 
e s t ^ Por H

q u e n a realizado el Ayuntamiento en la localidad, equivalente 
) H N

N D ° inel "H 6 C u a t r o certificaciones de obra expedidas, cuyo proyecto, 
% l ° d e I975 P ° r d i c t a r n e n de la Comis ión de Cooperac ión de 17 de 
Q 0 r

r a s y S e r v j

 e n el Plan Bienal 1976-77, as í como en el Plan Provincial de 
p ° r a c i ó n

 1 C I ° S p a r a e l citado bienio, fué aprobado por el Pleno de la 
1 sesión celebrada el 31 de marzo de 1977 por un importe 
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1.184. Aprobar el acta de recepción definitiva de las obras de instala
ciones eléctricas complementarias, primera fase, del Colegio San Fernando, 
efectuadas por la empresa " C r i l u s " . 

1.Í85. Aprobar el acta de recepc ión definitiva de las obras de instala
ciones eléctricas, segunda fase, del Colegio San Fernando, efectuadas por 
la empresa " C r i l u s " . 

1.186. Aprobar las actas de recepción definitiva de las obras de aco
metida eléctr ica y centro de t rans formac ión , instalación de alumbrado pú
blico y reforma de las redes de d is t r ibución de energía eléctrica en baja 
tens ión en el Colegio San Fernando, efectuadas por la empresa " C r i l u s " . 

1.187. Aprobar él acta de recepc ión definitiva de las obras de reforma 
de las instalaciones eléctricas en el Pabel lón de Residencia del Colegio San 
Fernando, efectuadas cor la empresa "La ing Ibérica, S. A . " . 

1.188. Devolver a "Fridesa, S. L . " \ cumplidos los requisitos que de
termina el ar t ículo 88 del Reglamento de Con t ra tac ión de las Corporaciones 
Locales, la fianza definitiva de 81.171 pesetas que, con fecha 8 de octubre 
de 1975, cons t i tuyó en la Deposi tar ía de Fondos provinciales para garan
tizar la ejecución de la adquis ic ión e instalación de una unidad radiofoto-
gráfica en el Colegio San Fernando. 

Comisión Especial del Complejo Agropecuario Provincial 
'Francisco Franco" 

a 
n o 
ca, 

1.189. Aprobar acta de recepción definitiva de las obras de acometida 
15 K V . a las casetas de los sectores A , B y C del Complejo Agropecuari 
Provincial "Francisco Franco" de Aranjuez. realizadas por " U n i ó n Electric; 
Sociedad A n ó n i m a " . 

1.190. Aprobar acta de recepc ión definitiva de la adquis ic ión de 26.300 
kilogramos de sulfato amón ico , 49.150 kilogramos de superfosfato de cal 
y 22.150 kilogramos de sulfato de potasa, con destino al Complejo Agro
pecuario Provincial "Francisco Franco" de Aranjuez, suministrados por don 
Victor ino F e r n á n d e z Olivar . 

1.191. Autor izar un gasto máx imo de 495.000 pesetas con cargo a la 
partida 141 del vigente Presupuesto ordinario de Gastos, en concepto de 
compensac ión económica por las labores a efectuar por los miembros del 
campo de trabajo, instalado durante el presente verano, en el Complejo 
Agropecuario Provincial "Francisco Franco" de Aranjuez. 

B . O. P . 28-7-79 
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Fa l lo : Que debo condenar y condeno 
al denunciado Francisco Ceballos M o l i 
na, como autor de la falta de estafa ex
presada, a la pena de dos días de arres
to menor, pago de costas e indemniza
ción a la Red Nacional de los Ferroca
rriles Españoles con la cantidad de 516 
pesetas. Para la notificación de la pre
sente a dicho denunciado, solicítese in
serción de edicto en el B O L E T Í N O F I C I A L 
de la provincia del encabezamiento y par
te dispositiva de esta resolución.—Así 
por esta mi sentencia, definitivamente 
juzgando en primera instancia, lo pro
nuncio, mando y firmo.—Rafael Espade
ro. (Rubricado.) 

Publicada en el día de su fecha. 
Y para que conste y su publicación en 

el B O L E T Í N O F I C I A L de la provincia y sir
va de notificación en forma al denuncia
do Francisco Ceballos Mol ina , que se en
cuentra en ignorado paradero, expido cl 
presente en Aranjuez (Madrid), a 14 de 
abril de 1979. 

(G. C—4.003) (B.—3.405) 

G U A D A L A J A R A 
E l señor don Longinos Gómez Herre

ro, Juez de Distrito de esta ciudad, ha 
dictado en el juicio de faltas núm. 1.495 
del año 1978, por daños en finca rústica, 
contra Miguel Felipe González Fe rnán
dez, la sentencia, cuyo encabezamiento y 
parte dispositiva dice as í : 

Sentencia núm. 1.495 de 1978.—En la 
ciudad de Guadalajara, a 4 de abril de 
1979.—Vistos por el señor don Longi
nos Gómez Herrero, Juez de Distrito de 
esta ciudad, los presentes autos de juicio 
de faltas por daños , como consecuencia 
de la denuncia formulada por Pedro Ra
mos Vicente contra Juan Santamar ía V i 
cente y Miguel Felipe González Fe rnán
dez, siendo parte el Ministerio Fiscal, y 
como perjudicado, Pedro Ramos Vicen
te, y denunciados. Juan Santamaría V i 
cente y Miguel Felipe González Fernán
dez.. . 

Fa l lo : Debo condenar y condeno a M i 
guel Felipe González Fernández , como 
autor de una falta del ar t ículo 600 del 
Código Penal, a la pena de 10.000 pese
tas de multa, debiendo sufrir diez días de 

arresto en caso de impago y a que abone 
a Pedro Ramos Vicente la cantidad de 
5.600 pesetas y al pago de. las costas. 
Debo absolver y absuelvo a Juan Santa
maría Vicente .—Así por esta mi senten
cia, juzgando en primera instancia, io 
pronuncio, mando y firmo. — Longinos 
Gómez. (Rubricado.) 

Publ icación.—La anterior sentencia ha 
sido leída y publicada por el señor Juez 
que la d ic tó , celebrando audiencia pú
blica en el día de la fecha.—Firmado: 
Feo. Diez. (Rubricado.) 

Y para su notificación al condenado 
Miguel Felipe González Fernández , que 
tuvo su domicilio en Madrid , avenida de 
Guadalajara, núm. 39, primero D , y ac
tualmente en ignorado paradero, se ex
pide la presente, que firmo en la ciudad 
de Guadalajara, para su inserción en el 
B O L E T Í N O F I C I A L de la provincia de M a 
drid, a 4 de abril de 1979. 

(G. C—3.778) (B.—3.240) 

E l señor don Longinos Gómez Herre
ro, Juez de Distrito de esta ciudad de 
Guadalajara. en autos de juicio de faltas 
seguido en este Juzgado, bajo el núme
ro 949 del año 1978, contra Carlos Le Jo 
San Miguel, por lesiones en riña, ha dic
tado la sentencia, cuyo encabezamiento 
y parte dispositiva, copiados literalmen
te, dicen as í : 

Sentencia núm. 949 de 1978. — En la 
ciudad de Guadalajara, a 4 de abril de 
1979.—Vistos por el señor don Longinos 
Gómez Herrero, Juez de Distri to de esta 
ciudad, los presentes autos de juicio de 
faltas por lesiones, como consecuencia 
de la denuncia formulada por Alejandro 
Urgot i Soriano contra Carlos Ledo San 
Miguel , siendo partes el Ministerio Fis
cal, y como denunciante,' Alejandro U r 
goti Soriano, y denunciado, Carlos Ledo 
San Migue l . . . 

Fa l lo : Que debo condenar y condono 
a Carlos Ledo San Miguel, como autor 
de una falta del núm. 1 del art. 585 del 
Código Penal, concurriendo la circuns
tancia núm. 5 del art. 9 del Código Pe
nal atenuante de la responsabilidad cri
minal, a la pena de un día de de arresto 
menor y al pago de las costas. — Así por 

esta mi sentencia, juzgando en primera 
instancia, lo pronuncio, mando y firmo. 
Longinos Gómez . (Rubricado.) 

Publ icación. — La anterior sentencia 
ha sido leída y publicada por el señor 
Juez que la dic tó , celebrando audiencia 
pública en el día de la fecha.—Doy fe. 
F i rmado: Francisco Díaz. (Rubricado.) 

Y para que sirva de notificación al 
condenado Carlos Ledo San Miguel , cuyo 
actual domicil io y paradero se ignoran, 
y que tuvo su domicil io en Madr id , calle 
Virgen del Lluc , n ú m . 42, G noveno, se 
expide la presente, que será publicada en 
el B O L E T Í N O F I C I A L de la provincia de 
Madrid , en la ciudad de Guadalajara, a 
4 de abril de 1979. 

(G. C—3.779) (B.—3.241) 

C i t a c i o n e s 

Bajo los apercibimientos procedentes en' 
derecho, se cita y emplaza por los Jue
ces o Tribunales respectivos a las ver
sónos que a continuación se expresan, 
para que comparezcan el día que ~e 
señala, a contar desde la fecha de la 
publicación del anuncio en este perió
dico oficial, con arreglo al artículo 171 
de la ley de Enhdciamiento Criminal, 
308 del Código de Justicia Militar y 
63 del de Marina. 

J U Z G A D O N U M E R O 7 
Vélez Manzano (Teófilo), con domici

l io ú l t imamente en Vázquez de Mella, 
n ú m e r o 77, comparecerá ante la Sala de 
audiencia de este Juzgado, sito en la ca
lle de Cañizares, núm. 10. 1 ° , a celebrar 
juicio de faltas señalado con el núm. 1.392 
de 1978, por lesiones, el día 30 de julio 
y hora de las diez. (B.—4.869) 

Pérez López (José), con domicilio úl
timamente en Arega (La Coruña) , com
parecerá ante la Sala audiencia de este 
Juzgado, situado en la calle de Cañiza
res, n ú m . 10, primero, a celebrar juicio 
de faltas señalado con el núm. 996 de 
1978, por daños , el día 30 de julio y hora 
de las diez. (B.—4.870) 

J U Z G A D O N U M E R O 8 ^ 
E n el juicio de faltas núm. 1 , 0 * u e f . 

1979, seguido en este Juzgado P ° r " V 
te en atropello, se ha acordado e n r . 
videncia la celebración del oportunv> 
ció, que t end rá lugar el día 4 u 

tiembre, a las diez treinta h o r a S ' j t 0 en 
Sala audiencia de este Juzgado, « o J . 
la plaza del General Vara del , 
mero 17, segundo, a cuyo acto se - ^ 
desconocidos herederos de Filomen 
rrecilla Anguiano, para que compaj • 
provistos de las pruebas de que i f l l 

V a l 6 r S e - (B.-5.1»* 
J U Z G A D O N U M E R O 16 ^ 

Mart ín Barroso (Jesús), p r o p i e t a " 0 ^ 
vehículo M-8364-CN, ignorándose a 

•tualidad e circunstancias, y en la act es* norado paradero, comparecerá 
Juzgado de Distri to núm. 16. s l

 n u ¡ n f 
calle de los Hermanos Alvarez v' r 

ro, n ú m . 3. segundo, a fin de c ^ ^ 
juicio verbal de faltas, seguido con 
mero 189 de 1979, sobre daños en ¡ 0 

dente de circulación, el día 26 & ^ ^ 
a las once treinta y cinco horas 
mañana , debiendo comparecer a l . r s e . 
con las pruebas de que intente^va 

J U Z G A D O N U M E R O 20 
E l señor Juez ha acordado citar a ^ 

delah Laachiri Abdelah. para q u e ^ 
7 de septiembre, a las diez horas. ^ 
parezca en la Sala audiencia de A i . 
Juzgado, en la calle de los H e r m á n ^ ^ 
varez Quintero, núm. 3. al o b j e t o ^ ^ 
lebrar el juicio de faltas núm. 
1979, por lesiones, daños y malos 

(B.—"->• 

E l señor Juez ha acordado c^al^ ' d* 
Luis López Sánchez, para que el o z¿a 
septiembre, a las diez horas, comp ? ¡ j j 9 . 
en la Sala audiencia de dicho J -¿t 
en la calle de los Hermanos * w ¡ -
Quintero, núm. 3. al objeto de c 

el iuicio de faltas núm. 1-533 de 

( B , , 

juicio de faltas n ú m 
por lesiones. 

IMP. P R O V I N C I A L . — DOCTOR R A STEI-0-
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Cooperación y Coordinación Provincial 

1.192. G A R G A N T A D E LOS M O N T E S . — A d j u d i c a r definitivamente a 
don Pedro Sáez García, en la cantidad de 4.060.000 pesetas, la subasta para 
la ejecución de las obras de abastecimiento de agua a Garganta de los Montes, 
y requerir a dicho adjudicatario para que en el té rmino de diez días cons
tituya la fianza definitiva y abone los gastos de la subasta. 

1.193. P U E N T E S V I E J A S ( P A R E D E S D E B U I T R A G O , S E R R A D A D E 
L A F U E N T E , C I N C O V I L L A S , M A N G I R O N ) . — A d j u d i c a r definitivamente a 
"Ort iz y Cía., S. A . " , en la cantidad de 51.820.000 pesetas, la subasta para 
la ejecución de las obras de infraestructura de Paredes de Buitrago, Serrada 
de la Fuente y Cincovillas; y pavimentación de Mangirón, Cincovillas, Paredes 
de Buitrago y Serrada de la Fuente, y requerir a dicho adjudicatario para 
que en el t é rmino de diez d ías constituya la fianza definitiva y abone los 
gastos de la subasta. 

1.194. Z A R Z A L E J O . — A d j u d i c a r definitivamente a " M o y a y de Paz, 
Sociedad Anón ima" , en la cantidad de 19.019.000 pesetas, la subasta para 
la ejecución de las obras de saneamiento, primera fase, y red de distribu
ción de agua en Zarzalejo, y requerir a dicho adjudicatario para que en 
té rmino de diez días constituya la fianza definitiva y abone los gastos de 
la subasta. 

1.195. M A N Z A N A R E S E L REAL.—Devo lve r a don Bernabé Sanz M o n 
tero, cumplidos los requisitos que determina el ar t ículo 82 del Reglamento 
de Contra tac ión de las Corporaciones Locales, la fianza complementaria de 
925.040 pesetas que, con fecha 15 de junio de 1976. const i tuyó en la Caja 
General de Depósitos para garantizar la ejecución de las obras de construc
ción de pavimentación de la carretera de La Pedriza, en Manzanares el Real. 

1.196. R O B R E G O R D O . — D e v o l v e r a don Jesús Llórente de Miguel, cum
plidos los requisitos que determina el ar t ículo 88 del Reglamento de Contra
tación de las Corporaciones Locales, la fianza definitiva de 74.960 pesetas 
que, con fecha 12 de febrero de 1974, cons t i tuyó en la Depositaría de Fondos 
Provinciales para garantizar la ejecución de las obras de saneamiento en Ro-
bregordo. 

1.197. H O R C A J O D E L A S I E R R A Y M A D A R C O S . — R e s o l v e r el con
trato que liga a la empresa "Aldán , S. A . " con la Diputación para la ejecu
ción de las obras de captación, conducción y depósi to para el abastecimiento 
de agua a Horcajo de la Sierra y Madarcos, con renuncia expresa de la em
presa a cualquier indemnización, y remitir el proyecto a los Servicios Téc-
mcos provinciales a fin de que introduzcan en el mismo las modificaciones 
pertinentes: todo ello de conformidad con lo informado por los Servicios 
Técnicos de la Corporación. 
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1.198. 
P E L A Y O S D E L A PRESA.—Reso lve r el contrato que ¡j£¿¡¿ü . . * i ivi^o/v.—resolver ei coniraiu M " - - ,itac 

caltra Española, S. A . " y a " F . Bastos Ingenieros, S. A . " con ¡a D l p l t ó * 
para la ejecución de las obras de emisario y estación depuradora en i3le> 
de la Presa, y requerir el expediente a los Servicios Técnicos p r ° v

 ) yfi 
para que éstos, de acuerdo con los materiales aportados por las empr e S

 qu¿ 
demás gastos ocasionados, informen sobre el inmorte de la indemniz* 5 1 

proceda. 
d* 

1.199. B E L M O N T E D E TAJO.—Conceder , a propuesta del M i p t f l f l J 
Vías y Obras provinciales, una prórroga de tres meses a la e m p r f "* u r a d ° r a ,\ 
dora de Agua, S. A . " , adjudicataria de las obras de la estación d e p

a { i a S p° r "' 
aguas residuales en Belmonte de Tajo, las cuales le fueron adjudi ^ 
acuerdo del Pleno de la Corporación del día 28 de agosto de 

1.200. P E R A L E S D E T A J U Ñ A . — C o n c e d e r al A y u n t a m i e n t o ^ ¿ e 

de Tajuña una subvención de 200.000 pesetas con destino a las o ^ ^ pr^ 
longación del alcantarillado, que se abonará con cargo a la part í ^ p 0r 
supuesto especial de Cooperación 1976-77, mediante la P R E S E R , T A

 s e t a S a a 

Ayuntamiento de certificaciones de obra por importe de 200.000 pe 
asciende el presupuesto de las mismas. \íiC^ 

1.201. T I E L M E S , Z A R Z A L E J O , V A L D E T O R R E S Y V A L - D E N ^ 6 ¡ # 
Dar cuenta de que, previo cumplimiento de los requisitos del a r . ^ o firrf* 
Reglamento de Cont ra tac ión de las Corporaciones Locales, han s 
las actas de recepción provisional de las siguientes obras: 

— Sondeo para captación de aguas sub te r ráneas en Tielmes-
— Reformado saneamiento, segunda fase, en Zarzalejo. 
— Saneamiento, segunda fase, en Valdetorres.. 
— Reformado de red de saneamiento en Valdemanco. fffi' 

1.202. C A M A R M A D E E S T E R U E L A S , O T E R U E L O D E L V A y pp^ 
R A L E 1 A D E E N M E D I O , B R A O J O S , H O R C A J O D E L A S l E R * ¿ e 1 06 _ 
D E N A D E L R I N C O N . — D a r cuenta de que, previo cumpl imien to .^ J ¿ ^ 
quisitos de los ar t ículos 62 y 63 del Reglamento de C o n ^ a t ^ e f i n i t ¡ v * 
Corporaciones Locales, han sido firmadas las actas de recepción 
las siguientes obras: • £ s t e r l

 f3 

— Abastecimiento de agua, primera fase, en Camarma de 
— Complementaria de las de red de saneamiento y p l a n t a 

de Oteruelo del Valle . j y a l le-
— Red de saneamiento y planta depuradora de Oteruelo d e . o r &c 
— Complementaria de las de ampliación del depós i to regu 

raleja de Enmedio. 
— Saneamiento de Braojos. 


